
O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026

GOVERNAR COM  
UM PARLAMENTO  

FRAGMENTADO
PEDRO ADÃO E SILVA

COORDENADOR



GOVERNAR COM  
UM PARLAMENTO  

FRAGMENTADO



O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026

GOVERNAR COM  
UM PARLAMENTO  

FRAGMENTADO

PEDRO ADÃO E SILVA
COORDENADOR



8

22

30

38

46

54

Título
O Estado da Nação:
Governar com um Parlamento Fragmentado

Coordenação
Pedro Adão e Silva

Direção Executiva
Isabel Flores
Rodrigo Morais

Edição
José Vítor Malheiros

Ilustração
André da Loba

Layout e Paginação 
RPVP Designers

Todos os direitos reservados
© 2026, IPPS-Iscte

Impressão
Grafisol

Tiragem
1.500 exemplares
1.ª edição julho de 2026

ISBN
978-989-8990-74-7
Depósito Legal
567238/26

As opiniões, análises e conclusões  
expressas no relatório são da  
exclusiva responsabilidade dos autores.

IPPS-Iscte – Instituto para as  
Políticas Públicas Sociais
Avenida das Forças Armadas,
Iscte – Instituto Universitário de Lisboa,
Edifício 1, 1649-026 Lisboa
+351 210 464 021/316
geral.ipps@iscte-iul.pt
ipps.iscte-iul.pt

ÍNDICE 

FINANÇAS
SÉRGIO LAGOA
DIAGNÓSTICO

FINANÇAS PÚBLICAS E SETOR 
BANCÁRIO: BOA SITUAÇÃO  
COM NUVENS NO HORIZONTE
ANÁLISE DE POLÍTICAS

DESCIDA DO IRC: IMPACTO 
DIMINUTO NO INVESTIMENTO  
E NO CRESCIMENTO

ECONOMIA
JOÃO VASCO LOPES
DIAGNÓSTICO 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL  
NAS EMPRESAS PORTUGUESAS:
NA CAUDA DA ADOÇÃO E A 
LIDERAR NAS ASSIMETRIAS
ANÁLISE DE POLÍTICAS

AGENDA NACIONAL DE 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL:
NECESSÁRIA, MAS POUCO
CREDÍVEL

CIÊNCIA E ENSINO SUPERIOR
MARIA DE LURDES RODRIGUES
JORGE COSTA
DIAGNÓSTICO 

ANÁLISE CRÍTICA DA CRIAÇÃO 
DA AI2 POR FUSÃO DA FCT  
E DA ANI
ANÁLISE DE POLÍTICAS

A INVESTIGAÇÃO E A INOVAÇÃO 
PRECISAM DE POLÍTICAS E 
INSTRUMENTOS FINANCEIROS, 
NÃO DE UMA NOVA AGÊNCIA

EMPREGO
LUÍSA TEIXEIRA ALVES
DIAGNÓSTICO 

PRECARIEDADE LABORAL  
EM DECLÍNIO…
ANÁLISE DE POLÍTICAS

…E UMA POLÍTICA LEGISLATIVA  
A CONTRAVAPOR

AMBIENTE E ENERGIA
MARIA JOÃO COELHO
DIAGNÓSTICO 

A DUPLA EXIGÊNCIA  
NO DOMÍNIO DO AMBIENTE  
E DA ENERGIA
ANÁLISE DE POLÍTICAS

PROGRAMA E‑LAR 
ELETRIFICAÇÃO E TRANSIÇÃO 
JUSTA NAS HABITAÇÕES

TRANSPORTES
MIGUEL MADEIRA
DIAGNÓSTICO 

A ROTA ACIDENTADA DA TAP
ANÁLISE DE POLÍTICAS

TAP, QUO VADIS?

INTRODUÇÃO
PEDRO ADÃO E SILVA
GOVERNAR COM UM 
PARLAMENTO FRAGMENTADO

ESTADO
DAVID TELES PEREIRA
DIAGNÓSTICO

ANATOMIA DE UMA CAPTURA:  
A CONTRA-REFORMA DAS 
COMISSÕES DE COORDENAÇÃO  
E DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL
ANÁLISE DE POLÍTICAS

A CONTRA-REFORMA DAS CCDR

JUSTIÇA
NUNO CUNHA ROLO
DIAGNÓSTICO

MEDIR PARA PREVENIR: 
O RELATÓRIO ANUAL 
ANTICORRUPÇÃO
ANÁLISE DE POLÍTICAS

REVELAÇÕES E RETOS 
DO RELATÓRIO ANUAL 
ANTICORRUPÇÃO

DEFESA
PEDRO SEABRA
DIAGNÓSTICO

PORTUGAL E A META  
DOS 2% EM DEFESA
ANÁLISE DE POLÍTICAS

O QUE SIGNIFICAM  
REALMENTE OS 2%?

DEMOGRAFIA
CLÁUDIA PEREIRA
JOSÉ LEITÃO
RUI PENA PIRES
DIAGNÓSTICO

IMIGRAÇÃO: CINCO RAZÕES  
PARA UMA PERCEÇÃO 
DISTORCIDA
ANÁLISE DE POLÍTICAS

LEI DE ESTRANGEIROS: 
ALTERAÇÕES RESPONDEM  
À “OBSESSÃO COM A  
IMIGRAÇÃO” MAS NÃO  
RESOLVEM PROBLEMAS

COMUNICAÇÃO SOCIAL
MARIA JOÃO TABORDA
DIAGNÓSTICO

EVITAMENTO NOTICIOSO, 
FRAGMENTAÇÃO DE  
PÚBLICOS, CURADORIA 
ALGORÍTMICA E  
OUTROS DESAFIOS
ANÁLISE DE POLÍTICAS

O SERVIÇO PÚBLICO  
DE MEDIA E O NOVO  
QUADRO LEGAL EUROPEU

EDUCAÇÃO
ISABEL FLORES
DIAGNÓSTICO 

FALTA DE PROFESSORES  
EM PORTUGAL: UM PROBLEMA 
ESTRUTURAL SEM FIM À VISTA
ANÁLISE DE POLÍTICAS

PLANO +AULAS +SUCESSO: 
UMA DISPUTA ENTRE O CURTO  
E O MÉDIO PRAZO

CULTURA
JOSÉ SOARES NEVES
TIAGO MENDES
DIAGNÓSTICO

GRATUIDADE NA CULTURA
ANÁLISE DE POLÍTICAS

GRATUIDADE NOS  
MUSEUS NACIONAIS

SAÚDE
SOFIA CRISÓSTOMO
MARGARIDA SANTOS
DIAGNÓSTICO

PLANO DE EMERGÊNCIA  
E TRANSFORMAÇÃO  
NA SAÚDE: O SNS NÃO MUDA 
SEM AS PESSOAS
ANÁLISE DE POLÍTICAS

PARTICIPAÇÃO PÚBLICA  
EM SAÚDE: A REFORMA  
EM FALTA PARA TRANSFORMAR 
O SNS

PROTEÇÃO SOCIAL
AMÍLCAR MOREIRA
ARMINDO SILVA
DIAGNÓSTICO

O CSI ENQUANTO  
INSTRUMENTO DE COMBATE  
À POBREZA NOS IDOSOS
ANÁLISE DE POLÍTICAS

O REFORÇO DO COMPLEMENTO 
SOLIDÁRIO PARA IDOSOS. 
EFICÁCIA E EFICIÊNCIA 
NO COMBATE À POBREZA

HABITAÇÃO
SANDRA MARQUES PEREIRA
DIAGNÓSTICO

ARRENDAMENTO:  
UM SETOR SOB MÚLTIPLAS 
PRESSÕES
ANÁLISE DE POLÍTICAS

GARANTIA PÚBLICA  
NO CRÉDITO À HABITAÇÃO  
PARA JOVENS: BENEFÍCIOS 
SELETIVOS E EFEITOS 
COLATERAIS

62

70

78

86

94

102

110

118

126

134

142



�

INTRODUÇÃO

PEDRO ADÃO E SILVA
Iscte - Instituto Universitário de Lisboa

GOVERNAR  
COM UM PARLAMENTO 
FRAGMENTADO

O CONTEXTO POLÍTICO DOS GOVERNOS AD
O debate do Estado da Nação deste ano ocorre  
cerca de um ano após a tomada de posse do  
XXV Governo Constitucional, na sequência de eleições 
legislativas antecipadas, e num quadro parlamentar 
particularmente fragmentado. Ao contrário de um 
passado recente, no qual a governação foi marcada, 
primeiro, por constrangimentos financeiros profundos 
na sequência da crise das dívidas soberanas e da 
aplicação de um programa de resgate financeiro, e 
depois por uma crise pandémica, a variável contextual 
mais relevante para compreender o sentido das 
decisões governativas é, no momento atual, a ausência 
de uma maioria política. Portugal encontra‑se, 
hoje, numa situação atípica em termos europeus: 
um governo de coligação minoritário, sem acordos 
de incidência parlamentar ou, no que seria uma 
alternativa, sem um parceiro preferencial assumido 
na Assembleia da República. Esta excentricidade 
condiciona as capacidades políticas do executivo 
liderado por Luís Montenegro e é fundamental para 
compreender a sua margem de concretização da 
agenda política.

Ainda assim, há alterações importantes nas 
circunstâncias políticas entre o primeiro e o segundo 
governo de Montenegro. Durante o XXIV Governo 
Constitucional, a AD gozava de uma maioria de 
deputados curta face ao segundo partido mais  
votado – o PS. As circunstâncias alteraram‑se  
após as legislativas de 2025, com a formação do  
XXV Governo Constitucional: para além de o Chega 
se ter tornado o segundo partido com maior 
representação parlamentar, a nova configuração 
parlamentar passou a conferir ao conjunto da  
direita uma ampla maioria que, pela primeira vez na 
história da democracia portuguesa, dispensa o PS 
– inclusive para votações que requerem dois terços  
dos deputados. Inclusivamente, AD e IL, nos casos  
em que o Chega se abstenha, têm mais deputados  
do que o conjunto dos partidos de esquerda.

No essencial, estes dois anos de governos 
Montenegro foram atravessados pela estabilidade da 
envolvente política e por continuidades programáticas, 
visíveis também no próprio elenco governativo, que se 
tem mantido assinaladamente estável. Com exceção 
da pasta da Administração Interna – que já teve três 
titulares – e de alterações cirúrgicas na orgânica  
do Governo (em particular a fusão da Economia com 
a Coesão Territorial e da Cultura com o Desporto e 
Juventude), também a composição do executivo se 
caracteriza pela continuidade. Pese embora sejam dois 
governos distintos, ambos com cerca de um ano de 
duração, é possível olhá‑los como uma entidade única 
no que respeita aos propósitos políticos  
e programáticos.

A variável contextual mais relevante 
para compreender o sentido  
das decisões governativas é,  

no momento atual, a ausência  
de uma maioria política.
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A este novo modo de nomeação e ao 
alargamento do número de vice‑presidentes está 
também associado um recuo na autonomia funcional 
e política das CCDR, designadamente na relação 
entre estes órgãos da administração desconcentrada 
do Estado e o Governo. De acordo com Teles Pereira, 
estas alterações têm consequências profundas: ao ser 
reintroduzida uma designação direta pelo Governo dos 
vice‑presidentes das CCDR, o legislador não procurou 
expandir a autonomia territorial nem consolidar 
a representatividade democrática dos executivos 
destas comissões. Pelo contrário, reforçaram‑se os 
mecanismos de ingerência direta e de controlo político 
por parte da tutela governamental – quer sobre a 
composição orgânica dos conselhos diretivos, quer 
sobre a condução política destes órgãos. É esse recuo 
que permite ao autor falar de uma (re)centralização 
administrativa, correspondente a uma contrarreforma 
com contornos de captura política.

O domínio da Justiça é dedicado às políticas de 
combate à corrupção. No seu texto de diagnóstico, 
Nuno Cunha Rolo sustenta que são raros os programas 
eleitorais e de governo que não concedem prioridade  
a esta matéria, em particular desde os anos 90.  
Esta prioridade coexiste, no entanto, com défices 
de conhecimento e de dados relativos ao fenómeno 
– ausência que consolida um padrão de distância  
entre discursos e implementação efetiva de medidas, 
bem como entre estas e a avaliação dos seus impactos. 
De acordo com o autor, o contexto criado pelo 
Mecanismo Nacional Anticorrupção em 2021 conheceu 
um salto qualitativo importante em junho de 2024, 
no primeiro Governo de Montenegro, com a agenda 
anticorrupção que promoveu a atividade plena do 
MENAC e, mais tarde, já em 2025, com a atribuição 
expressa a esta entidade de elaborar um relatório  
anual anticorrupção a apresentar não apenas ao 
Governo mas também à Assembleia da República.  
Esta decisão permitiu aprofundar o escrutínio público 

sobre os dados recolhidos e analisados, potenciando  
a efetividade das políticas.

Neste sentido, o Relatório Anual Anticorrupção de 
2025, publicado no final de abril de 2026, é o primeiro 
instrumento compreensivo e integrado de medição  
do fenómeno corruptivo e de avaliação de riscos.  
O seu mérito imediato está em oferecer uma fotografia 
ampla do sistema nacional de prevenção e repressão 
da corrupção, com recomendações de implicações 
práticas. Como defende o autor, pela primeira vez existe 
um instrumento vocacionado para reunir, organizar 
e interpretar informação sobre corrupção e infrações 
conexas numa lógica anual, compreensiva e integrada.

Ainda assim, sublinha Cunha Rolo, a efetividade 
desta estratégia dependerá de condições que o próprio 
relatório deixa implícitas: a qualidade e estabilidade 
dos dados e da metodologia, a comparabilidade e a 
capacidade de produzir consequências. Estas condições 
articulam‑se, porém, com perigos que importa evitar 
– designadamente o de transformar o relatório numa 
peça meramente descritiva, suscetível de leituras 
mediáticas apressadas –, bem como o risco, igualmente 
sério, de o MENAC não ser dotado dos meios humanos 
e tecnológicos necessários à sua atividade.

Pedro Seabra discute a obrigação assumida pelo 
Estado português junto da NATO de despender  
2% do PIB em defesa. Este compromisso, assumido 
desde 2014, tinha um horizonte de uma década para 
a sua concretização. Nos últimos anos, na sequência 
da invasão russa da Ucrânia e, depois, da eleição de 
Donald Trump como presidente norte‑americano,  
este objetivo adquiriu particular saliência política e foi 
entretanto ultrapassado por novas metas. Na Cimeira 
de Haia, em 2025, ficou acordado um novo referencial 
de 5% do PIB – a concretizar até 2035 –, com 3,5%  
para capacidades militares e 1,5% destinados 
a despesas relacionadas com resiliência ou 
infraestruturas críticas. Seabra assinala que este  
reforço das metas da NATO ocorreu num contexto 
em que Portugal ainda enfrentava dificuldades 
recorrentes para cumprir o objetivo original dos  
2%, situação em que se encontrava acompanhado  
por vários outros estados‑membros da organização.

A este novo modo de nomeação  
e ao alargamento do número  

de vice‑presidentes está associado 
um recuo na autonomia funcional  

e política das CCDR, 
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desconcentrada do Estado  

e o Governo.
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Para além deste elemento distintivo do período,  
da análise das políticas públicas nos dezasseis domínios 
considerados neste relatório resulta a persistência 
de um problema endémico do reformismo em 
Portugal que, porventura, se acentuou de novo. 
Independentemente da diferenciação política que deve 
estar subjacente às opções de política pública  
– e que é não só salutar como necessária para assegurar 
a vitalidade do regime democrático – há características 
que deveriam estar presentes independentemente  
das orientações ideológicas: designadamente,  
um diagnóstico partilhado assente em evidência e uma  
cultura de avaliação das soluções em vigor. O conjunto 
de políticas discutidas neste relatório caracteriza‑se 
precisamente por assentar em défices de informação 
– ou, pelo menos, de informação pública partilhada –  
e por não partir de análises e avaliações sustentadas do 
impacto das decisões anteriores. Esta prática, enquanto 
deteriora as condições para o debate público e para 
a identificação de alternativas nas políticas públicas, 
continua a fragilizar estruturalmente as reformas 
introduzidas em cada ciclo governativo e a explicar 
a dificuldade persistente do país em superar os seus 
atrasos e em responder a problemas emergentes.

O relatório do Estado da Nação de 2026 procura  
olhar retrospetivamente para estes dois anos de 
governação AD nos vários domínios das políticas 
públicas, analisando criticamente iniciativas relevantes 
que procuram responder a problemas estruturais  
em cada área.

O relatório do Estado da Nação, publicado 
anualmente pelo IPPS-Iscte desde 2019, obedece a 
uma estrutura constante: é um documento organizado 
em domínios de intervenção do Estado, e todos 
os capítulos começam por um diagnóstico de um 
problema, materializado num indicador ilustrativo, 
articulado com a análise crítica de uma política que 
procura responder ao problema identificado.  
Os textos são escritos por académicos especialistas  
em cada área, mas têm como objetivo ser lidos  
por um público alargado. Correspondem à concretização  
da missão do IPPS-Iscte – uma entidade cujo propósito 
é qualificar o debate e o processo de desenho  
e implementação das políticas públicas  
em Portugal.

A REFORMA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  
NO XXIV E XXV GOVERNOS CONSTITUCIONAIS

O relatório deste ano abre com a análise de uma 
reforma importante na organização do Estado que, 
aliás, se caracteriza por elementos significativos 
de continuidade ao longo de várias legislaturas 
e governos, independentemente da cor política: 
a desconcentração e a descentralização de 
responsabilidades para as Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional. Este tema foi tratado  
em profundidade no relatório do Estado da Nação  
do ano passado, dedicado em exclusivo ao assunto. 
Pese embora se trate de um domínio no qual é 
possível identificar uma tendência unívoca no sentido 
de maior transferência de responsabilidades da 
administração central para a administração regional 
ou local, há nuances significativas neste processo 
que merecem análise. No seu texto, David Teles 
Pereira aborda precisamente uma dessas alterações: 
o processo e as características da nomeação dos 
membros dos conselhos diretivos das CCDR.

O texto de David Teles Pereira começa por 
descrever a composição e o processo de nomeação 
do Conselho Diretivo das CCDR tal como definido 
pela legislação aprovada em 2023, e as alterações 
decorrentes do Decreto‑Lei aprovado já na vigência  
do segundo governo liderado por Montenegro.  
De acordo com este diploma, o conselho diretivo  
das CCDR passou de cinco para oito membros e,  
no que é relevante, o modo de designação mudou:  
de três membros nomeados na sequência de 
processos eleitorais próprios, que depois cooptavam 
mais dois vice‑presidentes, passou‑se para um quadro 
em que, pese embora se tenham mantido os três 
membros eleitos, cessaram os processos de cooptação, 
passando a existir cinco vice‑presidentes nomeados 
diretamente pelo Governo, sem recurso ao processo 
de seleção que envolve a CRESAP e que caracteriza  
o essencial das nomeações para organismos públicos.

O conjunto de políticas discutidas 
neste relatório caracteriza‑se 

precisamente por assentar em 
défices de informação partilhada 

e por não partir de avaliações 
sustentadas do impacto das 

decisões anteriores.

Estes dois anos de governos 
Montenegro foram atravessados 
pela estabilidade da envolvente 

política e por continuidades 
programáticas, visíveis também  
no próprio elenco governativo,  

que se tem mantido 
assinaladamente estável.
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cresce e os empregos aumentam, os imigrantes 
chegam independentemente de as leis aprovadas 
serem mais ou menos restritivas. É também devido a 
esta natureza económica que a imigração em Portugal 
é, na sua maioria, constituída por população ativa, 
inserida no mercado de trabalho e que contribui para 
a sustentabilidade financeira do Estado, em particular 
da segurança social.

A análise que Pereira, Leitão e Pena Pires fazem 
das alterações ao regime de entrada, permanência 
e saída de estrangeiros do território nacional 
deve ser lida à luz deste diagnóstico. Em síntese, 
na sua perspetiva, o executivo optou por reduzir 
drasticamente as possibilidades de imigração legal 
e eliminar os modos de regularização a posteriori da 
imigração irregular. Estas opções não são novidade na 
história das políticas públicas, mas surpreendem pela 
radicalidade das soluções e, sobretudo, pelo discurso 
que acompanhou a sua justificação.

Maria João Taborda aborda os desafios que se 
colocam ao setor público da comunicação social  
num contexto de transformação profunda,  
ameaçado pela curadoria algorítmica, pela tendência 
crescente para o evitamento de notícias e pela 
fragmentação de públicos. A autora alerta para o 
modo como o crescente consumo digital ameaça 
o pluralismo e afeta a qualidade da informação 
– designadamente pelo papel desempenhado pelos 
algoritmos das grandes plataformas, que operam 
através de mecanismos opacos e favorecem a 
disseminação de desinformação, em particular  
de natureza política. É neste contexto que o serviço 
público de media desempenha, defende Maria  
João Taborda, um papel crescentemente importante, 
na medida em que garante igualdade de acesso  
a informação rigorosa e a conteúdos alternativos  
à oferta do mercado.

É este o pano de fundo da discussão das 
iniciativas tomadas pelo Governo em relação 
a duas empresas com perfil distinto, mas com 
responsabilidades no setor público da comunicação 
social: a RTP e a Lusa – em particular, no primeiro caso, 
a revisão do contrato de concessão e, no segundo,  
a aquisição da totalidade do capital pelo Estado.

Para Maria João Taborda, as duas empresas 
enfrentam desafios distintos. No caso do serviço 
público de rádio e televisão, o que está em causa  
é a capacidade de adaptação – modernizar‑se e  
manter‑se relevante num ecossistema fragmentado  
e em transformação digital acelerada e incerta. 
No caso da Lusa, o principal desafio é hoje a 
independência orgânica e a definição de um novo 
modelo de governação após o que foi, de facto, uma 
nacionalização. A autora alerta que a RTP enfrenta 
um problema de sustentabilidade financeira num 
contexto em que a Contribuição Audiovisual (CAV) 
continua congelada e em que o reforço orçamental via 
Orçamento do Estado pode aprofundar a dependência 
da empresa face ao Governo. Já a Lusa, que ocupa  
um lugar crucial no sistema informativo nacional, está, 
na sequência da aprovação dos novos estatutos e da 
proposta de um novo modelo de governação, sob o 
espectro da ingerência política na sua linha editorial.

Sérgio Lagoa trata do domínio das Finanças e analisa 
uma das prioridades políticas do Governo: a descida  
de impostos sobre as empresas. No texto de 
diagnóstico, o autor começa por defender que os 
saldos orçamentais que o país tem apresentado, 
alicerçados num crescimento económico nominal 
acima das taxas de juro médias da dívida pública,  
têm permitido a terceira maior queda do rácio da 
dívida pública da zona Euro no pós‑pandemia (‑34 p.p. 
entre 2021 e 2025). Esta trajetória tem tido um efeito 
muito positivo no serviço da dívida, mas não deve fazer 
esquecer os riscos que existem no horizonte para  
a sustentabilidade das finanças públicas.

A previsão mais recente da Comissão Europeia 
projeta um regresso aos défices orçamentais em 
2026 e 2027, em consequência de medidas de política 
de caráter expansionista, mas também do aumento 
acordado da despesa com defesa e da deterioração 
da envolvente externa – em consequência das tensões 
geopolíticas no Médio Oriente –, o que pode agravar 
as previsões económicas e a inflação, com implicações 
orçamentais substanciais.

Foi neste contexto que o Governo propôs, no 
Orçamento do Estado para 2026, uma redução da taxa 
de IRC de 20% para 19%, acompanhada de um recuo 

Quando a economia cresce e os 
empregos aumentam, os imigrantes 
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Foi neste quadro que o programa do 
XXV Governo Constitucional passou a prever 
explicitamente a antecipação da meta de 2% do PIB  
em defesa para 2025 e que, em março de 2026, o 
relatório anual do secretário‑geral da NATO indicou 
que Portugal havia alcançado o objetivo a que se 
tinha proposto. De acordo com os valores divulgados, 
esse esforço correspondeu a 6.118 milhões de euros 
reportados à NATO como despesa em Defesa em 2025, 
comparativamente com 4.482 milhões em 2024 e 
3.563 milhões em 2023.

Um aumento tão significativo num período 
tão curto representou uma mudança importante 
no quadro das obrigações de Portugal na NATO 
e permitiu ao Governo cumprir um compromisso 
reiteradamente adiado. No entanto, enfatiza  
Pedro Seabra, este anúncio suscita questões 
importantes sobre a natureza, a sustentabilidade  
e a tradução efetiva deste esforço financeiro  
– a começar pelo perímetro orçamental considerado. 
Para efeitos das contas públicas nacionais,  
o conceito de despesa com defesa tem um 
entendimento bem mais estrito do que aquele 
adotado pela NATO, que, para além das despesas 
executadas pelos Ministérios da Defesa, inclui  
gastos concretizados por outras áreas governativas, 
desde que contribuam para objetivos militares, 
operacionais ou de segurança coletiva.

Esta descoincidência de critérios tem implicações 
políticas. Dos 6.118 milhões de euros reportados por 
Portugal à NATO em 2025 como correspondendo  
a 2% do PIB, apenas 4.114 milhões foram executados 
diretamente pelo Ministério da Defesa, resultando 
o remanescente de contributos de outras áreas 
governativas – ou seja, sem o alargamento do 
perímetro contabilístico, dificilmente o objetivo 
NATO teria sido alcançado. Esta opção pode ser lida 
como uma adaptação pragmática às pressões da 
aliança. Porém, considerando as novas metas que 
apontam para 5% do PIB em despesa com defesa, 
este esforço orçamental acabará por gerar tensões 
significativas nas opções das contas públicas, com 
pressões adicionais sobre a receita, o endividamento e 
a distribuição da despesa entre os grandes agregados 
– em particular as áreas sociais.

Assim, quer o cumprimento da meta dos 2%  
para efeitos das obrigações de Portugal na NATO,  
quer a nova meta de 5% constituem sobretudo marcos 
políticos que deslocam as questões do “quanto”  
para o “como” e o “para quê”. Pedro Seabra conclui 
interrogando que capacidades se pretende 
efetivamente reforçar, que tipo de despesas 
continuarão a ser contabilizadas como Defesa e  
quais os custos políticos e orçamentais associados  
à sua sustentabilidade futura.

No seu texto, Cláudia Pereira, José Leitão e Rui Pena 
Pires debruçam‑se sobre o tema que, porventura, teve 
maior saliência política nestes dois anos de Governo AD: 
as alterações à Lei dos Estrangeiros. Na análise da 
variação da imigração ao longo das últimas décadas, 
os autores contrariam a perceção de que o fenómeno 
está a crescer exponencialmente. De acordo com os 
dados que exploram, observando uma série longa 
entre 1980 e 2023, os maiores aumentos relativos da 
imigração ocorreram nas décadas de 1980 e 1990, 
quando o número de imigrantes mais do que duplicou 
– com um aumento de igual grandeza a ocorrer na 
primeira década deste século. Em contraste com 
esta fase de crescimento mais acentuado, nos ciclos 
recentes o ritmo de crescimento da imigração foi, 
em termos relativos, menos intenso, pese embora o 
número total de imigrantes ter ultrapassado a fasquia 
de um milhão de residentes em 2023. A análise por 
ciclos decenais demonstra, portanto, que o aumento 
atual, sendo elevado em termos absolutos, não 
corresponde ao período de maior aceleração do 
fenómeno. Como é sublinhado, existe porém um efeito 
de volume, acompanhado por uma concentração 
territorial e por uma heterogeneidade crescente das 
nacionalidades dos imigrantes, que explica a perceção  
de crescimento exponencial.

De acordo com Pereira, Leitão e Pena Pires, este 
diagnóstico é importante porque revela que a variação 
dos fluxos de imigração é relativamente independente 
das opções de política pública de natureza regulatória 
– das “portas abertas” ou das “portas fechadas” –  
sendo antes determinada pelo comportamento da 
economia. Quando o mercado de trabalho mostra  
uma dinâmica positiva, a imigração cresce; quando  
a economia arrefece, a chegada de imigrantes declina. 
Sustentam os autores que, quando a economia  
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O autor conclui que, se a Agenda corresponde a 
um passo importante na definição de uma política 
pública coerente para os desafios da IA, o seu sucesso 
dependerá, no essencial, da capacidade do Estado em 
coordenar atores, aprender com a execução e ajustar 
instrumentos à realidade socioeconómica do país.

No texto dedicado ao domínio da ciência, Maria de 
Lurdes Rodrigues e Jorge Costa refletem sobre os 
paradoxos da inovação em Portugal, no contexto 
da criação da nova Agência para a Investigação e 
Inovação. Os autores começam por descrever  
Portugal como um “inovador moderado”, que ocupa  
a 16.ª posição no European Innovation Scoreboard  
e apresenta um desempenho de 90,7% da média 
da União Europeia. Como sublinham, por se tratar 
de um indicador compósito, a análise dos dados 
desagregados revela paradoxos e fragilidades 
estruturais profundas que as análises mais  
superficiais ocultam.

O principal paradoxo consiste numa dualidade: 
ao mesmo tempo que o sistema científico e as 
universidades têm tido um sucesso assinalável 
– ajudando a explicar o comportamento positivo de 
Portugal nos rankings internacionais –, a componente 
económica e empresarial arrasta o país para baixo 
nas comparações. Em indicadores como a produção 
científica ou a qualificação dos recursos humanos, 
Portugal situa‑se consistentemente em linha com a  
média europeia. Já no tecido económico, identifica‑se  
um padrão de especialização de baixa ou média 
intensidade tecnológica, assente num setor 
empresarial predominantemente composto por PME  
de setores industriais tradicionais e com gestão pouco 
profissionalizada. Nestas empresas, a inovação limita‑se  
muitas vezes à aquisição de equipamentos, sem 
investigação formal. Esta fotografia, complementada 
pela escassa presença de grandes empresas 
tecnológicas e farmacêuticas – que tipicamente 
investem massivamente em I&D –, ajuda a explicar  
a singularidade do caso português e os desafios que se 
colocam a uma política de ciência e desenvolvimento.

A análise crítica que Maria de Lurdes Rodrigues 
e Jorge Costa fazem da criação da nova Agência para 

a Investigação e Inovação assenta, desde logo, no 
reconhecimento de que a opção governativa parte de 
um diagnóstico errado e, por isso, falha em endereçar 
os problemas estruturais da inovação em Portugal. 
Trata‑se, além do mais, de uma rutura radical com a 
trajetória da política de ciência seguida nas últimas 
três décadas, propondo um desmantelamento das 
estruturas de suporte do sistema que pode provocar 
riscos severos de retrocesso na produção científica,  
de paralisia administrativa e de asfixia burocrática.

Os autores concluem num tom muito crítico, 
sublinhando que a criação da AI2 pode redundar num 
exercício de reengenharia burocrática. Em vez de 
simplificação, foi criada uma megainstituição pesada 
e de difícil operacionalidade. Em vez de proteger a 
ciência, esta foi exposta à volatilidade das prioridades 
económicas de curto prazo. A solução mais prudente, 
defendem, teria sido manter agências especializadas  
e autónomas, reforçando a sua articulação através de 
instrumentos conjuntos – em vez de uma fusão  
orgânica que compromete décadas de desenvolvimento 
do sistema científico nacional para resolver problemas 
de inovação que têm raízes na estrutura económica  
e não na administração pública.

Luísa Teixeira Alves analisa as mais recentes propostas 
de alteração da legislação laboral, entretanto 
chumbadas no Parlamento, em particular as que 
visam rever o regime da contratação a termo. Como  
é descrito no texto de diagnóstico, a segmentação é 
um dos traços mais distintivos do mercado de trabalho 
português, designadamente pelo peso relativo muito 
elevado dos trabalhadores com vínculo temporário. 
Portugal é o segundo país da UE com níveis mais 
elevados de vínculos temporários (depois dos  
Países Baixos e acima de Espanha). Essa percentagem 
(15,08%) é, no entanto, relativamente reduzida face  
aos valores acima de 20% que se registavam num 
passado recente, tendo atingido o nível mais  
baixo da última década – com uma queda mais 
acentuada do que a média europeia nos últimos  
anos. A explicação para esta trajetória reside na  
conjugação do comportamento positivo da economia  
com alterações legislativas, nomeadamente no  
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da taxa para as PME de 16% para 15% nos primeiros  
50 mil euros de lucro, com vista ao cumprimento da 
meta de redução para 17% em 2028, ao ritmo de um 
ponto percentual por ano. Esta medida, apontada 
como prioridade pelo executivo, visa aumentar a 
capacidade de investimento e a competitividade das 
empresas. Partindo da evidência de que a redução da 
carga fiscal sobre as empresas se traduz, apenas, num 
aumento do investimento no longo prazo – sem que 
isso compense a perda de receita fiscal –, Sérgio Lagoa 
estima o efeito desta decisão para o caso português.

Lagoa sustenta que a variação da taxa de 
imposto efetiva média apresenta uma correlação 
negativa com a variação do investimento das 
empresas não financeiras no período de 1999 a 2024. 
Analisando o efeito global no PIB, o Banco de Portugal 
conclui que uma redução de 1 p.p. na taxa de IRC pode 
causar um aumento do PIB a longo prazo de 0,1%, caso  
a poupança fiscal fosse totalmente reinvestida 
pelas empresas em capital. Pese embora este 
impacto não ser muito expressivo e depender da 
decisão de reinvestimento, sugere que as empresas 
conseguem por esta via aumentar a capitalização 
e, consequentemente, melhorar as condições de 
investimento. Já se a poupança associada à redução 
do IRC for distribuída sob a forma de dividendos, 
o impacto na economia seria mesmo negativo 
– risco real, dado que a financeirização da economia 
intensifica a pressão dos investidores para a 
distribuição de resultados.

Sérgio Lagoa conclui, numa nota de prudência, 
que a redução da taxa de IRC se traduz numa  
quebra da receita fiscal de cerca de 300 milhões  
de euros – preocupante num contexto de deterioração 
previsível das contas públicas, o que, por sua vez,  
pode ter efeitos adversos sobre as condições para  
o investimento privado. Ainda assim, esta redução  
tem uma característica positiva: foi acompanhada  
do anúncio de uma trajetória de diminuição nos 
próximos exercícios orçamentais, introduzindo 
previsibilidade, reduzindo a instabilidade fiscal 
e promovendo um ambiente mais favorável ao 
planeamento das empresas.

João Vasco Lopes, no capítulo dedicado à economia, 
reflete sobre os desafios colocados às empresas 
pela disseminação da inteligência artificial. No texto 
de diagnóstico, assinala que o grau de utilização 
de tecnologias de IA pelas empresas é, em grande 
medida, um reflexo do perfil de especialização 
económica de cada país e da estrutura do seu 
tecido empresarial: países mais especializados em 
setores intensivos em conhecimento e com menor 
peso relativo de PME tenderão a apresentar valores 
mais elevados. Este retrato tem implicações profundas 
para o caso português.

Não sendo esse o perfil da economia portuguesa, 
fica em parte explicada a baixa utilização de IA por 
parte das empresas nacionais. Em 2025, 11,54% das 
empresas em Portugal usavam pelo menos um tipo  
de tecnologia de IA – valor consideravelmente abaixo 
da média da UE (19,95%) –, colocando Portugal na  
21.ª posição. Este retrato contrasta com 2021, momento 
em que o país ocupava a 15.ª posição, com valores 
muito próximos da média europeia (7,20% e 7,65%, 
respetivamente). Desde então, o crescimento 
registado em Portugal (4,34 p.p.) é quase três vezes 
inferior ao da média da UE (12,30 p.p.).

João Vasco Lopes analisa a Agenda Nacional de 
Inteligência Artificial (ANIA), o principal instrumento 
para operacionalizar a ambição nacional em IA, 
organizada em torno de um objetivo central: aumentar 
a produtividade dos trabalhadores portugueses  
até 2030, permitindo convergir com a média europeia. 
Trata‑se de uma iniciativa de largo espetro, composta 
por 32 medidas organizadas em quatro eixos  
– Infraestrutura e Dados; Inovação e Adoção; Talento  
e Competências; Responsabilidade e Ética – e com  
um conjunto de beneficiários muito vasto, das 
empresas à administração pública, passando pelas 
entidades do sistema científico e tecnológico nacional, 
cidadãos e trabalhadores.

A análise feita neste capítulo identifica aspetos 
positivos na Agenda: a pertinência do problema a  
que visa responder, um processo de desenho amplo  
e participado, uma abordagem estratégica híbrida  
que distingue posicionamentos de Produtor e 
Implantador de IA e um conjunto de princípios 
orientadores salutares –, como o reforço de 
capacidades e boas práticas assente em evidências, 
o compromisso de monitorização e avaliação, o papel 
de liderança do setor público e a concentração de 
recursos em áreas estratégicas. Assinalam‑se ainda 
positivamente a atenção às PME e o reconhecimento 
das assimetrias territoriais na adoção de IA, muito 
concentrada em Lisboa e no Porto. No entanto, 
para João Vasco Lopes, algumas das fragilidades da 
Agenda afigura a sua credibilidade enquanto efetivo 
instrumento de transformação social e económica. 
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O sucesso da transição energética dependerá cada vez 
mais da capacidade de combinar ambição climática 
com soluções práticas, acessíveis e socialmente justas.

No capítulo dedicado aos transportes, Miguel 
Madeira reflete sobre um tema que tem atravessado 
vários executivos nos últimos anos: o processo de 
privatização da TAP. O autor começa por alertar 
para o facto de o diagnóstico que sustenta a opção 
de privatizar a empresa se manter praticamente 
inalterado: níveis elevados de endividamento, custos 
operacionais acima da média europeia e ineficiência 
das operações, em grande medida por força das 
limitações do Aeroporto de Lisboa.

Após a liberalização do mercado aéreo europeu 
nos anos 90 e a restrição dos auxílios de Estado, a TAP 
enfrenta persistentes problemas de competitividade  
e sustentabilidade financeira – o que levou a que,  
desde o Governo Cavaco Silva, se viesse defendendo 
que a companhia deveria integrar um grupo 
internacional de aviação através de uma privatização 
parcial do seu capital. Ao longo das últimas três 
décadas, foram‑se sucedendo iniciativas tendentes 
à privatização, acompanhadas de processos de 
reestruturação, num percurso acelerado em 2011 com 
a assinatura do Memorando de Entendimento com a 
troika. Como é sabido, após uma privatização parcial 
em 2015, no segundo e efémero governo liderado por 
Passos Coelho, o primeiro executivo de António Costa 
reverteu essa decisão – num processo atravessado  
pelo impacto profundo da pandemia na aviação civil, 
que implicou uma injeção financeira pública de  
3,2 mil milhões de euros. Em 2023, num cenário pós
‑pandemia, o Governo Costa anunciou a intenção de 
reprivatizar a TAP, com um duplo objetivo: reduzir  
a exposição do erário público a um setor de elevado 
risco e encontrar um parceiro industrial que reforçasse 
a competitividade da empresa no longo prazo. Pese 
embora a mudança de ciclo político, o XXIV Governo 
Constitucional manteve essa intenção, num contexto 
de recuperação do tráfego aéreo e de consolidação 
das contas da empresa.

Miguel Madeira sublinha que a TAP se encontra 
num momento‑chave da sua história: o Estado 

português não pode voltar a injetar dinheiro na 
empresa e são necessários investimentos essenciais  
à viabilidade comercial, nomeadamente na renovação 
da frota. É neste contexto que deve ser lido o caderno 
de encargos proposto pelo Governo – muito mais 
atrativo para o Estado do que as tentativas anteriores 
de privatização, pela inclusão de um plano industrial 
de produção de combustível sustentável e de serviços 
de manutenção e engenharia. O concurso deixa ainda 
a porta aberta à venda do restante capital ao mesmo 
investidor, caso o Estado assim o entenda no futuro.

Há atualmente dois concorrentes: o Grupo 
Lufthansa e o Grupo Air France‑KLM. Miguel Madeira 
faz uma análise exploratória das forças e fragilidades 
de cada proposta, intimamente articuladas com as 
características distintivas de cada grupo. O Grupo 
Lufthansa tem a vantagem de ser o maior do mundo, 
integrando a Star Alliance – parceria de que a TAP 
também faz parte –, e a sua entrada pode reforçar 
a presença no Brasil e o investimento industrial em 
Portugal (a fábrica da Lufthansa Technik está prevista 
para 2027, em Santa Maria da Feira). O Grupo Air 
France‑KLM tem a seu favor uma maior experiência 
de articulação com acionistas Estado – conta com os 
estados francês e holandês no seu capital –, relações 
sindicais menos conflituosas e os dois hubs principais 
geograficamente distantes de Lisboa.

Entre as desvantagens da opção pela Lufthansa 
contam‑se o histórico de rejeição da interferência 
estatal e de conflitualidade social e uma posição 
dominante na Europa que pode forçar Bruxelas a 
exigir a cedência de slots em Lisboa. Já o Grupo  
Air France‑KLM enfrenta uma situação financeira  
mais frágil, com dúvidas sobre a capacidade de 
investimento; a exigência de manter operações  
no Porto e em Faro pode colidir com o foco nas  
rotas para o Brasil e EUA; e a mudança da TAP para 
a SkyTeam acarreta custos operacionais e perda de 
competitividade face à Star Alliance. Miguel Madeira 
conclui que, embora ambos os candidatos apresentem 
vantagens e desvantagens, esta história conturbada 
tem hipótese de chegar ao último capítulo.

O programa E‑LAR representa uma 
evolução importante das políticas 
públicas de energia em Portugal  

por  procurar  aproximar os objetivos  
de descarbonização das 

necessidades concretas das famílias.

O diagnóstico que sustenta a  
opção de privatizar a TAP mantém‑se  

praticamente inalterado: níveis 
elevados de endividamento,  

custos operacionais acima da  
média europeia e ineficiência  

das operações, no fundamental  
por força do Aeroporto de Lisboa.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

regime dos contratos a termo (cuja celebração  
passou a ser limitada e a exigir justificação em cada 
caso), na presunção de laboralidade do trabalho  
em plataformas e na criminalização do trabalho  
não declarado.

Luísa Teixeira Alves reconhece a natureza 
ambiciosa da proposta do Governo, que altera um 
conjunto alargado do Código do Trabalho e introduz 
modificações à legislação complementar. Apresentado 
como um esforço de modernização e como possível 
instrumento de melhoria da produtividade e da 
competitividade das empresas, o projeto mostrou‑se 
sempre muito polémico, em função de um conjunto 
de soluções consideradas essenciais e irrenunciáveis 
– todas em sentido desfavorável às organizações  
de trabalhadores.

Na análise exaustiva que faz às alterações 
propostas para o regime de contratação a termo,  
a autora defende que as reformulações vão no sentido 
do acréscimo desta forma de contratação, contrariando 
assim a tendência das alterações efetivadas no ciclo 
governativo anterior, que apontavam para uma redução 
progressiva do seu peso. Teixeira Alves conclui que  
as orientações legislativas propostas visam flexibilizar 
as regras de contratação, concedendo maior liberdade 
de decisão aos empregadores. Todavia, para além dos 
vetos políticos no Parlamento e da ausência de acordo 
na Concertação, as alterações propostas encontram 
limites na Constituição da República Portuguesa,  
que consagra dois princípios fundamentais adversos à 
instabilidade do emprego: o da segurança no emprego  
(art.º 53.º) e o da organização do trabalho em termos 
favoráveis à conciliação da atividade profissional  
com a vida familiar (art.º 59.º, n.º 1, al. b).

No texto sobre Ambiente e Energia, Maria João Coelho 
assinala que Portugal entrou na última década 
com uma dupla exigência: reduzir rapidamente as 
emissões de gases com efeito de estufa e responder 
a problemas persistentes de dependência energética, 
baixa eficiência dos edifícios e pobreza energética. 
O progresso alcançado é relevante – as emissões 
nacionais de GEE registaram uma queda de 38% em 
cerca de vinte anos –, mas continua desigual entre 
setores e grupos sociais.

Esta assimetria setorial é significativa.  
Os transportes permanecem a principal fonte 
de emissões de GEE, mas os edifícios também 
apresentam um contributo relevante: representam 
aproximadamente um terço do consumo final de 
energia em Portugal (32,3%), cabendo os restantes 
dois terços à indústria (27,7%) e aos transportes (37%).

É neste contexto que a eficiência energética se 
tornou uma das políticas públicas centrais da transição 
energética, permitindo simultaneamente reduzir 
emissões, diminuir custos para famílias  
e empresas e reforçar a segurança energética  
do país. Financiado pelo Fundo Ambiental no  
âmbito do PRR, o programa E‑LAR surge num 
momento em que as políticas de energia e  
clima em Portugal passaram a dar maior atenção  
à dimensão social da transição. Depois de vários  
anos centrados na produção de energia renovável  
e na descarbonização do sistema elétrico, o foco 
começou a deslocar‑se também para os consumos  
das famílias, a eficiência energética das habitações  
e o combate à pobreza energética – quadro em  
que deve ser lido o apoio à aquisição de equipamentos 
mais eficientes e a substituição de aparelhos a gás  
por soluções elétricas.

A principal inovação do E‑LAR reside na 
aproximação que promove entre a transição energética 
e o quotidiano das famílias, centrando‑se em 
equipamentos domésticos concretos – fogões, placas, 
esquentadores ou termoacumuladores – com impacto 
direto nos consumos e na despesa mensal.  
Do ponto de vista da eficácia, o programa tem potencial 
para produzir resultados relevantes, sobretudo junto 
das famílias que utilizam GPL. Apresenta também 
vantagens indiretas: a eletrificação dos consumos 
domésticos melhora a qualidade do ar interior, reduz 
riscos associados ao uso de gás e reforça a integração 
do consumo doméstico num sistema elétrico cada vez 
mais renovável, a que acresce a inclusão da recolha  
e reciclagem de equipamentos antigos.

Maria João Coelho identifica aspetos sensíveis 
na implementação do E‑LAR, mas conclui que o 
programa representa, no essencial, uma evolução 
importante das políticas públicas de energia em 
Portugal, por procurar aproximar os objetivos de 
descarbonização das necessidades concretas das 
famílias. A transição energética passa assim a envolver 
as condições reais de consumo dentro das habitações, 
para além da produção de energia renovável – o que 
reflete uma mudança de paradigma assinalável.  
Ainda assim, a experiência da implementação mostra  
que políticas desta natureza exigem forte capacidade 
de execução, boa articulação institucional, 
proximidade aos beneficiários e critérios técnicos 
ajustados à realidade do mercado e das famílias.  

As orientações legislativas 
propostas visam flexibilizar as 

regras de contratação, concedendo 
maior liberdade de decisão aos 

empregadores em cada momento.
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na promoção da democratização cultural face a  
obstáculos educativos e geográficos – e as implicações 
financeiras, com o custo da gratuidade a ser suportado 
pelas finanças públicas através de “indemnização 
compensatória de serviço público” ou pelas  
próprias organizações culturais, nos casos em que  
o Estado não compensa o diferencial de receitas  
de bilheteira.

O Acesso 52 constitui uma alteração significativa 
nas modalidades de gratuitidade preexistentes.  
Não só permite a todos os cidadãos nacionais o acesso 
gratuito em qualquer dia da semana aos museus  
e monumentos tutelados pelo Ministério da Cultura, 
como oferece uma flexibilidade sem precedentes 
que, para a esmagadora maioria da população, 
equivale na prática a tornar gratuitas todas as suas 
visitas aos museus nacionais. Como a medida não foi 
acompanhada de qualquer estudo de públicos nem  
de estimativa de impacto financeiro, podia temer‑se 
que, num cenário de grande adesão, gerasse um  
custo financeiro insustentável para a entidade  
Museus e Monumentos de Portugal, por força 
da quebra de receita de bilheteira e dos custos 
operacionais acrescidos com segurança, limpeza  
e energia – tanto mais que o Estado não compensou  
a perda de receitas.

Uma análise preliminar dos dados mitiga uma 
leitura de risco iminente, mas não deixa de colocar 
alertas: com apenas um ano de aplicação integral 
(2025), a adesão revela‑se ainda limitada, embora com 
expressão significativa no total de bilhetes emitidos 
– 18,4% –, valor que mostra uma adesão crescente  
às modalidades de entrada gratuita, sendo que o 
Acesso 52 representa já metade daquelas (50,2%).

José Neves e Tiago Dias argumentam que,  
de procura turística estruturalmente elevada,  
a sustentabilidade financeira associada a esta política 
não parece comprometida: o défice de receita causado 
pela gratuidade para residentes pode ser compensado 
pelas receitas dos visitantes externos. Os autores 
registam, contudo, um outro problema: o da ineficácia 
da medida no alcance do objetivo de democratização 
cultural. A literatura internacional aponta vários riscos:  
o público pode desvalorizar o que não tem custo, por 
o ato de pagamento reforçar a ligação emocional 
ao património; e, numa modalidade de gratuidade 
total, pode perder‑se o sentimento de “oportunidade” 
que dias gratuitos específicos criam como pretexto 
e incentivo à visita – em família, em grupo ou 
individualmente. Acresce que a isenção de pagamento 
nem sempre constitui fator suficiente de atração de 
não‑públicos, acabando por subsidiar sobretudo os 
públicos habituais, frequentemente de maior capital 
cultural e económico.

Sofia Crisóstomo e Margarida Santos escrevem sobre 
o Plano de Emergência e Transformação na Saúde, 
apresentado logo após a tomada de posse do Governo 
AD, e refletem sobre os mecanismos de participação 
pública e cidadã nas políticas de saúde.

O Plano assentou num conjunto de medidas 
urgentes e prioritárias para garantir o acesso a 
cuidados de saúde ajustados às necessidades da 
população. Ancorado em cinco eixos estratégicos, 
definia resultados ambiciosos: o fim das listas de 
espera de cirurgia oncológica, uma alteração radical 
das listas de espera para cirurgia e consulta no SNS 
e o cumprimento regular dos Tempos Máximos de 
Resposta Garantidos em todo o território nacional. 
Decorridos dois anos de implementação, em maio  
de 2026, das 54 medidas inicialmente previstas,  
a esmagadora maioria (85,2%) estava concluída,  
cinco em curso, uma por iniciar e duas eliminadas. 
Apesar deste elevado grau de concretização, 
 a perceção pública de degradação do SNS permanece 
uma realidade, confirmada pelos dados disponíveis  
no Portal da Transparência do SNS.

Sofia Crisóstomo e Margarida Santos defendem 
que o Plano não foi suficiente para produzir  
a transformação estrutural necessária para inverter as 
fragilidades do SNS, mostrando que o sistema mantém 
dificuldades em dar uma resposta adequada e em 
tempo útil à crescente procura de uma população 
cada vez mais envelhecida – colocando  
em causa a concretização do direito à saúde enquanto 
direito humano constitucionalmente protegido.

As autoras acrescentam que as estatísticas 
oficiais do Ministério da Saúde e do SNS não incluem 
indicadores nacionais sobre satisfação dos utentes, 
humanização dos cuidados ou desigualdades no 
acesso. É esta ausência que nos impede de saber 
em que medida os cuidados de saúde respondem 
às necessidades, preferências e expectativas das 
pessoas – individual e coletivamente. Também não 
sabemos se alguém está a ficar para trás, nem quem. 
Esta invisibilidade não é neutra: um SNS com melhor 
desempenho e centrado nas pessoas só pode ser 
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O tema da falta de professores tem ocupado  
parte significativa da discussão sobre política  
de educação nos últimos anos. Após um breve  
período – durante a vigência do Memorando de 
Entendimento com a troika, no Governo de  
Passos Coelho – em que se sugeriu que o país tinha 
excesso de docentes, temos sido sucessivamente 
confrontados com um problema estrutural de  
défice de professores.

No seu texto, Isabel Flores analisa esta questão, 
dando conta de que, no início do ano letivo de  
2023/24, quase 19.000 turmas ficaram sem aulas  
a pelo menos uma disciplina. Não se trata de um 
problema pontual ou conjuntural: o défice de 
professores instalou‑se ao longo de uma década, 
acelerou entre 2021 e 2025 e as projeções apontam 
para o seu agravamento nos próximos anos.  
O problema apresenta variações significativas quer  
na incidência regional, quer nos grupos de 
recrutamento: é mais agudo na Área Metropolitana  
de Lisboa, no Alentejo Litoral e no Algarve, e afeta  
em particular o terceiro ciclo e o secundário nas 
disciplinas de português, matemática, física e química, 
inglês e informática. Entretanto, já na vigência dos 
governos AD, a ausência de um indicador único fez 
com que a resposta à falta de professores passasse  
a ser condicionada pela inexistência de dados fiáveis 
– com a prioridade do problema a esvanecer‑se na 
agenda, enquanto se aguarda um momento propício 
para produzir dados credíveis. Volvidos cerca de  
dois anos, o indicador continua a não existir.

O problema é de natureza demográfica  
e vocacional, sustenta Isabel Flores. Portugal tem  
um corpo docente envelhecido: uma proporção  
elevada dos professores atingirá a idade de  
reforma na segunda metade desta década  
– resultado direto da contratação em massa dos  
anos 80 e 90. Ao mesmo tempo, a saturação 
temporária do mercado de trabalho levou a uma 
queda acentuada no número de diplomados em 
mestrados de ensino, impedindo que se formassem 
professores suficientes para garantir a substituição.  
As estimativas apontam para a necessidade de 
recrutar cerca de 20.000 professores até 2030  
e cerca de 39.000 até 2035.

Perante este cenário, o tema assumiu grande 
centralidade política e tem perturbado a vida  
das escolas, das crianças e das suas famílias.  
É neste contexto que o Governo AD desenhou o plano 
de emergência +Aulas +Sucesso. Na análise que faz 
ao programa, Isabel Flores identifica quatro questões 
críticas. Primeiro, uma tensão entre emergência  
e estrutura: as soluções de curto prazo aliviam 
sintomas sem atacar causas, enquanto a obsessão  

por um indicador único e indisponível esvazia  
a urgência da reforma. Segundo, a desigualdade 
geográfica persiste sem resolução: incentivos 
financeiros à deslocação não compensam custos  
de vida, habitação ou ausência de redes familiares,  
e os concursos extraordinários em Quadros de Zona 
Pedagógica (QZP) carenciados não atraem candidatos 
suficientes. Terceiro, a expansão de vagas na formação 
inicial ignora a concentração da oferta formativa no 
Norte e Centro, perpetuando o desajuste entre onde se 
formam e onde faltam professores. Por fim, a redução 
da bolsa de reserva – efeito colateral das vinculações 
em massa – agrava as substituições temporárias. Isabel 
Flores conclui que falta um mecanismo estável para 
suprir ausências de curta e média duração e faz notar 
que adiar o problema tem um preço elevado:  
a erosão da qualidade e da equidade do sistema 
educativo nacional.

José Neves e Tiago Dias enquadram a discussão  
do programa Acesso 52 – a iniciativa de gratuitidade 
no acesso aos museus – num contexto mais 
amplo: o debate sobre o papel da gratuidade na 
democratização da fruição cultural. Os autores 
sustentam que medidas de gratuidade em 
equipamentos habitualmente pagos constituem, 
historicamente, uma expressão do ideal de equidade  
e inclusão social, promovendo a educação, a cidadania 
e o cultivo da pertença a uma comunidade simbólica.  
Contudo, as suas virtualidades e limitações têm vindo 
a ser objeto de debate: discute‑se se potenciam a 
emergência de novos públicos ou se facilitam apenas 
a frequência dos habituais; se propiciam relações  
mais regulares com a cultura, criando rotinas de 
fruição e dessacralizando as experiências; e quais  
as implicações do ponto de vista do financiamento  
das organizações.

Os autores concluem o diagnóstico assinalando 
que, não obstante os méritos das políticas de 
gratuidade, registam‑se aspetos críticos: os limites  

Os incentivos financeiros  
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não compensam o custo  
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No texto dedicado à habitação, Sandra Marques 
Pereira identifica uma tendência que remonta à crise 
do subprime de 2008: a hegemonia da propriedade 
via crédito bancário cedeu lugar a uma crescente 
pressão sobre o mercado de arrendamento. No caso 
português, o crescimento do arrendamento entre  
2011 e 2021 não é plenamente percetível nas 
estatísticas globais, exigindo uma leitura mais 
detalhada. Uma análise do Banco de Portugal sobre 
os Censos de 2021 dá conta da redução drástica de 
proprietários entre os indivíduos nascidos entre  
1987 e 1996 – aqueles cuja saída de casa dos pais 
ocorreu após a crise do subprime. Aos 25‑34 anos,  
esta geração tinha apenas 42% de proprietários,  
muito abaixo dos 70% registados entre os nascidos 
entre 1967 e 1976 na mesma faixa etária.

Esta trajetória tem tido consequências profundas 
num mercado já muito pressionado. Trata‑se de um 
setor liberalizado, exposto a uma subida de preços 
muito acentuada que afeta assimetricamente os 
inquilinos. A nível nacional, entre o primeiro  
trimestre de 2020 e o primeiro trimestre de 2025,  
a renda mediana dos novos contratos aumentou 
cerca de 50%, passando de 5,5 €/m² para 8,2 €/m², 
com valores muito superiores nas áreas urbanas  
e turísticas – em Lisboa, o valor atingiu 16 €/m²  
no primeiro trimestre de 2025 (INE). Esta 
vulnerabilidade é reforçada pelo peso dos inquilinos 
que despendem mais de 40% do rendimento  
líquido em habitação – a designada taxa de 
sobrecarga. Entre 2011 e 2025, a percentagem  
de arrendatários em sobrecarga manteve‑se sempre 
acima dos 25,5% (à exceção de 2020), evidenciando 
que pelo menos um quarto deste grupo tem 
suportado sistematicamente despesas excessivas  
com habitação. Nos últimos quatro anos (2022‑25), 
essa percentagem oscilou entre 27% e 30,3%, 
mantendo‑se muito acima da registada entre 
proprietários e revelando uma disparidade assinalável.

É face a este diagnóstico que Sandra Marques 
Pereira analisa a garantia pública no crédito à habitação, 
medida bandeira do Governo para lidar com os 
problemas de acesso à habitação, em particular 
 dos mais jovens. Logo após a tomada de posse do 
XXIV Governo, foi apresentada a estratégia “Construir 
Portugal”, cujo pressuposto é que a crise habitacional 
resulta da insuficiência da oferta – e que a solução 
passa pelo seu reforço, privilegiando as condições  
de reanimação do mercado. Sem secundarizar 
as políticas de arrendamento para os jovens, 
nomeadamente com o reforço da abrangência  
do Porta 65, o Governo retomava simultaneamente  
o investimento no acesso à propriedade e ao  
crédito à habitação.

A garantia pública foi desenhada para contornar 
a limitação imposta pelo Banco de Portugal, que só 
autoriza o financiamento bancário de até 90% do 
valor de compra do imóvel. O Estado passou assim 
a funcionar como fiador de até 15% do valor do 
empréstimo para aquisição de habitação própria e 
permanente. Decorrido quase ano e meio de execução, 
os dados confirmam uma grande adesão à iniciativa: 
entre janeiro de 2025 e março de 2026, foram realizados 
32,3 mil contratos, correspondentes a 6,5 mil milhões 
de euros – equivalentes a 44% dos contratos celebrados 
por jovens e a 24% da totalidade. A maioria dos 
empréstimos (56%) situa‑se entre os 150 mil e os 250 mil 
euros; os superiores – entre 300 mil e o limite máximo 
de 450 mil – representam 8%. O recurso ao crédito para 
compra de habitação própria permanente por parte  
dos jovens subiu 11 pontos percentuais entre 2024  
e 2025, revelando, em parte, o impacto desta política.

Sandra Marques Pereira alerta que, embora a garantia 
pública não implique despesa imediata, envolve riscos 
significativos. O Banco de Portugal alertou para  
o aumento dos créditos de risco e a vulnerabilidade 
dos mutuários a choques adversos – num contexto de 
instabilidade internacional que não é auspicioso –,  
tendo proposto reduzir a taxa de esforço máxima 
de 50% para 45%, numa negociação que encontrará 
resistência dos bancos, beneficiados pela medida.  
A estes riscos somam‑se outros efeitos colaterais:  
o mais debatido é a pressão sobre os preços – o Índice  
de Preços da Habitação subiu 17,6% em 2025, mais  
8,5 pontos percentuais do que no ano anterior, embora 
o nexo causal permaneça por confirmar. Acrescem dois 
problemas estruturais: a medida beneficia sobretudo 
quem já compraria casa por outros meios – os chamados  
“compradores antecipados” –, levantando questões 
de equidade; e a sua desadequação é mais evidente 
precisamente onde o problema habitacional é mais 
grave, ou seja, nas principais áreas urbanas e zonas de 
forte atração turística, onde os preços tornam a garantia 
insuficiente para viabilizar o acesso à habitação.

Decorrido quase um ano  
e meio de execução da garantia 
pública, os dados mais recentes 
confirmam a grande adesão à 
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alcançado se a perspetiva destas – em particular  
das mais vulneráveis – informar os processos de 
tomada de decisão em saúde, a nível individual, 
político e institucional.

As autoras reconhecem que, ao longo da última 
década, foram dados passos importantes no sentido 
de promover o envolvimento dos cidadãos na saúde. 
Destacam‑se a instalação e consolidação do Conselho 
Nacional de Saúde, o desenvolvimento de iniciativas 
participativas em áreas da política do medicamento 
e da avaliação de tecnologias de saúde (através do 
projeto Incluir, do Infarmed), bem como diversos 
processos de consulta pública. Mais recentemente,  
a elaboração do Plano Nacional de Saúde 2030 integrou  
momentos de auscultação de cidadãos, profissionais  
e organizações da sociedade civil, demonstrando  
que existe capacidade institucional para promover  
a participação e que os cidadãos estão disponíveis 
para contribuir para a melhoria das políticas públicas.

Estes avanços permanecem, contudo, 
insuficientes. A participação pública continua 
a depender, em grande medida, da iniciativa 
de organismos ou decisores específicos, sem 
mecanismos permanentes e estruturados que 
garantam o envolvimento sistemático dos cidadãos 
na governação da saúde. Como resultado, mantém‑se 
frequentemente episódica, consultiva e com reduzido 
impacto nos processos efetivos de tomada de decisão. 
Sofia Crisóstomo e Margarida Santos concluem 
afirmando a urgência de promover mais participação 
pública na saúde – em particular num contexto  
em que o Governo afirma querer recentrar o SNS  
nas pessoas e nas suas necessidades.

No texto dedicado à proteção social, Amílcar Moreira 
e Armindo Reis refletem sobre a eficácia e a eficiência 
dos aumentos do Complemento Solidário para Idosos 
(CSI), decididos pelo Governo AD, no combate à 
pobreza entre os idosos. Ao contrário dos governos 
de António Costa – que tinham como estratégia fazer 
convergir o valor de referência da prestação com o 
limiar da pobreza –, o Governo Montenegro optou por 
equiparar gradualmente esse valor ao salário mínimo 

nacional. Esta orientação teve implicações imediatas, 
com o Governo a decretar o maior aumento anual do 
valor de referência do CSI desde o fim do período  
de assistência financeira.

Com base em simulações produzidas com 
o EUROMOD, Moreira e Reis avaliam o impacto 
deste aumento sobre a pobreza entre 2023 e 2024, 
analisando se o objetivo de convergência com o 
salário mínimo representa – em comparação com a 
convergência com o limiar de pobreza – o uso mais 
eficiente dos recursos públicos no combate à pobreza.

De acordo com as simulações, a decisão do 
Governo traduziu‑se num aumento significativo da 
despesa com o programa, na ordem dos 173,1 milhões  
de euros – resultado do efeito combina o aumento do 
valor de referência, que alargou o número de elegíveis 
(mais 82 mil beneficiários) e a elevação do valor médio 
das prestações pagas (de 95 para 127 euros entre 2023  
e 2024). No entanto, este aumento expressivo não  
se traduziu em impactos significativos no combate  
à pobreza. Entre 2023 e 2024, a percentagem de pessoas 
em risco de pobreza diminuiu apenas 0,1 pontos 
percentuais e o impacto sobre a intensidade da pobreza 
foi igualmente diminuto (0,2 pontos). Como seria de 
esperar, é entre os mais idosos – pessoas com 65 ou mais 
anos – que o efeito é mais visível: 0,4 pontos percentuais.

Moreira e Reis retiram quatro conclusões 
fundamentais: aumentos significativos do valor 
de referência do CSI tendem a gerar aumentos 
substanciais da despesa do programa; o reforço 
do referencial tem impacto sobretudo na pobreza 
entre os mais idosos; o aumento de 112 euros no 
valor de referência entre 2023 e 2024 gerou despesa 
significativa sem impacto substantivo na pobreza 
– quer entre os idosos, quer na população em geral;  
e a equiparação do CSI ao limiar de pobreza oferece,  
a resultados comparáveis, uma alternativa mais 
eficiente em termos de utilização dos recursos públicos 
do que a equiparação ao salário mínimo. Os autores 
acrescentam que, independentemente dos juízos 
sobre qual o objetivo que deve presidir à atualização 
do CSI, os resultados sugerem que futuras atualizações 
deverão ponderar os impactos sobre a despesa por 
comparação aos potenciais efeitos sobre a pobreza.

As estatísticas oficiais do  
Ministério da Saúde e do SNS

não incluem indicadores nacionais 
sobre satisfação dos utentes, 
humanização dos cuidados  

ou desigualdades no acesso.
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No entanto, estes aspetos rapidamente foram 
contrariados por uma série de alterações legislativas,  
já na vigência dos XXIV e XXV Governos Constitucionais. 
Primeiro, através do Decreto-Lei n.º 103/2024, 
publicado sob a égide do XXIV Governo Constitucional, 
que deu início ao processo de recuo na consolidação 
da autonomia e da legitimidade democrática do 
Conselho Diretivo das CCDR, I.P. Por um lado, este 
diploma determinou que as prerrogativas de tutela e 
superintendência sobre as CCDR, I.P., deixassem de 
estar concentradas no Ministério da Coesão Territorial 
e passassem, na área da Agricultura e Pescas, a 
pertencer ao membro do Governo responsável 
por estas áreas. Por outro lado, a alteração incidiu 
diretamente sobre a composição interna do próprio 
órgão executivo das CCDR, I.P., cuja arquitetura foi 
expandida para acomodar mais um vice-presidente, 
cabendo a sua designação exclusiva e direta ao titular 
da pasta da Agricultura e Pescas. 

Ao reintroduzir uma designação direta pelo 
Governo, o legislador não procurou expandir 
a emancipação territorial ou consolidar a 
representatividade democrática dos executivos das 
CCDR, I.P. Pelo contrário, o verdadeiro propósito 
subjacente foi reintroduzir mecanismos de ingerência 
direta e de controlo político por parte da tutela 
governamental na própria composição orgânica deste 
órgão e na sua condução.

Este controlo político ainda foi aprofundado 
num redesenho estrutural mais vasto, operado 

pelo Decreto-Lei n.º 131/2025. Este diploma, entre 
outros aspetos, reconfigurou por completo a própria 
mecânica de poder do órgão executivo:
›	 Fixando a composição do Conselho Diretivo num 

total de oito membros – agora composto por um 
presidente e sete vice-presidentes;

›	 Determinando que cinco destes vice-presidentes 
passassem a ser designados na sequência de 
proposta das tutelas governativas da Educação, 
Saúde, Ambiente, Cultura e Agricultura.
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CONSELHO DIRETIVO DAS CCDR, I.P.,  
NA REFORMA DE 2023

CONSELHO DIRETIVO DAS CCDR, I.P., 
ATUALMENTE

N.º DE MEMBROS ›	 1 presidente 
›	 4 vice-presidentes

›	 1 presidente 
›	 7 vice-presidentes

MODO DE DESIGNAÇÃO ›	 3 membros nomeados na sequência de 
processos eleitorais próprios 

›	 2 membros nomeados por cooptação

›	 3 membros nomeados na sequência  
de processos eleitorais próprios 

›	 5 membros nomeados pelo Governo

SUPERINTENDÊNCIA  
E TUTELA

›	 Membro do Governo responsável 
	 pela área da coesão territorial 

›	 Membro do Governo responsável pela área 
da coesão territorial 

›	 Membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da educação, saúde, ambiente, 
cultura e agricultura e pescas

COMPETÊNCIA DOS  
VICE-PRESIDENTES

As delegadas ou subdelegadas pelo 
presidente e/ou pelo conselho diretivo

As delegadas ou subdelegadas pelo 
presidente e/ou pelo conselho diretivo e, 
no caso dos 5 vice-presidentes nomeados 
diretamente pelo Governo, a coordenação 
dos departamentos da CCDR, I.P.,  
da respetiva área setorial

1	 David Teles Pereira, A reforma das Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional, in “Relatório do Estado da Nação 
2025: A Descentralização e a Desconcentração das Políticas 
Públicas”, IPPS-Iscte, 2025, p. 37.

2	 Em 2020, através do Decreto-Lei n.º 27/2020, de 17 de junho,  
que alterou o Decreto-Lei n.º 228/2012, de 25 de outubro,  
passou a prever-se um modelo eletivo para o presidente e um  
dos vice-presidentes, sendo o outro vice-presidente designado  
pelo Governo.

3	 O XXIV Governo Constitucional tomou posse a 2 de abril de 
2024, sendo Luís Montenegro Primeiro-Ministro e Manuel Castro 
Almeida o Ministro Adjunto e da Coesão Territorial, com a tutela 
das CCDR. No XXV Governo Constitucional Manuel Castro Almeida 
manteve a tutela das CCDR enquanto Ministro da Economia e da 
Coesão Territorial, ainda que, como veremos, em conjunto com 
outros membros do Governo.

4	 O presidente é eleito por um colégio eleitoral territorial alargado, 
sendo um dos vice-presidentes eleito estritamente pelos 
presidentes das câmaras municipais da respetiva circunscrição 
regional da CCDR e outro eleito pelos membros do conselho 
regional – órgão consultivo da CCDR – com exceção daqueles  
que integrem este órgão em representação de autarquias locais 
ou associação de autarquias locais.

O Conselho Diretivo das CCDR, 2023-2026
Fonte: Decretos-Lei citados ao longo do texto

A primeira reforma substantiva do regime jurídico 
das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional (CCDR), desde a sua criação em 20031, teve 
lugar em 2023, através do Decreto-Lei n.º 36/2023.

Este diploma alterou de forma profunda 
o paradigma da desconcentração territorial no 
panorama nacional. Por um lado, transformou as 
CCDR no principal organismo desconcentrado de 
cariz territorial da Administração Central, dotando-as 
de uma matriz marcadamente transversal e de uma 
capacidade de intervenção que se estende à quase 
totalidade das políticas públicas, designadamente nos 
domínios do desenvolvimento regional, ordenamento 
do território, ambiente, cidades, conservação da 
natureza, economia, cultura, educação, saúde, 
agricultura e pescas. Por outro lado, rompeu-se 
com a matriz jurídica destas entidades desde 2003, 
procurando não só robustecer a sua autonomia 
funcional e consolidar a sua implantação no território, 
como também reforçar a legitimação democrática dos 
seus dirigentes, densificando o processo de valorização 
da representação regional já ensaiado na revisão 
legislativa de 20202. 

O presente texto analisa este último aspeto  
– a legitimação democrática dos dirigentes das CCDR –  
através do processo de designação dos membros do 
Conselho Diretivo destas entidades, nomeadamente 
nas alterações legislativas à reforma de 2023 feitas 
pelos XXIV e XXV Governos Constitucionais3. 

A DESIGNAÇÃO DOS MEMBROS DO 
CONSELHO DIRETIVO DAS CCDR, I.P.,  
(DE 2023 À ATUALIDADE)

A reforma de 2023 fixou a orgânica do Conselho 
Diretivo numa estrutura composta por um presidente 
e um máximo de quatro vice-presidentes, regulados 
por um modelo de designação de cariz misto. 

Segundo este figurino, o presidente e dois 
dos vice-presidentes passaram a ser designados na 
sequência de um processo eleitoral próprio4, sendo os 
restantes vice-presidentes escolhidos por cooptação, 
mediante proposta do presidente e deliberação dos 
membros do conselho diretivo eleitos. 

Este modelo misto entre designação na 
sequência de processos eleitorais e cooptação 
representou um avanço assinalável na mitigação da 
centralização excessiva no poder estatal. Expandindo 
as alterações introduzidas em 2020, esta reforma 
associou a evolução das CCDR de serviços periféricos 
da administração direta do Estado para institutos 
públicos de regime especial a uma mudança radical 
de paradigma na designação, retirando ao Governo 
a possibilidade de nomear, por sua iniciativa direta, 
qualquer membro do órgão executivo das CCDR, I.P. 
Esta solução legislativa trouxe vantagens significativas 
para a governação do território, reforçando a 
autonomia institucional perante a tutela central, 
introduzindo um importante filtro de legitimidade  
na orgânica do executivo e garantindo que a escolha 
dos decisores de topo das CCDR ficasse vinculada  
a dinâmicas de consenso regional.

A reforma de 2023 foi o primeiro 
avanço decisivo no sentido  

da autonomia regional, em vinte 
anos de existência destas entidades, 
com a sua conversão em institutos 

públicos de regime especial  
e com um órgão executivo  

cuja composição era, pela primeira 
vez, imune à intervenção  

direta do Governo.
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DIAGNÓSTICO 

ANATOMIA DE UMA CAPTURA:  
A CONTRA-REFORMA DAS 
COMISSÕES DE COORDENAÇÃO  
E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
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a CCDR‑Algarve – cujo Conselho Diretivo tinha quatro membros, ao contrário 
dos cinco membros previstos para as restantes CCDR –, padronizando  
a composição numérica destas cinco entidades.

Contudo, o mesmo não se pode dizer sobre o aumento do número  
de membros do Conselho Diretivo para oito, algo que é inexplicável,  
mesmo considerando as vastas competências das CCDR, I.P. É de notar  
que o preâmbulo do Decreto‑Lei n.º 131/2025 é sobre este particular vago ou, 
mais ainda, omisso em esboçar sequer uma justificação atendível para  
este aumento tão significativo de cargos políticos. 

Ainda neste domínio, e com um impacto bem mais drástico na 
condução deste órgão, passou‑se de um modelo em que nenhum dos 
membros era designado por intervenção direta do Governo para uma 
composição em que cinco membros são designados sob proposta direta 
do Governo. Este aspeto não se limita a reintroduzir a interferência 
governamental na composição do Conselho Diretivo, como cria ainda,  
no seio deste órgão, uma maioria “governamental” estável (5 contra 3). 
Numa inversão aritmética deste órgão – em que anteriormente os membros 
designados na sequência de processo eleitoral eram a maioria –,  
a legitimidade democrática e a autonomia regional passam a estar em 
minoria face aos membros nomeados diretamente pelo poder central e, 
com isto, o princípio da legitimação democrática regional, timidamente 
inaugurado em 2020 e defendido em 2023, foi numericamente neutralizado.

Um último apontamento para realçar que esta reintrodução da 
intervenção direta do Governo na composição do Conselho Diretivo 
constitui, neste enquadramento, um outro aspeto em que o regime da 
CCDR, I.P. se afasta do regime comum previsto na Lei Quadro dos Institutos 
Públicos. No regime comum, os membros do Conselho Diretivo são 
designados por despacho do membro do Governo da tutela, na sequência 
de procedimento concursal junto da Comissão de Recrutamento  
e Seleção para a Administração Pública (CRESAP)2. Quer isto dizer que  
os cinco vice‑presidentes nomeados diretamente pelo Governo não estão 
sujeitos a qualquer procedimento especial para a sua seleção, seja ele 
concursal, como acontece com os membros do Conselho Diretivo dos 
Institutos Públicos de regime comum, seja ele eleitoral, como acontece  
com os três outros membros do Conselho Diretivo das CCDR, I.P.  

Estes cinco  
vice‑presidentes 

parecem, mais que 
dirigentes, postos 

avançados  
ou até mesmo 

Cavalos de Troia  
dos respetivos 

ministérios  
nas CCDR.
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O percurso histórico das CCDR tem sido pautado por uma vincada hesitação 
no que concerne à consolidação da autonomia regional, revelando‑se 
um processo instável e permeável às diferentes conjunturas políticas que 
atravessou. A reforma de 2023 foi, na verdade, o primeiro avanço decisivo 
no sentido da autonomia regional, em vinte anos de existência destas 
entidades, com a sua conversão em institutos públicos de regime especial  
e com um órgão executivo cuja composição era, pela primeira vez, imune  
à intervenção direta do Governo.

É importante compreender que a existência das CCDR é indissociável 
do processo de regionalização, uma vez que elas foram criadas com o 
objetivo de se extinguirem aquando da criação das Regiões Administrativas 
previstas no texto constitucional. A este propósito, é importante 
destacarmos alguns dados do estudo O que Pensam os Portugueses 2025: 
Descentralização, Desconcentração e Regionalização (2025)1 relativas  
à parte da regionalização, nomeadamente:
›	 71% dos inquiridos gostaria de ver reaberta a discussão sobre 

regionalização;
›	 57% dos inquiridos é da opinião que os presidentes das CCDR  

deveriam ser eleitos por sufrágio direto, contra apenas 3% que 
concordam em atribuir esta responsabilidade aos governos.

É, por isso, de lamentar que as alterações introduzidas pelo Decreto‑Lei  
n.º 103/2024 e pelo Decreto‑Lei n.º 131/2025 na Lei Orgânica das CCDR,  
contra o que estes dados indiciam ser o sentimento geral, confirmem  
dois aspetos que o histórico das CCDR sempre pareceu evidenciar  
até à reforma de 2023: um desinteresse em aprofundar a autonomia  
regional e uma resistência dos governos em abdicarem de um princípio 
centralizador no que respeita às CCDR.

O atual enquadramento legal do Conselho Diretivo das CCDR, I.P. 
é disso mesmo exemplo, consubstanciando praticamente uma inflexão 
completa face ao que estava inicialmente previsto em 2023 em dois aspetos 
essenciais: 1) na composição do Conselho Diretivo; 2) na relação deste órgão 
com o Governo.

No que respeita à composição do Conselho Diretivo, devemos  
referir que nem todas as alterações são negativas. No enquadramento  
atual o legislador pôs termo à diferenciação injustificada que isolava  

Passou-se de 
um modelo em 

que nenhum dos 
membros era 

designado por 
intervenção direta  
do Governo para  

uma composição em 
que cinco membros 

são designados  
sob proposta direta 

do Governo.
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da respetiva área setorial. Esta alteração corresponde a uma inovação de 
cariz vincadamente centralizador, criando‑se, assim, uma linha de comando 
puramente vertical que contorna a autoridade horizontal do Conselho 
Diretivo e do próprio presidente da CCDR, I.P., fazendo com que estes cinco 
vice‑presidentes pareçam, mais que dirigentes, postos avançados ou até 
mesmo Cavalos de Troia dos respetivos ministérios nas CCDR.

As alterações introduzidas pelos XXIV e XXV Governos Constitucionais 
na Lei Orgânica das CCDR, I.P, apesar de manterem a sua natureza de 
Instituto Público de regime especial, consubstanciam uma autêntica  
contra‑reforma face ao que era o enquadramento inicial desta orgânica em 
2023. Esta inflexão não é, de todo, mitigada pelo influxo de desconcentração 
de competências de serviços da administração central nas CCDR, I.P.,  
aspeto tantas vezes sublinhado pelo atual Governo, mas que parece 
funcionar como um biombo para ocultar a colonização governamental  
do Conselho Diretivo destas entidades. Assim, este Governo não só reafirma 
um princípio centralizador, como parece conceber estas entidades como  
o veículo perfeito para perpetuar essa centralização sob o disfarce de 
reforma administrativa. A reforma de 2023 foi, ao que tudo indica, engolida 
por um modelo de “cooptação ministerial” que torna o Conselho Diretivo  
um órgão mais complexo, com menos legitimidade democrática e com 
grande margem para interferência governamental. 

A reforma de 2023 
foi, ao que tudo 
indica, engolida 
por um modelo 
de “cooptação 

ministerial” que 
torna o Conselho 

Diretivo um órgão 
mais complexo, com 
menos legitimidade 
democrática e com 

grande margem 
para interferência 
governamental.

1	 Pedro Adão e Silva e Isabel Flores,  
O que Pensam os Portugueses 2025: 
Descentralização, Desconcentração 
e Regionalização, IPPS-Iscte, 2025.

2	 Nos termos do n.º 4 do artigo 19.º  
da Lei Quadro dos Institutos 
Públicos, aprovada pelaLei  
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atual, os membros do 
conselho diretivo dos Institutos 
Públicos são designados por 
despacho do membro do Governo 
da tutela, na sequência de 
procedimento concursal, ao qual 
se aplicam, com as necessárias 
adaptações, as regras de 
recrutamento, seleção e provimento 
nos cargos de direção superior  
da Administração Pública previstos 
no Estatuto do Pessoal Dirigente  
da Administração Pública.

Nem sequer estão sujeitos à emissão de parecer pela CRESAP na sequência 
da avaliação de currículo e de adequação de competências, aplicável aos 
gestores públicos. A este propósito, é importante realçar que os membros 
do Conselho Diretivo das CCDR têm um estatuto remuneratório atípico, 
aplicando‑se‑lhes o Estatuto do Gestor Público, e tendo as CCDR, I.P.  
sido classificadas no grupo A (100% do vencimento mensal ilíquido  
do Primeiro‑Ministro no caso do presidente e 90% do vencimento  
do presidente no caso dos vice‑presidentes).

Relativamente à relação do Conselho Diretivo com o Governo,  
o Decreto‑Lei n.º 131/2025 mudou significativamente este aspeto. A alteração 
da demografia deste órgão, que agora tem clara maioria governamental, 
já seria suficiente para esboçarmos esta conclusão. Contudo, este diploma 
redesenhou radicalmente os circuitos operacionais de comunicação com 
o Governo, aumentando significativamente a possibilidade de pressão 
governamental sobre este órgão executivo e pondo em causa aquela  
que deveria ser a grande mais‑valia histórica projetada para as CCDR:  
a sua capacidade de planeamento e coordenação transversal e horizontal 
das políticas públicas no território. 

Por um lado, passou a haver uma profusão de tutelas no seio das 
CCDR, I.P. com uma superintendência e tutela geral do membro do Governo 
responsável pela coesão territorial, a qual tem de ser coordenada com a 
superintendência e tutela setorial dos membros do Governo responsáveis 
pela Educação, Saúde, Ambiente, Cultura e Agricultura sobre o seu respetivo 
vice‑presidente. 

Por outro lado, a própria linguagem que o Decreto‑Lei n.º 131/2025 
introduziu na Lei Orgânica das CCDR indicia que o Conselho Diretivo será,  
a partir de agora, um órgão dividido (e desproporcionalmente). Por um lado, 
determina‑se que os vice‑presidentes designados diretamente pelo Governo 
articulam a sua ação com os demais membros do conselho diretivo,  
sob coordenação do presidente do conselho diretivo da CCDR, I. P.  
Por outro lado, prevê‑se que os serviços centrais dos ministérios da 
Educação, Saúde, Ambiente, Cultura e Agricultura passam a ditar a sua ação 
funcional e a transmitir orientações diretamente aos serviços operativos  
das áreas correspondentes das CCDR, por intermédio do seu vice‑presidente 
setorial dedicado, o qual, já agora, coordena os departamentos da CCDR, I. P. 

Este influxo de 
desconcentração 
de competências 

de serviços da 
administração  

central nas  
CCDR, I.P. parece 
funcionar como 
um biombo para 

ocultar a colonização 
governamental do 
Conselho Diretivo 
destas entidades.
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De facto, em Portugal, não falta discussão  
sobre prevenção e combate à corrupção, falta,  
antes, discussão sustentada em dados. Esta 
insuficiência foi, aliás, reconhecida pela citada 
ENAC, ao identificar dificuldades no conhecimento 
da extensão real do fenómeno, insuficiências e 
incongruências nos dados disponíveis e a inexistência 
de um sistema capaz de avaliar a eficiência das 
instituições envolvidas na prevenção e repressão.  
Daí que a ENAC previsse expressamente que  
o “Mecanismo” a criar “ficará outrossim responsável 
pela recolha, tratamento e produção regular  
de informação sobre o fenómeno da corrupção  
e pela elaboração do Relatório Anticorrupção”.

A resposta institucional a essa necessidade foi, 
precisamente, o Mecanismo Nacional Anticorrupção 
(MENAC) pelo DL 109‑E/2021, o qual atribuiu a esta 
entidade administrativa independente a função de 
autoridade central na recolha, tratamento e avaliação 
dos dados nacionais e na produção e divulgação de 
informação dos mesmos relativa à corrupção  
e infrações conexas. 

Posteriormente, em junho de 2024, a Agenda 
Anticorrupção (AAC) promoveu a “atividade plena do 
MENAC” através da “produção de políticas públicas 
construídas com base em evidência sobre corrupção  
e infrações conexas”. 

A alteração introduzida em 2025, já pelo  
XXV Governo Constitucional, completou o modelo  
de governação do MENAC e reforçou a sua função  
de produção e tratamento de dados, ao estabelecer 
como atribuição expressa a elaboração do relatório 
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anual anticorrupção e a sua apresentação não  
apenas ao Governo, mas também à Assembleia  
da República. 

Esta solução permite aprofundar o escrutínio 
democrático sobre os dados recolhidos e analisados 
pelo MENAC, promover uma reflexão pública mais 
informada sobre o fenómeno corruptivo, nas suas 
dimensões preventiva e repressiva, e confrontar  
as agendas políticas, partidárias e governativas com  
a evidência disponível.

O diagnóstico é, portanto, claro: sem informação 
acessível, organizada, comparável e analisada de 
forma regular e dedicada, a política anticorrupção 
tende a ser reativa, dispersa, formalista ou cosmética, 
excessivamente normativa e dependente da perceção 
interna e externa. 

Um relatório anual anticorrupção, sustentado 
por recursos adequados e por uma metodologia e 
colaboração robusta de recolha, tratamento e análise 
de dados, permite reduzir esse défice, identificar 
riscos, qualificar prioridades, aproximar prevenção 
e repressão e reforçar uma cultura de integridade, 
transparência e responsabilização, pública e privada.

Cronologia dos Pacotes Legislativos Anticorrupção em Portugal, 1974-2026
Fonte: Corrupção Política em Portugal 

2 
 

1	 Conforme, ainda, previsto no n.º 3 do artigo 215.º da Lei do 
Orçamento do Estado para 2024, segundo o qual “Em 2024,  
o Governo cria um grupo de trabalho para a elaboração de 
uma proposta de Estratégia Nacional Anticorrupção 2025-2028, 
composto por personalidades de reconhecido mérito, que deve 
ser aprovada até 31 de dezembro de 2024, com prévio processo  
de consulta pública e intervenção da Assembleia da República”.

2	 in O Essencial da Política Portuguesa, org. J. Fernandes,  
P. Magalhães e A. C. Pinto, Tinta da China, 2023, pp. 712-730.

PROGRAMA  
DO MFA

Combate à 
corrupção como 
medida imediata

1974

1983

1.º PACOTE
LEGISLATIVO

Reforço do  
quadro penal e 

político-criminal

2.º PACOTE
LEGISLATIVO

“Pacote da 
transparência”

Regime de 
incompatibilidades

1993-95

2006-08

3.º PACOTE
LEGISLATIVO

“Pacote Cravinho”
Reforço penal  
e prevenção

4.º PACOTE
LEGISLATIVO
Transparência  

fiscal e combate  
à evasão

2011-14

2019

5.º PACOTE
LEGISLATIVO

Prevenção,
transparência

e controlo

ENAC 
2020-2024
Estratégia 
Nacional 

Anticorrupção

2020

2021

6.º PACOTE
LEGISLATIVO

Criação do MENAC
Monitorização

nacional

AGENDA
ANTICORRUPÇÃO
e Relatório Técnico

Políticas 
continuadas

2024-26

CONHECIMENTO E MEDIÇÃO  
DA CORRUPÇÃO

O combate à corrupção está no berço do regime 
democrático português. No dia seguinte ao da 
Revolução dos Cravos, em 26 de abril de 1974,  
o Programa do Movimento das Forças Armadas 
– a carta revolucionária constitucional do regime 
político atual –, estabelecia que uma das “medidas 
imediatas” da governação transitória seria decretar 
“medidas que conduzam ao combate eficaz  
contra a corrupção”. 

Atualmente, são raros os programas eleitorais  
e de governo que não mantém a tradição 
programática anticorruptiva, sobretudo desde  
os anos 90. Tão raros quantos os instrumentos  
de conhecimento dos dados e riscos relativos  
ao fenómeno corruptivo.

Outro padrão das políticas e medidas 
anticorrupção em Portugal é a distância longa  
e labiríntica entre o discurso e a implementação,  
uma fragilidade institucional persistente, traduzida 
num défice de clareza e sancionamento das 
obrigações e deveres legais, condições técnicas 
e capacidades administrativas de execução, 
coordenação interinstitucional, continuidade  
de políticas, recolha de dados e avaliação de 
resultados e na predominante influência externa  
das reformas nacionais. 

Este padrão revela uma tensão recorrente 
nas políticas anticorrupção em Portugal, entre 
a aprovação de reformas amiúde impulsionadas 
por pressões e agendas externas, de organismos 
europeus e internacionais (desde as intervenções e 
condicionalidades do Fundo Monetário Internacional 
às dos mecanismos de financiamento europeu),  
sem que exista sempre, no plano interno, a devida 
capacidade institucional e alocação, coordenação  

e continuidade de recursos necessários para garantir  
a sua execução. A estes fatores acrescenta‑se,  
do lado interno, a pressão da opinião pública, 
frequentemente alimentada por casos mediáticos,  
e a lógica dos períodos eleitorais.

A distância entre compromisso formal e  
implementação efetiva tornou‑se, por isso, uma das  
fragilidades estruturais da política pública anticorrupção.

A evolução nacional de reformas pode ser 
sintetizada na seguinte sequência cronológica,  
que evidencia a acumulação de respostas 
legislativas e institucionais e, simultaneamente, a 
subsequente ou tardia regulação de um sistema 
regular de conhecimento, medição e avaliação do 
fenómeno corruptivo. A própria Estratégia Nacional 
Anticorrupção (ENAC) é exemplo e vítima  
dessa fragilidade. Previa a sua avaliação em 2024  
e a preparação de uma nova estratégia para  
o período seguinte1, todavia, até ao momento,  
não são publicamente conhecidas.

Como em qualquer domínio de políticas, 
formular e implementar políticas anticorrupção  
com dados escassos, dispersos ou pouco comparáveis 
constitui uma dificuldade persistente para  
os principais atores públicos anticorrupção,  
a investigação académica e, sobretudo,  
a governação. Essa limitação compromete o 
conhecimento rigoroso do fenómeno corruptivo 
e dificulta a avaliação da eficácia das medidas de 
prevenção e combate à corrupção. Não deixa,  
aliás, de ser sintomático, e alarmante, que muitas 
reformas surjam ainda sob a designação  
de “pacotes”, expressão que revela mais acumulação  
e complexização normativa do que estratégia  
e avaliação de resultados.

Na literatura sobre corrupção, é pacífico o 
reconhecimento de que sem essa visão de “saber 
antes de fazer”, i.e, de recolher, tratar e avaliar os 
dados, a discussão sobre corrupção oscila entre  
os extremos da sucessão de “casos e casinhos”  
na comunicação social e da perceção genérica  
de que “nada acontece” e que “são todos iguais”. 
Entre um e outro, resta a leitura sistemática e baseada 
em evidência do conhecimento e cruzamento da 
prevenção e repressão.

Em Portugal, não falta discussão 
sobre prevenção e combate  

à corrupção, falta, antes,  
discussão sustentada em dados.
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comunicadas, tempos médios processuais, principais tipos legais  
de crime, tipologia de entidades associadas, forma de início dos 
procedimentos, decisões por tipologia de denúncia, comarcas de origem  
e as comunicações com presença de matéria indiciária e probatória –,  
uma segunda parte analítica intitulada “Conhecer melhor a realidade  
da corrupção – Parte 2: informação externa partilhada”. Esta inédita parte 
recolhe e organiza informação proveniente de diferentes entidades, 
designadamente Polícia Judiciária, Comissão de Coordenação  
das Políticas de Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais  
e ao Financiamento do Terrorismo, Direção‑Geral da Política de Justiça, 
Conselho Superior da Magistratura, Direção‑Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais, Centro de Arbitragem Administrativa, Entidade do Tesouro  
e Finanças/UTAP, Tribunal de Contas, Entidade para a Transparência,  
Entidade das Contas e Financiamentos Políticos, Estrutura de Missão 
Recuperar Portugal, Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário  
e da Construção, I.P. (IMPIC)  e indicadores de perceção da corrupção, 
europeus e internacionais.

Além disso, o RAA de 2025 termina com uma parte dedicada  
a oportunidades de melhoria e atuações futuras, incluindo a necessidade 
de definir uma estratégia nacional vigente, reforçar educação e formação, 
promover literacia em integridade, melhorar o conhecimento da realidade 
da corrupção, desenvolver instrumentos de recolha e análise sistemática 
de dados, preparar políticas públicas baseadas em evidência, reforçar 
mecanismos de prevenção nas áreas de maior risco e melhorar a qualidade 
dos mecanismos de denúncia.

O RAA de 2025 vai além do modelo anteriormente seguido pelo CPC, 
assumindo a ambição de recolha proativa e sistemática de dados junto  
das entidades competentes, para oferecer uma leitura global do  
fenómeno nacional. 

O mérito imediato do relatório está, ainda, em oferecer uma fotografia 
mais ampla do sistema nacional de prevenção e repressão da corrupção 
com recomendações e implicações praticas. 

A metodologia do relatório pode ser apresentada como um modelo 
multifontes, multiangular e baseado em evidências. A sua inovação 
metodológica reside na integração dos dados do próprio MENAC com 
informação de órgãos judiciais, policiais, de inspeção, arbitrais, financeiros, 
de contratação pública e de transparência. Esta metodologia permite uma 
leitura conjunta de dados que anteriormente se encontravam dispersos, 
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REVELAÇÕES E REPTOS 
DO RELATÓRIO ANUAL 
ANTICORRUPÇÃO

A instituição do Relatório Anual Anticorrupção (RAA) pode ser 
compreendida como resultado de uma evolução institucional  
e metodológica iniciada com a entidade predecessora do MENAC,  
o Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), criado pela Lei n.º 54/2008.

O CPC possuía igualmente poderes de recolha e organização de 
informação relativas à prevenção da ocorrência de tipificados factos 
criminais corruptivos. A fonte principal dessa informação provinha das 
cópias “de todas as participações ou denúncias, decisões de arquivamento, 
de acusação, de pronúncia ou de não pronúncia, sentenças absolutórias 
ou condenatórias” e “dos relatórios de auditoria ou inquérito do Tribunal 
de Contas e dos órgãos de controlo interno ou inspeção” sobre entidades 
públicas, remetidas obrigatoriamente pelas entidades responsáveis. 

O CPC tratava estatisticamente e analisava os dados recebidos e 
elaborava um “relatório anual”, podendo conter recomendações de medidas 
legislativas ou administrativas, tipificação de ocorrências ou riscos e 
identificação de atividades de risco agravado no setor público, o qual deveria 
ser remetido à Assembleia da República e ao Governo até final de março.

O MENAC sucedeu, em 2021, a essa atribuição através da 
responsabilidade de aprovar um “relatório anual anticorrupção”. 

Os primeiros relatórios anuais anticorrupção do MENAC – de 2022,  
2023 e 2024 –, são, no essencial, documentos trabalhados sob a matriz 
dos relatórios de “comunicações recebidas no CPC”, com a diferença de 
acrescentarem o número de denúncias recebidas no MENAC. 

O salto qualitativo ocorre em 2025, pelo citado DL 70/2025. Neste prevê
‑se nova arquitetura institucional do MENAC, governado por um Conselho de 
Administração, e a elaboração do RAA por uma estrutura funcional dedicada, 
a Unidade de Planeamento, Prevenção e Informação, serviço responsável 
pelo exercício das atribuições do MENAC em matéria de planeamento, 
prevenção e formação. Acresce a obrigação de entregar o relatório, também, 
à Assembleia da República, e não apenas ao Governo, até ao dia 30 de abril 
do ano seguinte. 

O RAA de 2025, publicitado em 30 de abril de 2026, representa,  
grosso modo, o primeiro instrumento compreensivo, robusto, proativo e 
integrado do conhecimento e medição do fenómeno corruptivo, bem como 
da prestação de contas, avaliação de riscos e prevenção e repressão baseada 
em evidência.

Pela primeira vez, o RAA de 2025 dedica, para além da análise 
das comunicações judiciais e do MP – incluindo tipologia das decisões 
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em que, por exemplo, o número de arquivamentos substitui a análise  
das suas causas ou o aumento do número das condenações ser indicador  
de saúde anticorruptiva (de facto, os países percecionados como mais 
“limpos” ou livres de corrupção são, grosso modo, aqueles que apresentam 
menores números de sentenças condenatórias em infrações corruptivas);  
e não dotar o MENAC dos meios humanos e tecnológicos necessários. 

Ainda assim, a criação deste instrumento de recolha e avaliação de 
dados a fim de políticas e gestão pública baseadas em dados constitui uma 
boa prática da atividade das agências anticorrupção. Pela primeira vez,  
há um mecanismo e instrumento públicos vocacionados para reunir, 
organizar e interpretar informação sobre corrupção e infrações conexas 
numa lógica anual, compreensiva, integrada, sistémica e proativa de 
políticas e medidas públicas, sem prejuízo das privadas. Além disso,  
é de realçar o valor do RAA para as análises longitudinais e comparativas.

É reconhecido na literatura especializada que a corrupção prospera 
quando há opacidade, fragmentação e esquecimento institucional. Medir  
a corrupção não elimina o fenómeno corruptivo, mas pode reduzi‑lo se essa 
medição for rigorosa, abrangente, independente e, sobretudo, consequente, 
i.e., promover uma cultura de integridade e transparência, cuja erosão tem 
constituído um dos riscos de degradação da democracia, Estado de direito 
e das condições de governabilidade, como razões das eleições legislativas 
realizadas nesta década têm vindo a demonstrar. 

A nova Diretiva europeia relativa à luta contra a corrupção (Diretiva (UE) 
2026/1021) publicada no passado dia 11 de maio, representa uma mudança 
de paradigma que obriga governantes e MENAC a estarem à altura do 
desafio, pois aquela exige que o tratamento dos dados da corrupção transite 
para uma abordagem global, integrada e sistémica,  
que trate o fenómeno como risco estrutural para o Estado de direito,  
a qualidade da democracia e a confiança institucional.

Daí, também, as exigências para os Estados‑Membros de recolherem  
e publicarem dados estatísticos anonimizados sobre corrupção,  
em formato acessível, comparável e legível por máquina; adotarem 
estratégias nacionais anticorrupção com objetivos, prioridades e meios 
de execução correspondentes; criarem organismos especializados de 
prevenção da corrupção independentes, transparentes e que prestem 
contas públicas sobre os seus resultados; e que seja assegurado a estas 
entidades pessoal qualificado em número adequado e os recursos 
financeiros, técnicos e tecnológicos necessários. 
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possibilitando a Portugal identificar dados, padrões, riscos e áreas  
de intervenção prioritária.

Com efeito, o documento analisa as comunicações recebidas pelo 
MENAC em 2025, relativas a crimes de corrupção e infrações conexas. 
Destas, 386 corresponderam a despachos de arquivamento (80,8% do total) 
e 82 a despachos de acusação (17,2%). O tempo médio desde a abertura do 
inquérito até à decisão comunicada foi de 30 meses. Para as acusações, esse 
tempo sobe para 50 meses; para os acórdãos condenatórios, para 80 meses.

Quanto à distribuição por entidades, cerca de 44,2% das comunicações 
estavam associadas à Administração Pública Local, 25,7% a Administração 
Central, 14,0% a entidades com poderes e funções publicas delegadas  
e 14,4% ao setor privado. Este dado não significa que o setor público 
seja mais corrupto, antes que onde há risco – licenciamentos, contratos, 
autorizações, alocação de recursos –, deve haver prevenção.

A analise dos mecanismos de denúncia constitui outro contributo 
relevante do RAA de 2025 para as políticas públicas anticorrupção.  
A forma de início mais comum dos procedimentos foi a denúncia anónima, 
associada a 190 comunicações (cerca de 40% do total), seguida da denúncia 
institucional (108 casos) e da denúncia particular de autor identificado  
(105 casos). Daquelas 190 denúncias anónimas, 179 terminaram  
em arquivamento. 

O relatório mostra, ainda, que quando determinados padrões surgem 
repetidamente – na contratação pública, no licenciamento, no exercício de 
poderes delegados – deve melhorar controlos internos, reforçar a segregação 
de funções, qualificar denúncias, formar dirigentes e trabalhadores,  
e tornar mais consequentes os programas de cumprimento normativo, 
designadamente através da incorporação destes nos instrumentos de 
gestão pública e privada, desde a gestão financeira à de pessoas e seu 
desempenho.

Os desafios desta medida de política depende de condições que o próprio 
relatório deixa implícitas: a qualidade e completude dos dados, a qualidade e 
estabilidade da metodologia (para ser útil ao longo dos anos, o relatório tem 
de permitir comparação), a capacidade analítica (não basta contar processos 
ou quantificar dados, é preciso interpretar padrões) e a consequência prática 
(um relatório que identifica riscos deve gerar recomendações, prioridades de 
fiscalização e melhoria dos instrumentos de prevenção).

Por outro lado, há também perigos a evitar: transformar o relatório 
numa peça meramente descritiva; permitir leituras mediáticas apressadas, 
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de 2011‑2013 contribuiu igualmente para este padrão 
de subinvestimento. Portugal foi assim empurrando  
o cumprimento dos 2%, tendo eventualmente 
avançado 2030 como um horizonte de execução  
mais realista. 

Com base neste enquadramento, apesar de os 
XXIV e XXV Governos Constitucionais assentarem na 
mesma coligação partidária, os respetivos programas 
eleitorais refletiram diferenças importantes nos 
últimos dois anos. O programa apresentado  
às eleições legislativas de 2024 apenas indicava 
a necessidade de “aumentar o investimento em 
Defesa e desenvolver a indústria nacional de defesa, 
aproximando o valor da despesa em % do PIB do 
compromisso assumido por Portugal no âmbito da 
NATO”1. O programa do XXIV Governo Constitucional, 
resultante dessas eleições, não incluía porém 
qualquer referência explícita à meta dos 2%.  
Como tal, aquando da Cimeira de Washington desse 
mesmo ano, o Governo apenas se comprometeu  
em antecipar a meta de 2030 para 2029.

Já no programa eleitoral para as legislativas de 
maio de 2025, a formulação tornou‑se mais ambiciosa 
e concreta e acusava‑se a referida deterioração  
do contexto internacional e a pressão política  
no seio da NATO. Consequentemente, o programa  
do XXV Governo Constitucional, apresentado  
a 14 junho – uma semana antes da Cimeira em Haia –  
passou a prever de forma explícita a “antecipação da 

meta de investimento de 2% do Produto Interno Bruto 
em defesa já para o ano de 2025”2.

Foi neste contexto que, em março de 2026,  
o relatório anual do Secretário‑Geral da NATO indicou 
que Portugal tinha atingido, pela primeira vez, o valor 
de 2% do PIB dedicados à Defesa3. Segundo os valores 
divulgados, esse esforço correspondeu a 6.118 milhões 
de euros reportados à NATO como despesa em Defesa 
em 2025, por comparação com 4.482 milhões em 2024 
e 3.563 milhões em 2023. 

O aumento registado num período tão curto 
representou uma mudança relevante na posição 
do país dentro da Aliança e permitiu ao Governo 
apresentar o cumprimento de um compromisso  
há muito adiado. Ainda assim, o anúncio levanta 
questões importantes sobre a natureza desse esforço, 
a sua sustentabilidade e a sua tradução efetiva no 
reforço das capacidades existentes.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
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Portugal e os compromissos com a NATO, 2014-2025 (%)

Fonte: NATO, Defence Expenditure of NATO Countries

1	 Programa eleitoral, Coligação Aliança Democráticas 2024. 
2	 Programa do XXV Governo Constitucional.
3	 NATO Secretary General’s Annual Report 2025.
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O investimento em Defesa tornou‑se, nos últimos 
anos, uma questão central da política de Defesa 
Nacional em Portugal, perante a deterioração do 
contexto estratégico internacional e a crescente 
pressão da NATO para um maior esforço europeu  
em matéria de segurança coletiva.

Neste contexto, a meta de dedicar 2% do 
Produto Interno Bruto (PIB) à Defesa tem assumido 
um inevitável destaque. Esse compromisso foi 
formalmente estabelecido pelos aliados na Cimeira da 
NATO do País de Gales, em 2014, com um horizonte 
temporal de 10 anos, a par de uma segunda dimensão, 
menos discutida no espaço público: pelo menos 20% 
desse montante deveria ser canalizado para aquisição 
de equipamentos e atividades de Investigação  
& Desenvolvimento (I&D). O objetivo era evitar que 
o aumento da despesa se traduzisse apenas em 
crescimento de custos correntes, promovendo assim 
também a modernização das capacidades militares.

Mais recentemente, a invasão da Ucrânia em 
2022 e as exigências dos Estados Unidos da América 
de uma maior partilha de encargos com os restantes 
aliados, levaram à discussão de novos patamares.  
Na Cimeira de Haia em 2025 acordou‑se assim um 
novo referencial de 5% do PIB até 2035, desdobrado 
em 3,5% para capacidades militares, acrescido  
de 1,5% para áreas relacionadas com resiliência  
ou infraestruturas críticas.

Contudo, este reforço das metas da NATO 
ocorreu num contexto em que Portugal ainda 
enfrentava dificuldades recorrentes em sequer  
cumprir o objetivo original dos 2%. As causas  
para tal são sobretudo estruturais. Por um lado, o país 
apresentou durante vários anos níveis relativamente 
baixos de despesa pública em Defesa bem como 
um subinvestimento prolongado em capacidades 
militares, o que limita a margem para expansões 
rápidas. Por outro, a rigidez da própria despesa pública 
– marcada pelo forte peso de salários, pensões  
e prestações sociais – reduz invariavelmente  
o espaço para reorientações orçamentais de fundo.

Importa, no entanto, sublinhar que o 
incumprimento da meta nunca foi um fenómeno 
exclusivamente português. Durante vários anos,  
a maioria dos países da NATO permaneceu abaixo 
desse limiar, refletindo uma perceção de menor 
urgência estratégica no investimento em defesa no 
período pós‑Guerra Fria. Mais, a prioridade atribuída  
à consolidação orçamental após a crise financeira  
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militares ou ao funcionamento direto do setor da Defesa Nacional.  
Sem esse alargamento do perímetro contabilístico, dificilmente o objetivo 
dos 2% teria sido alcançado no curto prazo.

Esta solução pode ser interpretada como uma adaptação pragmática 
face à forte pressão pública da administração norte‑americana para que 
os aliados europeus acelerem o reforço da despesa militar. No entanto, a 
credibilidade do esforço depende também da transparência sobre aquilo 
que é efetivamente comunicado à NATO. Sobretudo quando continua a 
não existir discriminação detalhada sobre a natureza dos contributos de 
outras áreas governativas, limitando assim o escrutínio público sobre como 
o cumprimento dos 2% corresponde efetivamente a um reforço nacional. 
Essas mesmas dúvidas tenderão apenas a intensificar‑se à medida que os 
2% forem suplantados pelos novos compromissos de 3,5% e 1,5%, acordados 
em Haia.

As dificuldades associadas ao financiamento deste novo ciclo de 
despesa ajudam também a explicar a crescente relevância de outros 
instrumentos criados para acelerar o investimento em Defesa, os quais 
colocam desafios semelhantes em matéria de sustentabilidade orçamental 
e transparência. Portugal viu recentemente aprovados 5,8 mil milhões de 
euros ao abrigo do SAFE (Security Action for Europe), enquanto mecanismo 
europeu destinado a financiar investimentos em capacidades críticas, 
inovação e base industrial e tecnológica de defesa. Este instrumento 
permitirá o acesso a empréstimos com maturidades até 45 anos e períodos 
de carência até 10 anos. Paralelamente, a União Europeia (UE) flexibilizou 
temporariamente as regras orçamentais europeias, permitindo isentar 
determinadas despesas em Defesa do cálculo do défice e da dívida pública 
no âmbito do Pacto de Estabilidade e Crescimento. Essa cláusula permite 
um desvio transitório da trajetória de referência da despesa líquida até ao 
equivalente a 1,5% do PIB, tendo sido solicitada por Portugal e aprovada em 
abril e julho de 2025, respetivamente.

Ainda assim, esta flexibilidade não elimina os custos futuros associados 
a um aumento da despesa em Defesa. O Conselho das Finanças Públicas 
(CFP) tem, em particular, alertado que, apesar de os investimentos 
financiados ao abrigo do SAFE terem uma janela temporal limitada até 2030, 
os seus encargos financeiros, operacionais e de manutenção prolongam
‑se por décadas. Esta assimetria temporal é particularmente relevante em 
políticas de Defesa uma vez que a aquisição de capacidades militares não 
corresponde apenas ao momento inicial de compra; implica também custos 
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Atingir a meta dos 2% do PIB em Defesa constitui um indicador simples e 
facilmente comunicável. No entanto, a sua interpretação exige uma análise 
mais fina, tanto do ponto de vista contabilístico como das implicações 
efetivas para a política de Defesa Nacional. 

A primeira questão reside no facto de o significado de  
“investir 2% em Defesa” poder variar consoante o critério utilizado para  
a sua contabilização. Desde logo, importa distinguir entre o conceito 
de despesa em Defesa utilizado pela NATO e aquele que decorre da 
classificação funcional das contas públicas nacionais (COFOG - Classification  
of the Functions of Government). O critério COFOG reflete sobretudo a 
despesa diretamente associada à função “Defesa” no quadro das contas 
públicas, abrangendo os encargos executados pelo Ministério da Defesa 
Nacional e pelas Forças Armadas, sendo utilizado pela Direção‑Geral  
do Orçamento ou pelo Governo aquando da elaboração do Orçamento  
do Estado.

Já o critério NATO é substancialmente mais amplo. Para além  
das despesas diretamente executadas pelos ministérios da Defesa,  
inclui igualmente um conjunto de gastos realizados por outras áreas 
governativas desde que contribuam para objetivos militares,  
operacionais ou de segurança coletiva. Na prática, isto significa  
que o universo contabilizado pela NATO pode abranger despesas 
relacionadas com cibersegurança, infraestruturas críticas, comunicações, 
mobilidade logística, investigação tecnológica, sistemas espaciais,  
ou determinadas componentes das forças de segurança com capacidade 
de emprego militar. Esta metodologia procura captar de forma mais 
abrangente o esforço coletivo dos aliados, mas cria inevitavelmente  
zonas cinzentas sobre o que pode e deve ser contabilizado como  
despesa em Defesa.

Esta diferença não é meramente técnica e tem implicações 
substantivas na forma como os números são interpretados politicamente. 
Conforme partilhado em sede de Comissão da Defesa Nacional  
da Assembleia da República, dos 6.118 milhões de euros reportados  
por Portugal à NATO em 2025 como equivalentes a 2% do PIB,  
apenas 4.114 milhões (67,2%) tinham sido executados diretamente 
pelo Ministério da Defesa Nacional1. Os restantes 2.004 milhões (32,8%) 
resultaram de contributos de outras áreas governativas. Isto significa que 
uma parte significativa do esforço contabilizado não corresponde à despesa 
tradicionalmente associada às Forças Armadas, à aquisição de capacidades 
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do investimento militar português e atualmente assente em 5,5 mil milhões 
de euros até 2034. A LPM estabelece ciclos de investimento de  
12 anos, sujeitos a revisões intercalares, permitindo estruturar a aquisição  
e modernização de capacidades numa lógica de médio e longo prazo.  
Esta revisão será particularmente relevante para perceber se o aumento 
recente da despesa corresponde apenas a um ajustamento conjuntural 
para o cumprimento das novas metas NATO e/ou aproveitamento dos 
mecanismos da UE, ou se se traduzirá em alterações estruturais.

Por último, para além da discussão sobre montantes, o debate 
em torno dos 2% – e, para breve, sobre os 5% – tende frequentemente 
a privilegiar a dimensão quantitativa da despesa em detrimento da 
sua eficácia e sustentabilidade. No entanto, gastar mais não significa 
necessariamente gastar melhor. A capacidade de execução dos 
investimentos, a eficiência dos processos de aquisição, a articulação com  
a indústria nacional e europeia e a definição clara de prioridades estratégicas 
serão determinantes para avaliar o impacto real deste esforço financeiro.

Neste sentido, o cumprimento da meta dos 2% em 2025 para efeitos 
das obrigações de Portugal no âmbito da NATO constitui sobretudo  
um marco político e não um ponto de chegada. A questão central  
desloca‑se agora do “quanto” para o “como” e o “para quê”: que capacidades 
efetivamente se pretendem reforçar, que tipo de despesas continuarão  
a ser contabilizadas como Defesa e quais os custos orçamentais e políticos 
associados à sua sustentabilidade futura. A qualidade dessa resposta 
determinará, em larga medida, o impacto real deste novo ciclo de 
investimento no sistema da Defesa Nacional.

1	 Audição regimental do Ministro  
da Defesa Nacional na Comissão  
de Defesa Nacional, 14 abril 2026.

2	 Noémia Goulart, Afinal quanto 
vamos gastar em Defesa?, 
Contraciclo, 27 fevereiro 2026.

3	 Conselho das Finanças Públicas, 
Perspetivas Económicas e 
Orçamentais 2026‑2030, abril 2026.

4	 Ana Santos Pinto, Investimento  
em Defesa: um puzzle de prioridades 
nacionais e orientações europeias, 
IPRI Policy Brief n.º 2/2025.  
DOI: 10.23906/pb02/2025

5	 Stefano Sacchi, Gregorio Buzzelli  
& Caroline de la Porte, C. (2026). 
‘Guns versus butter’ in public 
opinion: the politicization of the 
warfare‑welfare trade‑off. Journal 
of European Public Policy, 33(4), 
1199–1225. DOI: 10.1080/13501763.202
5.2534663
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continuados de operação, manutenção, treino, atualização tecnológica  
e substituição futura2.

Este ponto torna‑se mais evidente quando se considera o cenário  
de médio prazo. Segundo estimativas do CFP, um possível aumento da 
despesa em Defesa para 3% do PIB até 2030 resultaria num agravamento 
do saldo orçamental português para cerca de 2% do PIB e num impacto 
de mais 3,1% no rácio de dívida pública3. Mesmo admitindo a manutenção 
temporária da flexibilidade europeia, o regresso pleno das regras 
orçamentais no final do período de derrogação poderá obrigar os Estados  
a acomodar estes novos encargos através de aumento de receita,  
redução de despesa noutras áreas ou maior endividamento. A centralidade 
crescente da Defesa não elimina, assim, os custos de oportunidade 
orçamental associados ao seu financiamento4.

Neste contexto, o debate sobre Defesa deixa de ser apenas estratégico 
ou geopolítico e passa também a ser orçamental e distributivo.  
A experiência recente de países como o Reino Unido ou Alemanha mostra 
que o reforço do investimento militar tende inevitavelmente a competir com 
outras prioridades públicas, incluindo saúde, educação ou prestações sociais, 
com efeitos ao nível da opinião pública5. Em Portugal, onde a despesa social 
representa uma parcela elevada da despesa pública, esta tensão poderá 
tornar‑se ainda mais sensível, tendo inclusive já merecido alertas explícitos 
por parte do Presidente da República, enquanto Comandante Supremo  
das Forças Armadas.

Reconhecendo estas preocupações, a 21 de maio de 2026, o Governo 
aprovou dois instrumentos destinados a reforçar os mecanismos de 
governação e escrutínio dos novos investimentos. O primeiro foi um  
Decreto‑Lei que estabelece o modelo de governação do financiamento 
atribuído a Portugal no âmbito do SAFE, definindo os mecanismos de 
coordenação, gestão, execução e controlo e prevendo a criação de uma 
Estrutura de Missão responsável pela gestão destes fundos. O segundo 
foi uma Resolução do Conselho de Ministros que cria uma Comissão de 
Acompanhamento dos Investimentos na Defesa, enquanto estrutura 
independente destinada a monitorizar a execução dos investimentos, 
incluindo os financiados pelo SAFE, visando a transparência e articulação 
institucional.

Contudo, estas preocupações extravasam também os limites do 
próprio SAFE. Sobretudo quando o Governo prevê rever este ano a Lei de 
Programação Militar (LPM), instrumento central de planeamento plurianual 
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2004

crescimento menores traduzem‑se em valores 
absolutos maiores do que no passado.

Segundo, a concentração de imigrantes em 
zonas específicas cria a sensação de que existe essa 
mesma densidade em todo o país. Se até há poucos 
anos a concentração se verificava sobretudo na Área 
Metropolitana de Lisboa, em concelhos como Amadora, 
Sintra e Seixal,7 hoje passou a registar‑se também 
noutras regiões, como Odemira e Olhão.8 A visibilidade 
da imigração aumentou mais do que o seu volume.

Terceiro, cresceu a diversidade de nacionalidades. 
Se até à viragem do século as principais nacionalidades 
eram cerca de 20,9 hoje há imigrantes de perto de  
200 origens, incluindo de países sem qualquer  
ligação histórica com Portugal, como o Nepal.10  
A diversidade da imigração cresceu ainda mais do  
que o seu volume.

Quarto, o quase colapso dos serviços de  
atendimento de imigrantes, claramente 
subdimensionados para atender ao aumento do 
número absoluto de imigrantes, esteve na origem  
de grandes filas permanentes com impacto forte  
nas imagens sobre a imigração.

Quinto, a imigração tornou‑se um tema 
politicamente instrumentalizado. Cartazes de partidos 
de extrema‑direita nas vias públicas e intervenções 
constantes no Parlamento ajudam a manter o 
destaque. Este fenómeno insere‑se num contexto 
europeu mais amplo, já denominado como “obsessão 
com a imigração”.11

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Evolução das Entradas de Imigrantes e da Taxa de Emprego em Portugal, 2001-2024
Fonte: INE

1	 Em 1980, o número de imigrantes era de 50.750, em 1990 de 
107.767, em 2000 de 207.587, em 2010 de 443.055 e, em 2023,  
de 1.044.238. Manuel Jarmela Palos (2021). A Imigração 
Económica na União Europeia e o Regime Jurídico Português de 
Admissão e Regularização de Trabalhadores de Países Terceiros, 
tese de doutoramento, Coimbra, Universidade de Coimbra, 
Faculdade de Direito. INE, Estimativas anuais de imigração (2025).

2	 Idem. 
3	 Ver em especial Hein de Haas (2023). Como Funciona Realmente 

a Migração. Um guia factual sobre a questão que mais divide  
a política. Lisboa, Temas e Debates.

4	 The Migration Observatory (2026). “Net migration“. 
5	 Em 2025, os imigrantes contribuíram com 4.148,96 milhões de euros  

e receberam prestações e serviços no valor de 822,02 milhões  
de euros, pelo que, nesse ano, contribuíram cerca de cinco  
vezes mais do que receberam, gerando um saldo positivo de 
3.326,94 milhões de euros. Observatório das Migrações (2026). 
Principais características sociodemográficas da população 
estrangeira residente em Portugal: análise estrutural nacional  
e enquadramento comparativo europeu. 

6	 Idem, O contributo financeiro das pessoas de nacionalidade 
estrangeira para o equilíbrio financeiro corrente da Segurança 
Social portuguesa: evidência administrativa para o período 
2015–2025. 

7	 Rui Pena Pires et al. (2010). Portugal: Atlas das Migrações 
Internacionais. Lisboa, Tinta-da-China.

8	 Observatório das Migrações (2026). População estrangeira 
residente em Portugal (2024). 

9	 Rui Pena Pires (2003). Migrações e Integração:  
Teoria e Aplicações à Sociedade Portuguesa, Oeiras, Celta.

10	 A título de exemplo, SEFSTAT (2022). “Estrangeiros  
residentes em Lisboa”.

11	 Ver em particular Peter Scholten (2025). Conferência  
“The Migration Obsession”. Observatório da Emigração,  
CIES-Iscte e IPPS-Iscte. 
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Existe a perceção de que a imigração está a crescer 
descontroladamente, mas uma análise dos dados 
nas últimas décadas relativiza essa ideia. Entre 1980 
e 2023, os maiores aumentos relativos da imigração 
ocorreram nas décadas de 1980 e 1990, quando o 
número de imigrantes mais do que duplicou.1 Aumento 
semelhante ocorreu no ciclo de dez anos que culminou 
em 2009. Em contraste com estas fases de crescimento 
mais acelerado2 nos ciclos recentes o ritmo de 
crescimento foi, em termos relativos, menos intenso, 
embora o número total de imigrantes residentes em 
Portugal tenha ultrapassado o valor de um milhão em 
2023. A análise por ciclos decenais demonstra que o 
aumento atual, sendo elevado em números absolutos, 
não constitui o período de maior aceleração da 
imigração.

Mais do que “portas abertas” ou “portas fechadas”, 
o que faz aumentar ou diminuir a imigração, em todo 
o mundo, é a economia.3 Quando a economia cresce 
e os empregos aumentam, os imigrantes chegam, 
independentemente de as leis aprovadas serem 
mais ou menos restritivas. No gráfico pode ver‑se 
que a imigração em Portugal diminuiu em 2008 e 
em 2011, não por causa de novas leis ou restrições de 
documentação, mas porque a crise financeira e a crise 
da dívida soberana reduziram as oportunidades de 
trabalho. Em 2020, voltou a diminuir, desta vez devido  
à pandemia da COVID‑19, que fechou fronteiras e 
impediu a mobilidade em todo o mundo. O mesmo 
aconteceu noutros países. Por exemplo, no Reino 
Unido, após o Brexit, a imigração não diminuiu como 
esperado,4 antes aumentou, porque a economia 
continuava a precisar de trabalhadores. Devido a esta 
causa económica a imigração em Portugal é, na sua 
maioria, constituída por população ativa que trabalha 
e contribui para a sustentabilidade da segurança 
social.5 No último ano, os imigrantes descontaram para 
a segurança social cerca de cinco vezes mais do que 
receberam,6 tendo sido muito pequena a percentagem 
dos que beneficiaram de qualquer subsídio ou pensão.

O que está então na origem da perceção  
de que a imigração cresce descontroladamente,  
a um ritmo nunca visto? Cinco razões ajudam  
a explicar a perceção.

Primeiro, os números absolutos. À medida  
que a população imigrante aumenta, taxas de 
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deixou de bastar a entrada legal ou um visto de curta duração, passando  
a exigir‑se, em regra, um visto de residência.4

Segunda alteração, o reagrupamento familiar foi dificultado, passando 
a exigir‑se, em regra, pelo menos dois anos de autorização de residência 
para se ter direito a reagrupar a família, com regimes específicos para 
cônjuges ou equiparados que tenham coabitado com o titular durante, pelo 
menos, 18 meses antes da entrada em Portugal. Ao mesmo tempo, também 
se tornou mais difícil recorrer aos tribunais contra atos ou omissões da AIMA, 
devido à adoção de normas especiais que limitam o uso da intimação para 
proteção de direitos, liberdades e garantias em situações em que esteja 
comprovadamente em causa, de forma grave e direta, o exercício desses 
direitos e não haja outros meios cautelares eficazes.

Por fim, o Governo avançou com uma proposta de novo regime  
de retorno, em diploma específico ainda em fase legislativa, que prevê o 
alargamento dos prazos máximos de detenção por 60 dias, na lei em vigor, 
até 360 dias, a eliminação da notificação para abandono voluntário e a 
centralização do processo de afastamento coercivo na Unidade Nacional de 
Estrangeiros e Fronteiras, admitindo caução ou outras garantias financeiras 
como alternativas à detenção.5

Em síntese, o Governo optou por reduzir as possibilidades de imigração 
legal e eliminar os modos de legalização a posteriori da imigração irregular. 
Não foi uma opção original na história das políticas públicas de imigração 
em Portugal.6

Na história recente, a legislação sobre imigração foi sendo construída 
de forma reativa, acompanhando a chegada de imigrantes e respondendo, 
por um lado, às orientações ideológicas do momento e, por outro, aos 
desafios associados à documentação do elevado número de imigrantes 
em situação irregular. A oscilação entre abertura e controlo não é recente 
e atravessou diferentes contextos políticos. Em 1993 já o Ministro da 
Administração Interna, Dias Loureiro, defendia que “não pode haver 
imigração descontrolada”.7

A alternância discursiva teve correspondência prática nas políticas 
adotadas e no modo de resolver, a posteriori, a documentação do número 
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O problema com a imigração em Portugal está identificado há muito tempo:  
respondendo à procura económica, os imigrantes chegam e fixam‑se, 
independentemente de estarem ou não documentados.1 A ausência  
de um sistema de vistos eficaz num país com grande mobilidade turística 
internacional permite a chegada de imigrantes indocumentados, 
eventualmente com visto de turismo de curta duração. A persistência  
da informalidade em setores do mercado de trabalho, como a agricultura,  
o turismo ou a construção, permite a fixação de imigrantes indocumentados. 
Pergunta: as recentes alterações da lei de estrangeiros respondem 
ao problema da irregularidade do fluxo ou são meras reações à acima 
identificada “obsessão com a imigração”?

As alterações legislativas ao regime de entrada, permanência e saída 
de estrangeiros de território nacional2 feitas pelos Governos da AD saídos 
das eleições de 2024 e 2025 têm um sentido claro. Primeiro, deixaram de 
lado as reformas necessárias no sistema de vistos e na regulação efetiva 
do mercado de trabalho. Ou seja, não contrariaram as possibilidades de 
imigração irregular em resposta à procura económica. Segundo, eliminaram 
os diversos mecanismos de regularização a posteriori da situação de 
irregularidade migrante.

No primeiro Governo da AD, XXIV Governo Constitucional, as alterações 
focaram‑se sobretudo na extinção da manifestação de interesse, acusada de 
ter um efeito de chamada, mantendo‑se os restantes meios de imigração 
legal, como o visto de procura de trabalho e o visto de trabalho. Após novas 
eleições legislativas, a lógica passou a ser a de limitar drasticamente o 
número de imigrantes por todos os meios, fazendo da contenção dos fluxos 
migratórios uma prioridade política central. O segundo Governo da AD,  
XXV Governo Constitucional, produziu três alterações principais à lei de 
entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros, aprofundando 
esta viragem restritiva.3

Primeira alteração, o visto para procura de trabalho em território 
nacional passou a abranger apenas o emprego qualificado. Paralelamente, 
foi muito restringida a concessão do visto CPLP, retirando‑lhe o essencial da 
sua eficácia. Para obter uma autorização de residência temporária ou CPLP 

LEI DE ESTRANGEIROS: 
ALTERAÇÕES RESPONDEM  
À “OBSESSÃO COM A  
IMIGRAÇÃO” MAS NÃO  
RESOLVEM PROBLEMAS
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traduziram‑se numa rede consular fortemente centrada no espaço europeu 
(sobretudo França e Alemanha), bem como nos Estados Unidos da América 
e no Brasil, não correspondendo às necessidades da imigração oriunda  
de outros países. 

Uma melhor regulação do mercado de trabalho exigiria sobretudo  
a promoção da redução da informalidade em alguns dos seus segmentos, 
através de mais formalismo contratual, de mais e melhor monitorização 
e fiscalização e de desburocratização do processo de documentação do 
imigrante, seja na obtenção de número de contribuinte ou no acesso  
à segurança social. Por um lado, tem de ser claro que a formalidade 
compensa mais do que a permanência na informalidade. Por outro, 
procedimentos mais simples, previsíveis e transparentes reduzem a margem 
para a intermediação abusiva informal e agilizam a atuação dos serviços 
públicos, diminuindo prazos de resposta.

Finalmente, as alterações sugeridas levam tempo e nunca serão 
perfeitas, pelo que haverá sempre problemas de documentação nas 
migrações. Por isso, um mecanismo como a manifestação de interesse, 
independentemente da sua designação, será sempre necessário na lei. 
Tendo em conta a experiência do passado recente, com um desenho mais 
próximo do que constava da versão original da lei de 2007, então aprovada 
por quase todos os grupos parlamentares, uma solução poderia passar pela 
exigência da presença física do imigrante quando é requerida (substituída 
em 2013 pelo processamento online) e pela exigência da prova de entrada 
legal no país (dispensada em 2017).

As condições de entrada e fixação no país condicionam a integração 
dos imigrantes, como é reconhecido no índice de políticas de integração de 
migrantes (MIPEX), que avalia as políticas públicas de imigração em 52 países  
nos cinco continentes. Enquanto, nas últimas décadas, a imigração se tornava 
alvo de obsessão política noutros países, Portugal construía uma das políticas 
de integração de imigrantes mais reputadas do mundo, reconhecida  
no MIPEX com a sistemática classificação em segundo ou terceiro lugares no 
ranking dessas políticas.8 As alterações legislativas introduzidas pelo Governo 
da AD com a nova lei de estrangeiros, que eliminou a manifestação de 
interesse e criou obstáculos ao reagrupamento familiar, deverão fazer descer 
Portugal naquela classificação, sinalizando uma mudança de orientação  
que contraria décadas de reconhecimento internacional. Sinalizando que  
a obsessão com a imigração chegou também a Portugal.

1	 Rui Pena Pires, Cláudia Pereira e 
Alejandra Ortiz (2023). “Imigração”. 
O Estado da Nação e as Políticas 
Públicas 2023. Reformas Estruturais. 
Lisboa, IPPS‑Iscte. 

2	 A legislação portuguesa sobre 
estrangeiros evoluiu de um regime 
inicial estruturado pelo Decreto‑Lei 
n.º 264‑B/81 (1981), posteriormente 
reformulado pelo Decreto‑Lei  
n.º 59/93 e ajustado no início dos 
anos 2000, em resposta ao aumento 
dos fluxos migratórios e à integração 
europeia. A Lei n.º 23/2007, de 4 de 
julho, consolidou este percurso ao 
estabelecer um regime harmonizado 
com o direito da União Europeia 
para a entrada, permanência e 
afastamento de estrangeiros. Desde 
então, tem sido objeto de múltiplas 
alterações, especialmente entre 2012 
e 2025, refletindo oscilações entre 
políticas de facilitação da imigração 
e de reforço do controlo.

3	 Lei n.º 61/2025, de 22 de outubro, 
altera a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
que aprova o regime jurídico de 
entrada, permanência, saída  
e afastamento de estrangeiros  
do território nacional. 

4	 Idem, artigo 75.º, n.º 2 e 87.º‑A,  
n.º 1, na nova versão introduzida.

5	 Proposta de Lei 65/XVII, de 19 de 
março. Sobre UNEF, Lei n.º 5‑C/2025, 
de 22 de julho. 

6	 Pires, Rui Pena (2003). Migrações  
e Integração. Teoria e aplicações  
à sociedade portuguesa. Oeiras, Celta. 

7	 RTP (1993), “Declarações de Dias 
Loureiro sobre imigração”.

8	 MIPEX.

crescente de imigrantes. Esta pode, basicamente, ser feita de dois modos:  
ou tendo na lei um mecanismo de regularização permanente de casos  
de falta de documentação ou procedendo a regularizações extraordinárias 
pontuais em resposta à acumulação de situações de irregularidade. Desde 
1981 que, sempre que prevaleceu o objetivo de limitação da entrada ou 
permanência de imigrantes, foram eliminados vários mecanismos que 
existiam para regularizar a imigração a posteriori, de que a manifestação de 
interesses foi apenas a última modalidade. A essas eliminações seguiram‑se 
processos de regularização extraordinária. Aconteceu em 1992 e em 1996, 
bem como, de modo mais fragmentado, na primeira década de 2000.  
E deverá voltar a acontecer nos próximos anos.

Mais original do que o sentido das alterações legislativas, com uma 
história já longa em Portugal, terá sido antes a radicalidade das soluções e, 
sobretudo, do discurso político de justificação das medidas. Ou seja,  
as recentes alterações da lei de estrangeiros respondem mais à “obsessão 
com a imigração” do que à construção de soluções para o problema da 
irregularidade migratória. A subida e consolidação da extrema‑direita 
em Portugal não foi certamente alheia à radicalidade das mudanças e, 
sobretudo, do discurso que as acompanhou.

O que fazer, então? Em rigor, nem mecanismos como a manifestação 
de interesses nem regularizações extraordinárias são boas soluções 
institucionais para o problema da regulação da entrada e fixação de 
imigrantes. Como já foi dito, as boas soluções passam por uma nova política 
de vistos e uma melhor regulação efetiva do mercado de trabalho.  
Sem essas soluções, mecanismos como a manifestação de interesses,  
que devem sempre responder à exceção, transformam‑se em regra, 
deixando o funcionamento inicial do fluxo migratório aberto à intervenção 
das agências de contrabando de migrantes. Abolindo estes mecanismos, 
a irregularidade da situação dos imigrantes prolongar‑se‑á no tempo, 
agravando‑se a vulnerabilidade da mobilidade e do trabalho migrante, 
enquanto as agências de contrabando de imigrantes permanecerão intocáveis.

Uma nova política de vistos deveria incluir a separação entre a receção 
e emissão dos vistos, a cargo dos consulados, e a decisão sobre a autorização 
dos vistos, a transferir para uma AIMA reformada. Desejavelmente,  
deveria ainda passar por uma ampliação e reforma da rede consular,  
que mantém ainda um desenho em função da emigração portuguesa dos 
anos 1960. As consequências das características da emigração desse período 
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Neste contexto, o serviço público de media assume 
renovada importância, enquanto garante da igualdade 
de acesso a informação rigorosa e isenta, de conteúdos 
alternativos à oferta do mercado, contribuindo para a 
coesão social e a promoção dos valores democráticos. 
Em Portugal, o setor público de media inclui a Rádio 
e Televisão de Portugal, S.A. (RTP), e a Lusa - Agência 
de Notícias de Portugal, S.A. (Lusa), duas empresas 
com missões e percursos distintos. A RTP produz e 
distribui diretamente para os cidadãos conteúdos de 
informação, cultura, entretenimento, ficção e desporto 
com base no princípio de universalidade. A revisão de 
2025 do contrato de concessão alargou esse mandato 
aos serviços não lineares e online. A Lusa opera na base 
da pirâmide informativa: fornece o substrato noticioso 
de que os outros meios dependem. O cidadão comum 
não é o seu destinatário direto, mas sim o ecossistema 
mediático, ao qual fornece conteúdos informativos, 
com uma ampla cobertura territorial, nacional e 
internacional. As diferenças de âmbito do serviço 
prestado, de destinatários e de posição na cadeia 
informativa tornam as duas empresas complementares. 
Apesar da sua importância, o serviço público encontra
‑se numa situação de subfinanciamento – em 2024, 
Portugal situava‑se na 21.ª posição entre os países 
da European Broadcasting Union, no indicador de 
financiamento per capita. 

O Contrato de Concessão do Serviço Público de 
Rádio e Televisão foi objeto de uma revisão em março 
de 2025, concluída na vigência do XXIV Governo, 
que introduziu modificações significativas no texto 
assinado em 2015. No caso da Lusa, o Estado adquiriu 
a totalidade do capital da empresa, reconhecendo a 
importância estratégica da agência e a necessidade 
de preservar a sua autonomia. A operação, que se 
iniciou em 2023, com o Governo de António Costa, 
ficou concluída em novembro de 2025, já com o 
segundo Governo de Luís Montenegro, e os novos 
estatutos, que estabelecem o modelo de governação 
da empresa com capital inteiramente público, foram 
tornados públicos em janeiro de 2026. À luz do quadro 
europeu de proteção reforçada da independência do 
serviço público de media, importa analisar as recentes 
intervenções do Estado nas duas empresas do setor 
público de media e o seu impacto nas garantias de 
independência de cada uma. 
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Atitude face às notícias: Portugal vs. média internacional (%)

Fonte: Digital News Report 2025

1	 Jerónimo, P. et al. (2025), Desertos de Notícias Europa 2025: 
Relatório de Portugal, LabCom, Universidade da Beira Interior.

2	 Reuters Institute Digital News Report 2025.
3	 Cardoso, G., Paisana, M., & Pinto-Martinho, A. (2025). Digital News 

Report Portugal 2025. OberCom - Observatório da Comunicação.

Nota:
“Média internacional” refere-se à média nos 48 países abrangidos pelo relatório Reuters, exceto na questão relativa ao pagamento por notícias online, 
apenas aplicada num conjunto de 20 países.
Newman, N., Ross Arguedas, A., Robertson, C. T., Nielsen, R. K., & Fletcher, R. (2025). Digital news report 2025. Reuters Institute for the Study of Journalism2. 
Cardoso, G., Paisana, M., & Pinto-Martinho, A. (2025). Digital News Report Portugal 2025. OberCom - Observatório da Comunicação3.
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A confiança dos portugueses nas notícias atingiu  
em 2025 o valor mais baixo em dez anos, segundo  
o Reuters Institute Digital News Report, fixando‑se  
nos 54% – uma queda de dez pontos percentuais desde 
2015, primeiro ano do relatório. Mais de um terço dos 
portugueses (35%) evitam notícias de forma frequente 
ou ocasional – sobretudo mulheres, pessoas com menor 
escolaridade e rendimento mais baixo – e metade do 
consumo noticioso online faz‑se através de motores 
de busca ou redes sociais. Os sítios dos próprios meios 
de comunicação social representam apenas 19% desse 
consumo, com tendência para decrescer. Só 10% dos 
portugueses pagam por notícias online, uma das taxas 
mais baixas entre os países analisados. A televisão 
continua a ser a principal fonte de informação para  

53% dos portugueses, mas os canais nacionais de acesso 
livre perdem cada vez mais terreno para a televisão 
por cabo e para os serviços de streaming. O modelo 
de negócio assente em publicidade e assinaturas está 
sob pressão e as estratégias de sustentabilidade das 
empresas de media estão a passar pelo desafio de 
renovação dos públicos, já que as mudanças nos hábitos 
de consumo são mais acentuadas entre os jovens. 

O diagnóstico do panorama mediático revela 
também desigualdades territoriais no acesso 
à informação. Em 2025, 55,5% dos municípios 
apresentava algum nível de problema na cobertura 
noticiosa local, com 14,6% em situação de deserto 
de notícias, sobretudo no interior do país, por 
contraposição à oferta concentrada no litoral urbano1. 
Os desertos de notícias são terrenos férteis para 
a desinformação, como alertou a presidente da 
Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, no discurso 
de 2025 sobre o Estado da União.

O crescente consumo digital prejudica o 
pluralismo e afeta a qualidade da informação.  
Os algoritmos opacos das grandes plataformas 
favorecem a disseminação de desinformação política, 
reforçam as câmaras de eco e a polarização.  
A fronteira entre informação e entretenimento  
esbate‑se, com conteúdos sintéticos a inundar  
os feeds para reter a atenção.
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dimensões de financiamento e de governação, razão pela qual estas não são 
abordadas no Livro Branco. Ainda assim, na medida em que este constitui 
um instrumento orientador para a adaptação do serviço público à sociedade 
digital (em linha com as orientações do Conselho da Europa), é relevante 
para enquadrar a avaliação sobre o financiamento.

O objeto da concessão, que até então refletia a primazia da televisão e 
da rádio, passou a designar‑se serviço público de media e o contrato passou 
a prever a obrigação de alargamento progressivo da oferta da RTP nos 
serviços digitais e audiovisuais a pedido. Estas alterações dão cumprimento 
às orientações do Livro Branco, em resposta aos padrões de consumo 
identificados no diagnóstico, como a concorrência das plataformas de 
streaming, a fragmentação das audiências e o afastamento dos jovens.

O novo contrato estrutura‑se em duas peças, um clausulado mais 
sucinto, objetivo e verificável, e uma Carta de Princípios e Missões,  
que se complementam para materializar diversas recomendações do 
Livro Branco: reforço da descentralização e proximidade da produção de 
conteúdos; produção informativa orientada para combater o evitamento 
noticioso e a desinformação; representação adequada da diversidade da 
sociedade portuguesa nos conteúdos, dando visibilidade a protagonistas 
subrepresentados; reforço das obrigações no campo da literacia mediática; 
adequada segmentação de públicos infantis e juvenis, com vista  
a aproximar o serviço público das suas necessidades e interesses. 

Se esta revisão oferece uma oportunidade para a modernização da 
RTP, resta saber se a concessionária dispõe de recursos para a concretizar. 
O modelo de financiamento da RTP, em vigor desde 2003, combina receitas 
provenientes da cobrança direta ao contribuinte da taxa de contribuição 
audiovisual (CAV) e receitas comerciais dos serviços da concessionária4, 
apresentando, em teoria, robustez suficiente. Contudo, o congelamento 
da CAV desde 2017 contraria a previsão legal5 segundo a qual este valor 
deve ser atualizado à taxa anual de inflação, através da Lei do Orçamento 
do Estado. Os resultados da RTP foram negativos em 2025, pela primeira 
vez em 15 anos. Para 2026, o Governo previu um reforço de 20 milhões de 
euros para “reorganização e modernização” da RTP através do OE – um 
instrumento que deverá ser excecional, se não quiser desvirtuar um modelo 
de financiamento que, na sua arquitetura, preenche os requisitos de 
salvaguarda da independência do serviço público. 

Duas recomendações do Livro Branco com incidência na governação 
não foram implementadas por conflituarem com os Estatutos da RTP6:  
a “limitação de mandatos/tempo máximo para o exercício de funções nos 
órgãos sociais, Conselho de Opinião e provedoria, e definição de perfis que 
garantam efetiva representatividade da sociedade portuguesa” (R.11)  
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A proteção do jornalismo e do serviço público de media tornou‑se uma 
prioridade europeia, a par de uma investida regulatória sobre o digital sem  
paralelo no resto do mundo, atenta não apenas ao contexto atual mas 
também a cenários futuros plausíveis, incluindo disrupções no plano político. 
O Regulamento Europeu relativo ao pluralismo e independência dos media1 
(European Media Freedom Act ou EMFA), diploma do pacote legislativo para 
o digital com impacto mais direto na comunicação social, visa harmonizar  
as garantias de independência editorial no espaço europeu. 

O EMFA reconhece uma especial exposição ao risco de ingerência  
nos prestadores de serviço público de comunicação social, “tendo em conta 
a sua proximidade institucional ao Estado e o financiamento público que 
recebem” (considerando 27). O seu artigo 5.º atribui aos Estados‑Membros 
o dever de garantir condições para o funcionamento independente destes 
prestadores em duas dimensões, governação e financiamento, tornando 
impossível avaliar as políticas nacionais fora deste quadro de obrigações. 

Quanto à governação, os procedimentos de nomeação e exoneração 
dos órgãos de gestão devem ser transparentes, abertos, eficazes e não 
discriminatórios, com critérios previamente fixados, e os mandatos devem 
ter duração suficiente para assegurar a independência efetiva do serviço 
público de media. A exoneração antes do fim do mandato só é admissível 
a título excecional, caso deixem de estar preenchidos os requisitos 
obrigatórios para o desempenho das funções, e tem de ser passível  
de recurso judicial. 

Quanto ao financiamento, os Estados devem garantir recursos 
adequados, sustentáveis e previsíveis, definidos numa base plurianual,  
com critérios transparentes e objetivos previamente determinados, 
proporcionais à missão de serviço público e sujeitos a avaliações ex ante  
que permitam verificar a sua adequação. As recomendações do Conselho  
da Europa2 ajudam a interpretar as provisões do EMFA e reforçam a 
perspetiva future proof: o mandato do serviço público deve ser adaptado 
à sociedade da informação e o financiamento adequado é uma condição
‑chave para essa adaptação, que passa pela presença eficaz nas plataformas 
digitais, hoje elemento fundamental para garantir o pluralismo mediático.

A RTP E A REVISÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO:  
O QUE SE GANHOU E O QUE FICOU POR CUMPRIR

A revisão de 2025 do Contrato de Concessão do Serviço Público de Rádio 
e Televisão foi precedida pelos trabalhos de uma comissão independente 
incumbida em 2023, na vigência do XXIII Governo, de elaborar o Livro 
Branco do Serviço Público de Media3. As principais recomendações do Livro 
Branco informam o contrato assinado. O mandato da comissão excluía as 
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o que limita os poderes deste órgão. A solução adotada representa,  
por estes motivos, uma oportunidade perdida para instituir um mecanismo 
mais robusto de contenção de influência política, alinhado com os deveres 
preceituados pelo EMFA.

A última reserva diz respeito ao instrumento jurídico. O modelo de 
governação da Lusa foi formalizado através de um contrato de sociedade 
– também neste aspeto a opção contrasta com os estatutos da RTP, 
aprovados por lei da Assembleia da República. Ora, a liberdade de imprensa 
e a independência dos operadores públicos integram o catálogo dos  
direitos, liberdades e garantias da CRP, matéria sujeita a reserva relativa  
de competência legislativa. A reserva não é meramente formal, já que  
um instrumento de direito privado, alterável por deliberação unilateral  
do acionista Estado, não protege adequadamente um bem constitucional 
que exige imunidade face a esse mesmo Estado9.

SERVIÇO PÚBLICO DE MEDIA: 
DUAS EMPRESAS, DESAFIOS DISTINTOS

A RTP beneficia de um modelo de governação edificado para resistir  
à interferência política: estatutos aprovados por lei, decisões de nomeação 
e supervisão fora da esfera do executivo, um modelo de financiamento 
previsível e definido por lei. A limitação de mandatos dos órgãos sociais  
é um aperfeiçoamento que poderá ser introduzido numa futura alteração 
de estatutos. O desafio da RTP é a adaptação: modernizar‑se e manter‑se 
relevante num ecossistema fragmentado e num contexto de transformação 
digital acelerada e elevada incerteza quanto ao futuro. Contudo,  
o congelamento da CAV e o recente reforço orçamental via OE aumentam  
a dependência do Estado, podendo a prazo ameaçar os recursos  
necessários a essa modernização e à sustentabilidade da empresa. 

A Lusa enfrenta o desafio da independência orgânica. O modelo 
de governação, após a aquisição da totalidade do capital pelo Estado, 
é pouco cauteloso nos procedimentos de nomeação dos órgãos de 
gestão, na composição e nos poderes do órgão consultivo e no próprio 
instrumento jurídico constitutivo. O considerando 28 do EMFA alerta para 
a cadeia de consequências: a inexistência ou insuficiência de salvaguardas 
da independência comporta “riscos de ingerência política na linha 
editorial ou na governação dos meios de comunicação social de serviço 
público”, podendo conduzir à instabilidade do financiamento e expondo 
os prestadores ao risco de controlo político. “Tudo isto” prossegue o 
considerando, “afeta negativamente o acesso a serviços de comunicação 
social independentes e imparciais, comprometendo assim o direito  
à liberdade de expressão”. E este, considerando o lugar que a agência ocupa 
no sistema informativo nacional, não é um risco de somenos importância.

1	 Regulamento (UE) 2024/1083  
do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de abril de 2024.

2	 Conselho da Europa (2012), 
Recommendation CM/Rec(2012)1  
of the Committee of Ministers  
to member States on public service 
media governance (Adotada  
a 15 de fevereiro de 2012), Comité  
de Ministros.

3	 https://portugal.gov.pt/api/media/
edge/Project/Portal‑do‑Governo/
Portal‑do‑Governo/gc23/Files/
Documentos/livro‑branco‑de
‑televisao/livro_branco_do_servico_
publico_de_radio_e_de_televisao.pdf

4	 O modelo previa também  
o pagamento de uma indemnização 
compensatória, tendo o governo 
eliminado essa fonte de 
financiamento a partir de 2014.

5	 Lei n.º 30/2003, de 22 de agosto.
6	 Aprovados pela Lei n.º 39/2014,  

de 9 de julho que alterou  
a Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro.

7	 Em fevereiro de 2026 a 
eurodeputada Catarina Martins 
dirigiu uma questão formal  
à Comissão Europeia quanto  
à conformidade dos Estatutos da 
Lusa ao artigo 5.º do EMFA. Em abril 
de 2026, a Comissão respondeu 
que se mantém em contacto 
com Portugal e que utilizará os 
seus poderes para garantir o 
cumprimento das regras caso os 
estatutos não cumpram as normas 
europeias.

8	 Três indicados pelo Parlamento, dois 
pelos Governos Regionais e um pela 
Associação Nacional de Municípios 
Portugueses. Além destes, o órgão 
integra quatro representantes de 
associações empresariais, um da RTP 
e dois da Lusa (Conselho de Redação 
e Comissão de Trabalhadores).

9	 Encontram‑se em discussão na 
especialidade, na Assembleia da 
República, diversos projetos de lei 
que visam aprovar novos estatutos e 
modelo societário da Lusa e corrigir 
as vulnerabilidades identificadas.

colide com a renovação ilimitada. A criação de um provedor único (R. 55)  
é também inviabilizada pela previsão separada dos provedores do Ouvinte e 
do Telespectador. Estas propostas visam apenas aperfeiçoar um modelo já 
alinhado com as garantias de independência. Criado na revisão estatutária 
de 2015, o Conselho Geral Independente (CGI) é a grande inovação deste 
modelo. O CGI eliminou a tutela governamental ao assumir a nomeação  
da Administração, reduzindo o risco de interferência política e antecipando 
as exigências que o EMFA viria a fixar.

LUSA: 100% DE CAPITAL PÚBLICO, PERMEABILIDADE 
AO CONTROLO POLÍTICO?

A aquisição da totalidade do capital da Lusa pelo Estado, concluída em 2025, 
não foi acompanhada de uma alteração do modelo de governação capaz de 
oferecer as garantias de independência exigidas pelo quadro constitucional 
e europeu. É precisamente este tipo de situação que o considerando 30 do 
EMFA visa acautelar, ao defender ser “necessário que os Estados‑Membros, 
com base nas normas internacionais elaboradas pelo Conselho da Europa 
a este respeito, prevejam garantias jurídicas eficazes para o funcionamento 
independente dos prestadores de serviço público de comunicação social  
em toda a União, livres de interesses governamentais, políticos, económicos 
ou privados”. Os novos Estatutos da Lusa foram tornados públicos em janeiro 
de 2026, apenas na sequência de audição parlamentar do ministro da tutela, 
e suscitam várias reservas. 

A primeira diz respeito aos procedimentos de nomeação. O Conselho  
de Administração é designado pela Assembleia Geral composta pelo acionista 
Estado, não estando previsto um procedimento transparente, aberto ou 
baseado em critérios7 artigo 5.º do EMFA. A designação direta pelo acionista 
único de todos os membros do órgão de gestão representa um modelo 
comparável ao da RTP antes da restruturação de 2015 e um recuo nas garantias 
de independência previstas na escritura de constituição da Lusa. Poderá ainda 
apresentar problemas de constitucionalidade, tendo em conta o n.º 6 do artigo 
38.º da Constituição da República Portuguesa (CRP) que, na primeira parte, 
estabelece que a “estrutura e o funcionamento dos meios de comunicação 
social do sector público devem salvaguardar a sua independência perante  
o Governo, a Administração e os demais poderes públicos”. 

A segunda reserva reside na composição e nos poderes do Conselho 
Consultivo. Com treze elementos, dos quais seis são representantes 
políticos8, este órgão apresenta uma sobrerrepresentação de atores políticos 
– contrastando com os países com melhor desempenho no Media Pluralism 
Monitor, por exemplo a Alemanha, onde a representação política nos órgãos 
de supervisão dos prestadores públicos está limitada a um terço. Além disso, 
os pareceres emitidos pelo Conselho Consultivo não são vinculativos,  
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disponível), contrastando com o crescimento 
assinalável observado entre 2014 e 2020. Contudo,  
o mais notável é a diminuição acentuada da qualidade 
percebida dos serviços públicos, que evoluiu de um 
índice normalizado de 34,4, em 2021, para 13 em 2023. 

A melhoria da economia e das finanças públicas 
tem sido concomitante com a recuperação do setor 
bancário. O crescimento económico e a subida das 
taxas de juro permitiram o aumento de lucros,  
o reforço dos níveis de capitalização e liquidez e a 
redução dos non‑performing loans. Estes indicadores 
apresentam valores melhores que a média da AE, 
exceto os non‑performing loans. O endividamento 
das famílias e empresas em percentagem do PIB tem 
diminuído, situando‑se em valores comparáveis aos 
da UE (apenas o crédito às famílias é ligeiramente 
superior: 52,6% e 49,9%, respetivamente, em 2024). 

Apesar da boa situação do sistema bancário, 
é pertinente inquirir se este desempenha 
eficientemente o seu papel de financiador da 
economia. Não obstante o baixo valor do rácio 
crédito/depósitos, os dados recolhidos indicam que 
as empresas não financeiras não consideram o acesso 
a financiamento como um problema grave nas suas 
operações.2 Ao observarmos as taxas de juro aplicadas 
às empresas para montantes superiores a um milhão 
de euros, constatamos que estão alinhadas com  
a média da AE. Já as taxas praticadas no crédito  
à habitação encontram‑se significativamente abaixo 
da média da AE, evidenciando uma acentuada 
concorrência neste segmento. É no crédito ao 

consumo que os bancos portugueses cobram 
significativamente mais do que os seus congéneres 
europeus. Por outro lado, as taxas dos depósitos  
às famílias são substancialmente inferiores à média  
da AE. Desta forma, os lucros obtidos pelos bancos 
têm sido alcançados, parcialmente, em resultado 
de taxas de juro menos favoráveis em determinados 
segmentos do mercado. 

O mercado imobiliário é onde os riscos se 
têm intensificado, com os preços a aumentarem 
muito acima da média da AE, com indícios de 
sobrevalorização.3 O risco de uma queda acentuada 
de preços está presente, podendo ter impactos 
significativos nos bancos, dado o nível considerável  
de dívida suportada por garantias imobiliárias, 
sobretudo de famílias. 

Em conclusão, observamos uma evolução 
bastante favorável do sistema bancário, mas com 
riscos provenientes do mercado imobiliário, e com  
a necessidade de uma oferta mais favorável de taxas 
de juro em alguns segmentos de mercado. Também 
se verifica um cenário favorável no âmbito  
das finanças públicas, mas onde se requer uma gestão 
prudente e eficiente capaz de manter níveis  
de investimento público adequados e a qualidade  
dos serviços públicos. 

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Saldo Orçamental Público, 2008-2025 (% do PIB) 
Fonte: Eurostat, Pordata 
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Desde 2021, a economia portuguesa tem evidenciado 
um crescimento económico acima da média da Área 
do Euro (AE) e baixos níveis de desemprego. O bom 
momento económico é sustentado pelo crescimento 
dos rendimentos das famílias, pelas exportações 
de serviços, designadamente turismo, e pelo 
investimento apoiado pelo Programa de Recuperação 
e Resiliência (PRR). Neste contexto, será realizada  
uma análise da evolução das finanças públicas  
e do setor bancário. 

O crescimento económico e o aumento do 
emprego têm contribuído para um desempenho 
orçamental favorável, com a obtenção de excedentes 
orçamentais desde 2023. Em 2025, o saldo foi de 0,7%  
em comparação com um défice de 2,9% na AE.  
As receitas fiscais e as contribuições para a segurança 
social têm aumentado a bom ritmo, a par de uma 
política orçamental de controlo das despesas correntes. 
Contudo, quando observamos, em particular, os anos de 
2024 a 2026, verificamos a implementação de algumas 
medidas expansionistas – aumento dos salários dos 
funcionários públicos e das despesas sociais, com 
destaque para as pensões – bem como a redução dos 
impostos sobre as empresas e famílias. 

Os excedentes orçamentais primários  
(isto é, excluindo os juros) em conjunto com o elevado 
crescimento económico nominal (crescimento real 
mais inflação), acima das taxas de juros médias da 
dívida, asseguraram a terceira maior queda do rácio 
da dívida pública da AE entre 2021 e 2025 (‑34,2 pp). 
A evolução orçamental e da dívida permitiu que as 
taxas de juro portuguesas tenham atingido um valor 
mínimo face à Alemanha em 2025 (+0,49 pp), o que 
tem permitido diminuir as despesas com juros no PIB. 

Apesar da boa situação das finanças públicas, 
existem alguns riscos no horizonte. De acordo com 
a previsão mais recente da Comissão Europeia, 
projeta‑se um retorno aos défices em 2026 e 2027, 
em consequência das medidas de política de 
carácter expansionista e permanente anteriormente 
mencionadas. O aumento previsto para o investimento 
em defesa, que compromissos internacionais poderão 
levar a atingir 5% do PIB em 2035, é um dos fatores 
que contribuem para o aumento da despesa pública, 
a que acresce a pressão resultante do envelhecimento 
da população. Mais recentemente, o agravar das 
tensões geopolíticas no Médio Oriente, com impacto 
no preço do petróleo e gás, pode reduzir  
o crescimento económico e aumentar a inflação,  
com implicações orçamentais substanciais. 

A boa posição orçamental alcançada até 2025 
não foi obtida por intermédio de um aumento dos 
impostos e contribuições no PIB. De 2021 a 2025,  
este indicador permaneceu relativamente estável, 
tendo‑se fixado em 35,2% do PIB em 2025, valor 
inferior ao da AE (39,8%). No entanto, nesta zona 
económica foi observada uma tendência de queda  
do peso dos impostos e contribuições de 0,7 pp,  
entre 2021 e 2025. 

Todavia, os excedentes orçamentais foram 
obtidos à custa de outros efeitos negativos na 
economia e sociedade. Um dos mais relevantes foi 
a redução do investimento público, a qual acarreta 
implicações na capacidade produtiva da economia 
a médio prazo. Entre 2021 e 2025 o investimento 
público em percentagem do PIB foi significativamente 
inferior à média da UE (2,8% e 3,3%, respetivamente). 
No período 2015‑2020 a comparação é ainda menos 
favorável. Foi apenas em 2025, com o aumento do 
investimento financiado pelo PRR, que se atingiu  
o valor verificado em 2007. Adicionalmente, existe 
o risco de o suporte europeu para o investimento 
público vir a cair após 2026.1

Outro efeito negativo considerável do controlo 
das despesas públicas foi a deterioração de alguns 
serviços públicos, conforme pode ser comprovado 
analisando os indicadores que compõem o índice de 
bem‑estar do INE. O domínio da Saúde experimentou 
uma estagnação entre 2021 e 2023 (último valor 
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negativos na economia e sociedade. 
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da UE (2,8% e 3,3%, respetivamente).
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Analisando o efeito global no PIB, o Banco de Portugal conclui 
que uma redução de 1 pp na taxa de IRC pode causar um aumento do 
PIB a longo prazo de 0,1%, caso a redução de impostos fosse totalmente 
reinvestida pelas empresas no aumento de capital.2 Apesar do impacto 
não ser particularmente expressivo e estar dependente da decisão 
de reinvestimento, sugere que as empresas conseguem aumentar 
a capitalização e, consequentemente, melhorar as condições de 
financiamento, o que poderia permitir, em teoria, um incremento  
no investimento. 

No caso de a poupança resultante da redução de impostos ser 
distribuída integralmente como dividendos, o impacto no PIB seria mesmo 
negativo, uma vez que a medida seria compensada por um aumento de 
outros impostos ou por uma redução do consumo público. Num período  
de financeirização, em que os investidores, particularmente os institucionais, 
pressionam as empresas para aumentarem o pagamento de dividendos,  
é provável que a poupança fiscal não seja canalizada na totalidade  
para reinvestimento. 

Desta forma, o Banco de Portugal propõe como alternativa medidas 
diretas de promoção da capitalização das empresas, eventualmente 
reforçando as já existentes. Outra opção que sugerimos é a aplicação  
de incentivos fiscais direcionados para o investimento, como créditos  
fiscais ou taxas de depreciação aceleradas, que apresentam uma relação 
custo‑benefício mais favorável. Estas medidas beneficiam apenas as 
empresas que investem, e não todo o universo de empresas, como a 
redução da taxa de imposto estatutária, tendo assim um menor custo fiscal. 
Adicionalmente, os incentivos podem ser direcionados para atividades com 
externalidades elevadas, tais como a Investigação e Desenvolvimento (I&D)  
e investimentos verdes ou em regiões do interior. Podem, igualmente,  
ter um limite superior para beneficiarem mais as PME, que respondem mais 
aos impostos e enfrentam maior dificuldade em aceder ao crédito. 

POTENCIAIS ASPETOS NEGATIVOS DA MEDIDA
Naturalmente que a redução da taxa de IRC resulta numa redução da receita 
fiscal, estimada em 300 milhões de euros (OE2026). Num contexto em que se 
prevê um défice orçamental para 2026 e 2027, esta redução é preocupante, 
levando a OCDE (2026) a sugerir uma reflexão cuidadosa sobre mais cortes de 
impostos. É importante que a redução de impostos seja percecionada como 
não comprometendo a sustentabilidade das finanças públicas, uma vez que, 
caso isso não ocorra, a instabilidade orçamental pode ter efeitos adversos 
sobre o investimento. Se as empresas percecionarem que a redução de 
impostos é reversível, o seu impacto no investimento será reduzido. 
Apesar de tudo, a redução da taxa de imposto em 2026 apresenta uma 
característica positiva, na medida em que foi acompanhada de um anúncio 
de redução da taxa em 1pp ao ano até se atingir 17% em 2028. Isto introduz 
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O Orçamento de Estado para 2026 (OE2026) estabelece uma redução da 
taxa de IRC de 20% para 19%, com a taxa reduzida para as PME a diminuir 
de 16% para 15% nos primeiros 50 mil euros de lucro. É ainda estabelecido o 
objetivo de redução da taxa de IRC para 17% até 2028, ao ritmo de 1 pp por ano.

De acordo com o Governo, a redução de impostos constitui uma das 
principais prioridades do Orçamento, abrangendo também os impostos 
sobre as famílias. As reduções de impostos sobre as empresas – incluindo 
a revogação parcial do sistema SIFIDE de apoio à inovação – e sobre as 
famílias apresentam um impacto semelhante (‑176 e ‑196 milhões de euros, 
respetivamente), demonstrando um certo equilíbrio entre os dois setores 
institucionais. 

O Orçamento contempla outras medidas que visam aumentar  
o investimento empresarial, como a diminuição da regulação, a redução dos 
custos de contexto das empresas e a aceleração da implementação do PRR. 
Adicionalmente, é identificada a reforma laboral e o reforço do investimento 
em inovação. A medida em estudo enquadra‑se, deste modo, numa política 
económica com um pendor liberalizante e virada para a oferta, que visa 
potenciar o crescimento económico a longo prazo. 

A redução do IRC visa aumentar o investimento, a competitividade e a 
capacidade de atrair Investimento Direto Estrangeiro. A redução de impostos 
aumenta o lucro após impostos das empresas, libertando fundos para 
investimento. A taxa de rendibilidade dos investimentos também aumenta, 
incentivando mais investimento. A disponibilização de mais fundos próprios 
para investir é importante, dado que, muitas vezes, o investimento é limitado 
pela sua disponibilidade, especialmente nas PME. É importante salientar 
que a redução de impostos pode beneficiar os trabalhadores através de 
salários mais elevados. Este efeito é consequência do aumento da procura 
de trabalho, fruto do incremento da produção. No entanto, é importante 
salientar que a redução de impostos sobre as empresas beneficiará, 
previsivelmente, sobretudo os detentores do fator capital.

Os estudos demonstram que a redução da carga fiscal das empresas 
se traduz num aumento do investimento a longo prazo, mas sem que tal 
compense a perda de receita fiscal (Hanappi et al., 2023)1. Com o intuito de 
averiguar este efeito em Portugal, procedemos a uma análise recorrendo a 
dados macroeconómicos. Como resultado preliminar, a variação da taxa de 
imposto efetiva média (EATR em inglês) apresenta uma correlação negativa 
com a variação do investimento das empresas não financeiras, no período 
de 1999 a 2024 (correlação de ‑0,37 e estatisticamente significativa). Com o 
objetivo de considerar outros determinantes do investimento, foi estimada 
uma equação para a variação do investimento em função das variações  
do PIB, da taxa de juro real (descontando a inflação) e da EATR. Obteve‑se  
que uma redução de 1 pp na EATR, tem um efeito positivo de 0,8% no 
investimento no mesmo período. Este resultado, não sendo estatisticamente 
significativo, demonstra que o efeito da redução do imposto não é inequívoco. 
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Um indicador mais adequado é a taxa efetiva média (EATR) para 
empresas domésticas, que constitui uma taxa forward‑looking de um 
projeto de investimento, incluindo deduções e incentivos. Em 2024,  
esta taxa era em Portugal a sétima mais elevada entre os países da UE27 
(23,9% e 19,3%, respetivamente), apesar de ter registado, desde 2014,  
uma diminuição mais acentuada do que na UE27. 

As taxas de imposto sobre as empresas são importantes para a criação 
de um ambiente nacional que facilite a capacidade competitiva das empresas.  
Um dos principais índices de competitividade mundial é calculado pelo IMD 
World Competitiviness Center. Este índice incorpora, entre outros fatores, um 
designado Eficiência do Governo, o qual, por sua vez, engloba um subfator de 
Política Fiscal. É precisamente neste subfactor que Portugal apresenta,  
em 2025, a sua pior posição (56.ª), significativamente inferior à sua classificação 
global no índice de competitividade (37.ª). Um dos indicadores que penaliza o 
país é a taxa de imposto sobre as empresas no escalão mais elevado.

Outra estatística relevante são os custos de contexto suportados pelas 
empresas, avaliados por inquérito às empresas realizado pelo INE. Em 2025, 
o sistema fiscal foi o terceiro domínio que mais obstáculos criou à atividade 
das empresas, com um indicador de 3,28 (numa escala de 1 a 5, em que 5 
representa o maior nível de obstáculo), o qual compara com o indicador 
global de custos de contexto de 3,14. No âmbito do sistema fiscal, o IRC 
é, devido à sua incidência direta nas empresas, aquele imposto que gera 
mais obstáculos (3,4). Dentro deste, o mais prejudicial é a carga fiscal (3,71), 
seguida da complexidade (3,37), e por último a frequência (3,12).  
As PME são as mais afetadas (3,47), seguidas das grandes (3,36) e as 
microempresas (3,33). 

Apenas o sistema judicial e os licenciamentos foram identificados 
como obstáculos mais relevantes do que os impostos, com a dificuldade  
em recrutar recursos humanos a vir logo a seguir a estes. Deste modo,  
é imperativo que as políticas públicas não se restrinjam aos impostos,  
mas também considerem os diversos domínios envolventes das empresas 
que têm vindo a limitar as suas atividades. 

Os diversos indicadores analisados (nível de impostos no PIB, taxas 
efetivas, competitividade internacional, e custos de contexto) sugerem que  
o IRC pode constituir um problema para as empresas. Deste modo, a medida 
do Governo de reduzir a tributação sobre as empresas encontra alguma 
justificação. No entanto, o impacto no investimento e no crescimento 
económico de uma redução da taxa de imposto para todas as empresas será 
previsivelmente diminuto e com o risco de deteriorar as contas públicas. 
A opção por incentivos fiscais para promover o investimento deveria ser 
ponderada, aconselhando‑se um desenho capaz de incentivar as empresas 
que mais respondem aos impostos, como as PME, e também os tipos de 
investimento capazes de gerar maior impacto económico e social. 
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1	 Hanappi, T., Millot, V., & Turban, S. 
(2023). How does corporate taxation 
affect business investment?: 
Evidence from aggregate and 
firm-level data. OECD Economics 
Department Working Papers.

2	 Cabral, S., Júlio, P., Maria, J., Sazedj, S.  
(2024), A tributação sobre o 
rendimento das empresas em 
Portugal. Boletim Económico,  
Banco de Portugal, Dez, 53-59.

3	 IMF (2024), Staff Report for the 2024 
Article IV Consultation, September 6.

um maior grau de previsibilidade na política, reduzindo a instabilidade 
fiscal e, consequentemente, promovendo um ambiente mais favorável ao 
planeamento do investimento a médio prazo. 

Outro aspeto é o facto de algumas instituições (FMI, 2024; OECD, 2026)3 
terem manifestado reservas relativamente à discriminação fiscal a favor das 
pequenas empresas, uma vez que esta pode incentivar as empresas a não 
crescerem ou a dividirem‑se, limitando a produtividade. As mesmas críticas 
estendem‑se à derrama estadual que penaliza as grandes empresas.  
Por um lado, é inegável que um dos problemas da economia portuguesa  
é a falta de empresas de maior dimensão, que apresentam maior 
produtividade. Contudo, a discriminação a favor das PME pode ser 
justificada pelo facto de o seu investimento ser mais sensível às taxas  
de imposto e de terem maior dificuldade no acesso ao crédito. 

As derramas municipal e estadual, as taxas diferenciadas em função 
da dimensão e outras isenções e incentivos fiscais, apesar de justificáveis, 
acrescentam complexidade e custos de compliance ao sistema fiscal.  
Apesar disto, o nível de complexidade do sistema fiscal português encontra
‑se abaixo da média da UE27 (0,364 vs. 0,372), ocupando a 18.º posição  
(o índice varia de 0 a 1, sendo 1 o mais complexo). Ainda que haja  
margem para a redução da complexidade, aproximando‑a de países  
mais competitivos como a Finlândia e a Irlanda, tal não parece constituir  
um problema de grande magnitude. 

COMPARAÇÃO A NÍVEL EUROPEU
Considerando a medida em análise, é pertinente perguntar como se 
posiciona Portugal em termos de impostos sobre as empresas no contexto 
europeu. Observando as receitas de IRC em percentagem do PIB, é 
percetível que estas são ligeiramente superiores às da AE (3,8% e 3,2%, 
respetivamente), ocupando a 10.ª posição mais elevada. Por outro lado, 
quando observamos os impostos diretos sobre as famílias, verifica‑se que 
estes são inferiores à média da AE. Em termos evolutivos, desde 2014 que 
os impostos diretos sobre as empresas em percentagem do PIB têm vindo 
a aumentar (+1 pp), e os impostos sobre as famílias a diminuir (‑1,6 pp). 
Os dados obtidos permitem concluir que seria aconselhável uma ligeira 
redução dos impostos sobre as empresas.

A situação é mais desfavorável quando se analisam as taxas  
de imposto sobre as empresas. Iniciando pela taxa base sem derramas,  
esta não se apresenta particularmente elevada (19%), abaixo da França  
e Bélgica (25%) e acima da Alemanha (15%). Já quando se somam as 
derramas nacionais e municipais, a taxa pode atingir 29,5% para as empresas 
de maior dimensão. Esta constitui a terceira maior taxa entre os países 
europeus da OCDE, sendo apenas ultrapassada pela França (36,13%)  
e Alemanha (30,13%). 
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Outro aspeto relevante prende-se com  
os setores de atividade económica. Em Portugal,  
tal como acontece na média dos países da UE, a 
maior percentagem de empresas a utilizar IA tem 
lugar nos setores da Informação e Comunicação 
(52,80%), seguida das Atividades de Consultoria, 
Científicas, Técnicas e Similares (25,68%) e da Produção 
e Distribuição de Eletricidade, Gás, Vapor e Ar Frio 
(20,43%). Em sentido oposto, a menor utilização de IA 
verifica-se na Construção (4,74%) e no Alojamento e 
Restauração (8,25%). É também de notar que Portugal 
regista valores superiores à média da UE em dois 
setores: Transportes e Armazenamento (14,81% em 
Portugal e 11,15% na UE) e Captação, Tratamento e 
Distribuição de Água; Saneamento, Gestão de Resíduos  
e despoluição (14,40% em Portugal e 13,12% na UE). 

Em 2025, as empresas portuguesas que 
não utilizam tecnologias de IA e que ponderam 
utilizá-la apontam como principais razões a falta 
de conhecimentos adequados (74,4%), custos 
demasiado elevados (60,4%) e falta de clareza sobre 
consequências legais (57,3%). Apenas 18,2% não usam 
IA por considerarem que não seria útil para  
a empresa4.

Podemos afirmar que o grau de utilização de 
tecnologias de IA pelas empresas é em grande medida 
um reflexo do perfil de especialização económica de 
cada país e da estrutura do seu tecido empresarial 
– países mais especializados em setores intensivos 
em conhecimento e com menor peso relativo de 

PME tenderão a apresentar valores mais elevados 
na utilização de IA. Não é esse o caso da economia 
portuguesa, o que em grande parte pode explicar  
uma baixa utilização de IA por parte das empresas.

À escala global, a IA é marcada por tensões 
geopolíticas e pela intensiva utilização de recursos  
que requer (e.g. trabalho, energia, infraestruturas), 
num quadro de economias financeirizadas.  
Os impactos, nomeadamente no desempenho 
económico das empresas e no trabalho, são ainda 
incertos. A promoção dos seus benefícios e a proteção 
face às suas piores consequências reserva às políticas 
públicas um lugar central.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
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Empresas que utilizam tecnologias de Inteligência Artificial (%) 

Fonte: Eurostat

1	 Cockburn, I., Henderson, R., & Stern, S. (2018). The Impact of 
Artificial Intelligence on Innovation. NBER Working Paper 24449.

2	 Nestor Maslej et al. (2025). The AI Index 2025 Annual Report, 
Institute for Human-Centered AI, Stanford University. 

3	 Dados do Eurostat, DOI: https://doi.org/10.2908/ISOC_EB_AI.  
O valor total refere-se a todas as empresas com mais  
de 10 pessoas. Em Portugal, dados recolhidos pelo INE através  
do Inquérito à Utilização de Tecnologias de Informação e da 
Comunicação nas Empresas (IUTICE).

4	 Segundo dados do INE.
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A adoção da inteligência artificial (IA) tem vindo  
a ser encarada como prioridade estratégica por 
vários países à escala global, sob promessas de maior 
produtividade e eficiência económica, novos modelos 
de organização e de negócio, produtos e processos. 
Como raras vezes sucede na história económica, a IA 
afigura-se não apenas como tecnologia de uso geral, 
mas também como uma invenção na própria forma  
de produzir invenções1.

O potencial transformador que daqui decorre 
– em sentidos positivos e negativos – poderá ser 
significativo. Atualmente, assiste-se a investimentos e 
movimentos de capital massivos em IA, bem como a 
uma difusão acelerada2. Há três aspetos que merecem 
ser notados: (i) uma prosperidade generalizada não 
decorre automaticamente de qualquer tecnologia, 
mas de escolhas económicas, sociais e políticas;  

(ii) o esforço de desenvolvimento e adoção da IA tem 
sido sobremaneira superior àquele de compreender 
as suas consequências (e.g. socioeconómicas, 
jurídicas, psicológicas, éticas); (iii) a capacidade 
de desenvolvimento da IA está concentrada num 
conjunto muito restrito de organizações.

Neste quadro, importa analisar as dinâmicas 
económicas relativas ao uso de IA no tecido 
empresarial português. Em 2025, 11,54% das empresas 
em Portugal usavam pelo menos um tipo de 
tecnologia de IA, consideravelmente abaixo da média 
dos países da UE (19,95%), colocando Portugal na  
21.ª posição3. Em 2021, Portugal ocupava a 15.ª posição, 
registando valores muito próximos da média europeia 
(7,20% e 7,65%, respetivamente). Desde então, o 
crescimento registado em Portugal (4,34 pp) é quase 
três vezes inferior ao aumento registado na média dos 
países da UE (12,30 pp). 

A dimensão das empresas, no que respeita  
à heterogeneidade na utilização de IA, surge como 
aspeto central. Em todos os países da UE, grandes 
empresas reportam maior uso de IA face às empresas 
de dimensão média e pequena. Em Portugal esta 
tendência é pronunciada: em 2025, a percentagem  
de grandes empresas a usar IA foi 5,2 e 2,7 vezes 
superior àquela registada nas empresas pequenas  
e médias, respetivamente. Daqui resulta que  
Portugal é o 2.º país da UE com maior assimetria  
entre grandes empresas e PME no uso de IA,  
apenas atrás da Polónia.

Em 2021, Portugal ocupava a 
 15.ª posição, registando valores 

muito próximos da média europeia. 
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a capacidade de computação nacional entre 10-15 vezes até 2030,  
passando de 6MW em 2025 para 70MW (cenário intermédio) e 1000MW 
(cenário acelerado). 

Por outro lado, o quadro lógico subjacente a uma política deve 
explicitar a cadeia causal segundo a qual, mediante recursos e atividades, 
se pretende atingir um determinado impacto. No caso em apreço, a 
ANIA estabelece uma relação causal quase automática entre adoção de 
tecnologias de IA e ganhos de produtividade. Faz-se referência a estudos 
exclusivamente elaborados por empresas de consultadoria no qual se 
aponta, em caso de uma adoção generalizada, para um aumento  
do PIB decorrente da IA generativa de 18-22 mil milhões de euro por ano  
(+8% PIB no ano de pico)4. No entanto, a literatura sobre o impacto 
económico da IA na produtividade sugere prudência e tende a ser bastante 
mais conservadora nas expectativas5. É também importante notar que, 
mesmo existindo ganhos de produtividade, estes não são necessariamente 
partilhados por via de melhores condições salariais. Sem uma formulação 
específica de objetivos, sem metas de realização, sem identificação clara 
dos recursos mobilizados, e com uma cadeia causal frágil, torna-se pouco 
convincente a mudança que a Agenda pretende induzir.

Tal como se referiu anteriormente, nos seis princípios identificados 
na Agenda consta o foco em apostas estratégicas, i.e. concentrar recursos 
em algumas áreas com real potencial transformador, evitando dispersão 
e maximizando impacto. No entanto, a Agenda e respetivo Plano de Ação 
não especificam domínios de aplicação prioritários para o desenvolvimento 
nacional de IA. Encontramos tão-só uma medida referente à criação de 
centros de IA setoriais, apontando-se para um foco inicial nos setores 
da saúde, educação e indústria. Ou seja, não se apresenta um conjunto 
de escolhas e de prioridades concretas, específicas, comparadas 
estrategicamente, e robustamente justificadas. Também não se apresenta 
qualquer metodologia que aponte nesse caminho. Torna-se assim um risco 
que, apesar da proclamação de princípio, os escassos recursos se diluam 
sem produzir impactos transformadores em nenhuma área. Ainda neste 
tema, é de notar que a ANIA não estabelece qualquer articulação explícita 
com as Estratégias Regionais e Nacionais de Especialização Inteligente, 
no âmbito das quais estão identificados domínios com maiores vantagens 
competitivas e massa crítica de natureza científica e empresarial.

Um outro aspeto crítico da ANIA prende-se com o seu modelo  
de financiamento. A Agenda subordina a execução de compromissos  
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Aprovada no início de 20261, a Agenda Nacional de Inteligência Artificial 
(ANIA) assume-se como o principal instrumento para operacionalizar a 
ambição nacional em IA. Com um horizonte temporal compreendido entre 
2026 e 2030, insere-se na Estratégia Digital Nacional (EDN)2, constituindo  
o principal instrumento de alinhamento de Portugal com o Plano de Ação  
AI Continent e a Estratégia Apply AI da União Europeia (UE).

A ANIA comporta 32 iniciativas, organizadas em quatro eixos 
de atuação– Infraestrutura e Dados; Inovação e Adoção; Talento e 
Competências; Responsabilidade e Ética. O conjunto de beneficiários  
é muito vasto, destacando-se as empresas (com particular foco nas PME), 
a administração pública, entidades do sistema científico e tecnológico 
nacional, bem como cidadãos e trabalhadores. O objetivo central é 
“aumentar a produtividade dos trabalhadores portugueses até 2030, 
permitindo convergir com a média europeia”.3

A Agenda tem aspetos positivos, nomeadamente a pertinência do 
problema a que visa responder; um processo de desenho e formulação 
aparentemente amplo e participado; uma abordagem estratégica híbrida 
que distingue posicionamentos de Produtor e Implantador de IA; e um 
conjunto de princípios orientadores salutares, tais como o reforço de 
capacidades e de boas práticas já existentes baseado em evidências, 
o compromisso de monitorização e avaliação, o papel de liderança 
atribuído ao setor público, ou o princípio de concentrar recursos em áreas 
estratégicas. Outros aspetos positivos passam pela atenção às PME e o 
reconhecimento das assimetrias territoriais na capacidade de adoção de 
IA (muito concentrada em Lisboa e Porto). No entanto, algumas das suas 
fragilidades afiguram-se capitais – e por vezes em contradição com aspetos 
positivos anteriormente destacados –, ameaçando a credibilidade da 
Agenda enquanto efetivo instrumento de transformação social e económica.

O primeiro aspeto que merece destaque é que da Agenda transparece 
uma teoria da mudança incompleta. Ou seja, fica incompleto o quadro 
lógico segundo o qual, mediante uma certa alocação de recursos e 
a execução de um conjunto de atividades, são atingidos os impactos 
esperados. 

Desde logo, o objetivo central carece de maior especificidade.  
No mesmo sentido, é ausente qualquer meta de realização (e.g. número de 
sessões de formação ministradas a funcionários públicos) ou de resultado 
(e.g. percentagem de PME utilizadoras de IA até 2028). A única exceção é no 
eixo Infraestrutura e Dados, onde a meta estabelecida passa por aumentar  
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várias revisões, seja por resposta a desenvolvimentos na regulação, avanços 
tecnológicos, ou alterações nas prioridades das políticas7. Grosso modo, 
algumas características são comuns e outras resultam das características 
e necessidades próprias de cada país. Por exemplo, enquanto a prioridade 
dada ao setor da saúde e da administração pública é comum, a estratégia 
do Chipre dá prioridade à aplicação de IA no turismo e no setor portuário, 
enquanto a Eslovénia priorizou tecnologias relacionadas com o setor da 
cultura. Nos Países Baixos destaca‑se a institucionalização da interação entre 
atores através do Netherlands AI Coalition, uma parceria público‑privada 
com mais de 400 organizações que funciona como plataforma de  
co‑governação permanente, numa lógica de coordenação horizontal.  
No caso francês, a estratégia baseada no Relatório Villani (lançado em 2018) 
destaca‑se pelo compromisso financeiro explícito, centralidade das questões 
de soberania, e um volume financeiro significativo.

A ANIA representa um passo importante na formulação de uma 
política pública de IA coerente e alinhada com o contexto europeu.  
O seu sucesso dependerá menos da expansão de capacidade computacional 
ou da multiplicação de iniciativas, mas da capacidade do Estado em 
coordenar atores, aprender com a execução, e ajustar instrumentos face  
à realidade socioeconómica. 

A narrativa da Agenda é amiúde hiperbólica e até mesmo salvífica 
no papel que atribui à tecnologia. Refere‑se, por exemplo, que a IA pode 
aproximar Portugal das economias tecnológicas mais avançadas.  
Tal desígnio seria melhor colocado alhures– instituições, tecido 
socioeconómico e políticas públicas– do que sobre qualquer tecnologia  
em particular.
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1	 Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 2/2026, de 8 de janeiro.

2	 Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 207/2024, de 30 de dezembro.

3	 Melhor seria “aumentar a 
produtividade aparente do trabalho”.

4	 Implement Consulting Group  
(2024). The economic opportunity  
of generative AI in Portugal.

5	 Vd. por exemplo Acemoglu, D. (2024). 
The Simple Macroeconomics of AI. 
https://doi.org/10.3386/w32487

6	 Agência para a Reforma Tecnológica 
do Estado, IP, criada em 2025 no 
âmbito da reestruturação da Agência 
para a Modernização Administrativa.

7	 OECD (2025), Progress in 
Implementing the European  
Union Coordinated Plan on Artificial 
Intelligence (Volume 1): Member 
States’ Actions, OECD Publishing, 
Paris, https://doi.org/10.1787/
533c355d-en

e de iniciativas à existência de dotação disponível por parte das entidades 
competentes, atribuindo prioridade aos fundos europeus. Deste modo, 
perpetua‑se uma lógica de substituição do investimento nacional por 
fundos europeus, no lugar de uma lógica de complementaridade. Sem 
compromisso orçamental específico e com menos controlo sobre processos 
(e.g. tempos, volumes de financiamento, regras), a credibilidade executiva  
da Agenda fica posta em causa.

A Agenda conta também com algumas iniciativas emblemáticas, 
desde logo a atração e instalação de uma Gigafactory em Portugal  
e o desenvolvimento de um modelo de linguagem natural. 

No primeiro caso, trata‑se de um procedimento extremamente 
competitivo a nível europeu, cuja execução escapa ao controlo e ao poder de 
decisão dos Governos. A ANIA não apresenta qualquer análise de viabilidade, 
não define alternativas, e não clarifica o modelo de negócio – quem financia, 
quem opera, em que condições de acesso. Tratar uma candidatura incerta 
como iniciativa estruturante acarreta também um risco de credibilidade 
significativo.

Quanto ao Assistente Multimodal Automático de Linguagem  
com Inteligência Artificial – mais conhecido pelo seu acrónimo AMALIA, 
anunciado no final de 2024 durante a Web Summit –, mais do que as 
aplicações e resultados que possa vir a produzir, provavelmente o seu 
maior fruto será a aprendizagem individual e coletiva que decorre do 
seu desenvolvimento. A iniciativa conta com um investimento de 5,5 M€, 
financiados pelo PRR, com uma duração prevista de 18 meses e um prazo  
de conclusão no 2.º trimestre de 2026.

Resta ainda uma consideração final. A ARTE6 surge como entidade 
responsável ou co‑responsável numa proporção muito elevada de 
iniciativas (mais de um terço das 32 iniciativas previstas), como o Centro 
de Excelência em IA, a plataforma PME.IA, as atividades de literacia em IA, 
e regulamentação. Esta concentração, pelo volume e pela complexidade 
de coordenação, representa um risco de sobrecarga numa agência apenas 
recentemente criada, e cujas responsabilidades em muito excedem aquelas 
que a ANIA lhe atribui. 

Recentemente, tem‑se assistido à formulação de estratégias para o 
desenvolvimento e adoção de tecnologias de Inteligência Artificial (IA), 
sobretudo em economias mais avançadas. No quadro da UE, praticamente 
todos os Estados Membros adotaram a sua própria estratégia (em dezembro 
2024, 24 entre 27 países). Apesar de recentes, estas estratégias têm tido 
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baixíssimos em: receitas de licenças e patentes do 
estrangeiro (penas 4% da média europeia); pedidos 
de patentes PCT (apenas 17% da média europeia); 
copublicações público‑privadas (apenas 32% da média 
europeia); capital de risco (apenas 34% da média 
europeia). Estes incentivos induzem uma absorção 
dos recursos financeiros por setores pouco intensivos 
em I&D, como serviços financeiros, eletricidade ou 
transportes, que aproveitam o sistema para deduzir 
despesas correntes, sem que isso resulte em inovação 
disruptiva ou aumento da competitividade do setor 
transacionável.

INCAPACIDADE DE ABSORÇÃO  
DE CONHECIMENTO E TALENTO

A incapacidade das empresas em absorver o 
conhecimento disponível nas universidades é 
um problema estrutural. A maioria das empresas 
portuguesas não dispõe de equipas ou de uma  
cultura interna capaz de integrar resultados  
científicos externos.

Isto reflete‑se na dificuldade de inserção de 
doutorados no setor privado. Em 2024, apenas 
8,6% dos investigadores doutorados em Portugal 

trabalhavam em empresas. O tecido empresarial 
revela‑se incapaz de recrutar estes quadros altamente 
qualificados, mantendo uma barreira entre o 
“combustível do conhecimento” gerado na academia e 
o “motor da inovação” que deveria estar na economia. 
Para tal, são necessários incentivos para majorar 
salários de doutorados ou financiar custos de patentes 
internacionais, como são necessárias medidas eficazes 
de articulação entre as empresas e as universidades. 

CONCLUSÃO
Portugal continuará a ser um inovador moderado 
enquanto a política pública não enfrentar a 
necessidade de apostar na transformação das 
empresas e da estrutura da economia. Porém,  
os riscos de Portugal piorar a sua situação como país 
inovador existem. Se, a par da incapacidade para 
definir um quadro de políticas públicas para melhorar 
a performance das empresas e da economia,  
se definirem políticas que comprometam a trajetória 
de desenvolvimento do sistema de científico e da 
produção de conhecimento, a prazo não teremos  
nem produção de conhecimento científico nem 
capacidade de inovação.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
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Ativos Intelectuais vs. Sistemas Científicos Atrativos
Fonte: European Innovation Scoreboard de 2025
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OS PARADOXOS DA INOVAÇÃO  
EM PORTUGAL

No European Innovation Scoreboard (EIS) 2025 
Portugal é classificado como “inovador moderado”, 
ocupando a 16.ª posição e apresentando um 
desempenho de 90,7% da média da União Europeia. 
No entanto, como se trata de um indicador compósito, 
a análise dos dados desagregados revela paradoxos 
e fragilidades estruturais profundas ocultados nas 
análises mais superficiais. 

A EXCELÊNCIA CIENTÍFICA  
VS. O DÉFICE EMPRESARIAL

O principal paradoxo revelado pela análise dos dados 
desagregados consiste numa dualidade: enquanto 
o sistema científico e as universidades têm tido um 
sucesso assinalável, a componente económica e 
empresarial arrasta o país para baixo.

Nas últimas décadas, Portugal foi bem‑sucedido na 
expansão quantitativa do ensino superior e no aumento 
do número de doutorados. De facto, em subindicadores 
como a produção científica e a qualificação de recursos 
humanos, Portugal situa‑se frequentemente ao nível 
ou acima da média europeia. O sistema científico é 
descrito como robusto e internacionalizado, apesar 
da estagnação do financiamento público. Portanto, 
as razões para o estatuto de “inovador moderado” não 
residem numa eventual falha das universidades em 
gerar conhecimento.

O TECIDO EMPRESARIAL E A BAIXA 
INTENSIDADE TECNOLÓGICA

O verdadeiro bloqueio à inovação reside na estrutura 
da economia portuguesa. Portugal é classificado como 
inovador moderado porque o seu tecido económico 
é predominantemente constituído por Pequenas 
e Médias Empresas (PME) de setores industriais 
tradicionais, com gestão pouco profissionalizada  
e de baixa ou média‑baixa intensidade tecnológica.
Ao contrário de países como a Irlanda ou os Países 
Baixos, usados erroneamente como modelos 
pelo Relatório do Conselho Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CNCTI), Portugal carece de 
grandes multinacionais tecnológicas e farmacêuticas 
que invistam massivamente em I&D. Nestas PME 
tradicionais, a inovação limita‑se muitas vezes  
à compra de equipamentos (inovação de processo)  
e não à investigação formal. Existe uma escassa 
procura empresarial de serviços de I&D, o que resulta 
numa das taxas mais baixas da UE em copublicações 
entre academia e indústria e no registo de patentes 
com retorno comercial.

INCENTIVOS POLÍTICOS ERRADOS 
E EXCESSIVOS

Um dos aspetos mais críticos identificados, no rEIS, 
é a falha das políticas públicas de incentivo. Portugal 
possui um dos apoios estatais às empresas mais 
elevados da Europa através de benefícios fiscais 
(SIFIDE), atingindo 185,8% da média europeia em 2025. 
No entanto, este investimento público generoso tem 
produzido resultados limitados. O problema não é a 
falta de recursos financeiros, mas a sua orientação. 
O foco tem sido na execução financeira (distribuição 
dos incentivos) em vez de no seu impacto (garantir 
que geram novo investimento e absorção de talento). 
O país falha drasticamente na transformação de 
conhecimento em ativos económicos. Em comparação 
com a média da UE (base 100), Portugal regista valores 
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distingue a AEI do CDTIN; na Suécia existe a Vetenskapsrådet para a 
investigação e a Vinnova para a inovação; a Holanda tem a NWO para a 
investigação e a RVO para a inovação; a Finlândia tem a Suomen Akatemia 
para a investigação e a Business Finland para a inovação; e na Dinamarca 
regista‑se a Danmarks Frie Forskningsfond para projetos de investigação,  
a Danmarks Grundforskningsfond para centros de investigação e a Danmarks 
Grundforskningsfond para a inovação.

O exemplo oposto, a agência unificada do Reino Unido (UKRI),  
é frequentemente citado como um aviso crítico: avaliações independentes 
concluíram que a fusão criou uma estrutura burocrática, avessa ao risco  
e com dificuldades em integrar os diferentes “silos”. 

3.	 O RISCO DE “CANIBALIZAÇÃO” E SUBORDINAÇÃO 
	 DA CIÊNCIA À ECONOMIA
A fusão forçada de duas lógicas distintas – a investigação fundamental 
baseada na curiosidade e a inovação orientada para o mercado – cria um 
conflito existencial no seio da nova agência. Enquanto a ciência exige 
horizontes de longo prazo e aceitação do risco, a inovação empresarial  
foca‑se no retorno económico imediato.

A estrutura orçamental prevista no Decreto‑Lei n.º 132/2025 não oferece 
salvaguardas jurídicas sólidas para a ciência fundamental. Embora se 
preveja a criação de “caixas” distintas para Investigação e Desenvolvimento 
(I&D) e para Domínios Estratégicos, o financiamento da ciência não está 
juridicamente protegido (por exemplo, através de uma percentagem mínima 
fixada em lei), ficando dependente de resoluções do Conselho de Ministros e 
exposta a ciclos políticos de curto prazo. Existe o risco real de “canibalização” 
do orçamento da ciência (historicamente robusto na FCT) para financiar a 
inovação (historicamente subfinanciada na ANI), especialmente à medida que 
os fundos estruturais europeus forem decrescendo. Sem um mecanismo de 
“ring‑fence” (mecanismo estatutário de proteção), a atratividade política dos 
retornos económicos imediatos da inovação acabará por asfixiar a paciência 
financeira necessária à ciência de base.

4.	 INADEQUAÇÃO DA ESCALA TRL A TODO 
	 O SISTEMA CIENTÍFICO
A proposta de aplicar a escala de Technology Readiness Level (TRL) a todos 
os domínios científicos é um erro conceptual profundo. Desenvolvida para 
a indústria aeroespacial, a escala TRL mede a maturidade tecnológica até 
à aplicação no mercado, sendo totalmente inadequada para a investigação 
fundamental e para as Ciências Sociais e Humanidades. Nestas áreas,  
o “produto” não é um protótipo tecnológico, mas sim novas teorias,  
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A criação da Agência para a Investigação e Inovação (AI2), através da extinção 
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) e da reestruturação da 
Agência Nacional de Inovação (ANI), foi apresentada como a solução para 
tornar Portugal um país mais inovador.

A solução representa uma rutura radical com a trajetória da política 
de ciência seguida nos últimos 30 anos e propõe o desmantelamento das 
estruturas de suporte do sistema, introduzindo riscos severos de retrocesso 
científico, de paralisia administrativa e de asfixia burocrática. Porém, mais 
importante, esta decisão, porque parte de um diagnóstico errado, falha em 
endereçar os problemas estruturais da inovação em Portugal.

1.	 UM DIAGNÓSTICO ERRADO E A UTILIZAÇÃO ENVIESADA 
	 DE INDICADORES
A reforma fundamenta‑se amplamente num parecer do Conselho Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação (CNCTI) que justifica a necessidade da 
reforma pelo desempenho de Portugal no European Innovation Scoreboard 
(EIS) 2025. Porém tal parecer não aprofunda a análise dos indicadores e 
das causas do desempenho moderado. O CNCTI e o Governo ignoraram 
que o indicador de inovação é compósito e que as fragilidades portuguesas 
residem no baixo investimento empresarial em I&D (70,3% da média 
europeia) e no défice de investimento público, e não na estrutura das 
agências financiadoras. O parecer identifica problemas no sistema científico 
como a “fragmentação” e a “falta de articulação”, mas fá‑lo sem apresentar 
números, factos ou evidências que comprovem ou fundamentem tais teses. 

2.	 A ESPECIALIZAÇÃO COMO NORMA INTERNACIONAL:  
A CIÊNCIA SEPARADA DA INOVAÇÃO

Os países com melhor desempenho no European Innovation Scoreboard 
2025, dispõem de várias agências de financiamento. No panorama europeu, 
são quase inexistentes exemplos de sucesso de agências únicas que 
financiem todo o sistema, desde a curiosidade científica até ao mercado. 
Ao contrário da proposta de fusão, o princípio da especialização é a norma 
predominante nos sistemas científicos mais avançados da Europa.  
O modelo europeu baseia‑se na coexistência de agências com missões 
distintas e articuladas, como o European Research Council (ERC) para a 
ciência fundamental e o European Innovation Council (EIC) para a inovação 
aplicada. Esta separação institucional é desenhada especificamente para 
proteger a investigação de base da lógica de retorno económico de curto 
prazo e da volatilidade dos ciclos políticos. Países de referência seguem 
rigorosamente este padrão: a Alemanha mantém a DFG para a ciência e 
a BMBF para a inovação; a Suíça separa a SNSF da Innosuisse; a Espanha 
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6.	 INEFICÁCIA NA RESOLUÇÃO DOS PROBLEMAS DE INOVAÇÃO 
POR AUSÊNCIA DE BRAÇO FINANCEIRO

A criação da AI2 foca‑se na reorganização do topo do sistema (as agências), 
ignorando que o “paradoxo português” (alta produção científica vs. baixa 
inovação empresarial) não se resolve com organogramas administrativos 
– são necessárias medidas de política e instrumentos financeiros.

A nova agência, que promete ligar a ciência à economia, nasce 
desprovida das ferramentas financeiras necessárias para transpor o 
chamado “vale da morte” – o hiato entre a prova de conceito (TRL baixo)  
e o produto comercializável (TRL elevado). A lista de instrumentos  
prevista nos estatutos da agência limita‑se a somar os subsídios (grants)  
já existentes na FCT e na ANI, sem introduzir mecanismos de investimento 
ou partilha de risco.

Para apoiar eficazmente o ecossistema de startups e a valorização  
do conhecimento, faltam à AI2 instrumentos como:
›	 Mecanismos de capital de risco e financiamento de risco: A agência é 

descrita como uma "agência de subsídios" e não como um instrumento 
de investimento capaz de alavancar startups de base tecnológica.

›	 Financiamento para Provas de Conceito (PoC): Faltam esquemas 
robustos que permitam aos investigadores testarem o potencial 
comercial de descobertas científicas antes da criação de uma empresa.

›	 Apoio a Spinoffs Deeptech: Não existem programas específicos para 
financiar projetos de elevado risco e longa maturação (tecnologias de 
base científica), que exigem lógicas de avaliação distintas da execução 
financeira tradicional.

›	 Articulação com o braço financeiro do Estado: Subsiste a incerteza 
sobre como a AI2 se articulará com o Banco Português de Fomento 
para assegurar a capitalização e a escala (scale‑up) das empresas 
criadas.

CONCLUSÃO
A criação da AI2 arrisca‑se a ser um exercício de reengenharia burocrática. 
Em vez de simplificar, cria uma mega‑instituição pesada e de difícil 
operacionalidade. Em vez de proteger a ciência, expõe‑na à volatilidade  
das prioridades económicas de curto prazo.

A solução mais prudente e recomendada por diversas instituições 
passaria por manter agências especializadas e autónomas, reforçando a 
sua articulação através de instrumentos conjuntos, em vez de uma fusão 
orgânica que compromete décadas de desenvolvimento do sistema 
científico nacional para resolver problemas de inovação que têm raízes  
na estrutura económica e não na administração pública.
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análises críticas ou políticas públicas, que não podem ser mapeadas 
numa escala de 1 a 9 sem desvirtuar a sua natureza. Esta uniformização 
forçada ameaça subalternizar áreas do saber que não produzem resultados 
económicos diretos no curto prazo. Ao forçar esta métrica, o sistema falha 
em reconhecer a natureza qualitativamente diferente das Ciências Sociais 
e Humanidades, subestimando o seu valor e subalternizando percursos 
de investigação que não resultam em inovações tecnológicas ou lucros 
comerciais imediatos.

5.	 COMPLEXIDADE JURÍDICA E ADMINISTRATIVA:  
O “HÍBRIDO INSTITUCIONAL”

A opção pela natureza de Entidade Pública Empresarial (EPE) cria um 
organismo juridicamente complexo e de gestão arriscada que implica 
alterações nas duas agências objeto de fusão. A AI2 operará sob um 
regime híbrido que mistura o direito privado com o direito administrativo 
(em funções de autoridade como a avaliação científica), o que será fonte 
de entropias e insegurança jurídica. A fusão enfrenta ainda desafios 
operacionais imediatos:
›	 Convivência de regimes laborais: A agência terá de gerir cerca de  

600 funcionários com vínculos díspares – regime de funções públicas 
e contratos individuais de trabalho –, o que gerará tensões laborais e 
desigualdades remuneratórias para funções iguais.

›	 Sistemas Informáticos e Processos: A experiência internacional, como 
a criação da UKRI no Reino Unido, mostra que fusões desta escala 
consomem anos de capital político em problemas de integração de 
sistemas e processos, atrasando a reforma real dos instrumentos de 
financiamento.

›	 Perda de Agilidade: Ao passar de Sociedade Anónima (SA) para EPE,  
a componente que era a ANI perde agilidade privada, enquanto  
a componente da FCT não ganha a flexibilidade ambicionada, 
resultando numa perda líquida de eficiência organizacional.

›	 Exigência de tripla tutela ministerial: O modelo de governação 
proposto, com tutela conjunta dos ministérios da Ciência, Economia 
e Finanças, é uma receita para a paralisia decisória. Ter “dois ou três 
mestres” com agendas e horizontes temporais distintos aumenta a 
lentidão e o potencial de conflito de jurisdição. O principal instrumento 
de gestão, o contrato‑programa plurianual, exigirá a assinatura  
de três ministros, transformando a gestão operacional da agência 
numa arena permanente de disputa política. Esta estrutura contraria 
diretamente os propósitos de desburocratização e simplificação 
enunciados pelo governo.
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às estabelecidas para os vínculos estáveis. A preca
‑riedade traduz-se também na exclusão do âmbito 
de proteção laboral a situações de prestação de 
serviços em que é manifesta a carência de tutela 
jurídica de (falsos) trabalhadores independentes, 
como tende a ser o caso do trabalho suportado em 
plataformas digitais. A precariedade decorre outrossim 
da vulnerabilidade das próprias relações de trabalho 
formais e “estáveis”, na medida em que o sistema 
normativo, embora apoiado em desígnios de proteção 
do emprego, abre espaço para a eficácia prática de 
propósitos de eliminação de efetivos, sobretudo a nível 
individual. Finalmente – e porventura não o menos 
importante –, tem de se apontar a forma extrema de 
precariedade que se encontra no trabalho informal ou 
não declarado. Todas estas realidades se encontram 
representadas no cenário da sociedade portuguesa, 
embora o peso relativo de cada uma delas seja muito 
difícil, se não impossível, de apurar com precisão.

Os dados mais seguros de que se dispõe neste 
domínio refletem a realidade da contratação instável 
e mostram que a percentagem de trabalhadores 
por conta de outrem com vínculo temporário 
– abrangendo contratos a termo e outras formas 
precárias de emprego, como o trabalho temporário – 
coloca Portugal em segundo lugar na União Europeia 
(depois dos Países-Baixos e acima de Espanha). Essa 
percentagem (15,08%) é, no entanto, relativamente 
reduzida quando se compara com os números acima 
de 20% que se registavam num passado recente. Este 
tipo de precariedade atingiu, com efeito, o seu nível 
mais baixo da última década e, quando comparado 
com a média da União Europeia, a queda tem sido,  
nos últimos anos, mais acentuada em Portugal.

Isto significa que, muito embora o quadro 
normativo geral se mantenha sem alterações 

substanciais (tendo, contudo, havido recentes 
e pontuais alterações legislativas, com impacto, 
nomeadamente no que toca ao regime dos contratos 
a termo, à presunção de laboralidade do trabalho 
em plataformas e à criminalização do trabalho não 
declarado), a aludida “precariedade”, referente apenas 
a trabalho declarado, tem experimentado um suave 
declínio, pelo menos como tendência clara nos últimos 
anos. Terão jogado nesse sentido causas relacionadas 
com o funcionamento da economia, mas parece 
difícil negar alguma correlação entre tal tendência 
e dois fatores de natureza bem diversa: por um lado, 
a descida consistente da taxa de desemprego, hoje 
próxima do nível convencionalmente considerado de 
pleno emprego (5.6 em dezembro de 2025); por outro, 
as mencionadas alterações legislativas, publicadas e 
entradas em vigor.

Há, porém, que ter presente que os dados 
considerados se referem apenas a trabalho declarado  
e às situações de trabalho por conta de outrem.  
De fora ficam várias situações de que se tem apenas 
perceções difusas e que são objeto de estimativas sem 
bases minimamente sólidas: o trabalho informal  
(não declarado) e a parte da categoria dos 
trabalhadores considerados independentes que 
dissimula verdadeiras situações de subordinação 
(falsos autónomos, sociedades unipessoais, etc.). 
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Contratação Precária no Trabalho Subordinado, 2015-2025 (%)

Fonte: Eurostat e Boletim Estatístico GEP  

1	 Antes mesmo da Constituição de 1976, que consagra o princípio 
basilar da segurança no emprego, o sistema normativo  
já espelhava esse mesmo traço de carácter. Vejam-se os  
DL n.º 783/74, de 31/12 (despedimento coletivo), n.º 292/75,  
de 16/5 (proibição de despedimentos sem justa causa),  
n.º 372-A/75, de 16/7 (regime cessação do contrato) e n.º 84/76,  
de 28/01 (elimina o despedimento por motivo atendível).

2	 I Governo Constitucional (Mário Soares), cujo período  
de governação se situou entre 23.07.1976 e 23.01.1978.

3	 Por via do DL 781/76, de 28/10.
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A noção de «precariedade laboral» não é entendida  
de modo uniforme, nem a contratação de trabalho  
a termo é considerada, de forma unânime, por todos 
os observadores que se debruçam sobre o mercado de 
trabalho nacional, como uma causa de precariedade. 

Se “precariedade” se entende como insegurança 
ou instabilidade, pode certamente dizer-se que ela 
percorre todo o mercado de trabalho, em face da 
variabilidade das condições com que se defrontam 
os agentes económicos na atualidade. A contratação 
sem termo ou com duração indeterminada não pode 
considerar-se, nesse sentido, verdadeira garantia de 
segurança do emprego se, como é presentemente  
o caso, muitas empresas, suporte dos postos  
de trabalho, se confrontam com largas margens de 
imprevisibilidade nos contextos económicos em que 
se movem. Em certo sentido, e em qualquer época,  
há uma instabilidade natural dos fatores que regem  
o funcionamento da economia, incluindo a oferta  
e a procura de empregos, e não é dessa instabilidade 
que se fala quando se encara a “precariedade laboral” 
como um problema cuja gestão cabe necessariamente 
no perímetro das políticas públicas.

Quando aqui se refere a noção de “precariedade 
laboral” tem-se em vista um fenómeno que releva, 
sobretudo, da cultura de gestão empresarial e da 
opção de estratégias que privilegiam a economia de 
custos no imediato, com desperdício, a médio/longo 
prazo, da qualificação e valorização de competências 
profissionais. Esse fenómeno coloca-se ao nível das 
políticas legislativas adotadas, em cada momento, de 
acordo com modelos de equilíbrio entre as exigências 
contraditórias da estabilidade da organização de vida 
pessoal e familiar dos trabalhadores e da flexibilidade 
ou adaptabilidade das condições de utilização  
e gestão da força de trabalho nas empresas.

Com o desígnio da competitividade e o 
argumento de proporcionar maior flexibilidade  
às empresas, o legislador acaba por criar condições 
favoráveis à precarização das relações de trabalho.

Em Portugal, esse equilíbrio é influenciado por 
uma característica do sistema normativo laboral1: a forte 
limitação legal à livre disponibilidade do empregador 

sobre os postos de trabalho. O despedimento de 
um trabalhador é uma decisão rodeada de robustos 
requisitos de ordem substantiva (fundamentação)  
e formal (procedimento). Nisto reside o essencial  
da “rigidez” que se atribui ao regime legal vigente. 

Há 50 anos, em contexto pós-revolucionário, 
essa característica, marcada em tons agravados 
pelos primeiros diplomas laborais, deu origem a 
uma situação de bloqueio do mercado de trabalho, 
e desemprego maciço, que o governo de então2 
procurou superar através do estímulo ao recurso  
a contratos a prazo3. Os efeitos dessa medida ainda 
hoje se fazem sentir, apesar das muitas mudanças de 
contexto e de modelo regulatório que se verificaram. 
Instalou-se, com efeito, na prática das empresas, 
o uso sistemático da contratação a termo como 
instrumento de admissão de pessoal. Entretanto, 
as regras em matéria de duração dos contratos 
mudaram, afirmando-se o princípio segundo o 
qual o modelo-regra é o do contrato de trabalho de 
duração indeterminada, sendo excecional o recurso 
ao contrato de trabalho a termo, cuja celebração, 
por esse motivo, deve ser expressa e concretamente 
justificada em cada caso. A lei limita explicitamente 
esse recurso à satisfação de necessidades temporárias 
de trabalho, de acordo com a lógica de que funções 
permanentes e estruturais devem ser preenchidas por 
vínculos estáveis. Esses princípios são frequentemente 
ignorados na prática. Desenvolveu-se assim, ao longo 
dos anos, uma situação de patente desconformidade 
entre a diretriz da lei e a prática corrente nas empresas.

A resposta natural a circunstâncias dessa índole 
está obviamente entregue aos serviços de inspeção do 
trabalho e à justiça laboral. No entanto, a capilaridade 
do fenómeno, num quadro em que avultam centenas 
de milhares de micro e pequenas empresas, contrasta 
notoriamente com as dimensões do quadro de 
pessoal dedicado à fiscalização do cumprimento 
da lei: a inspeção do trabalho conta com menos de 
meio milhar de inspetores (mais precisamente 453). 
Por outro lado, é relativamente raro o recurso à via 
judicial, por parte dos próprios trabalhadores, seja 
pelo facto de se manterem por longo tempo em 
situação de insegurança, seja por outros motivos. 
Entretanto, as ações instauradas com o propósito de 
obter o reconhecimento de um contrato de duração 
indeterminada são, frequentemente, bem-sucedidas.

Acresce que a precariedade laboral não se 
exprime apenas pela utilização sistemática da 
contratação temporária – esta, apesar de tudo,  
coberta por proteções semelhantes, na substância,  
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na lei vigente, somente para “fazer face a acréscimo excecional e substancial 
da atividade da empresa”, requisito que se pretende eliminar. Enfim, projeta‑se 
elevar de dois para três anos a duração máxima dos contratos de trabalho  
a temo certo e elimina‑se o limite de duração das renovações. 

O regime da contratação a termo é, assim, globalmente reformulado 
em sentido favorável ao acréscimo da sua utilização, ou seja, numa trajetória 
contrária à da tendência mais recente que, como se notou, aponta para  
a redução progressiva do seu peso no efetivo das empresas.

Também no tocante ao trabalho suportado em plataformas digitais 
se pode dizer que a política legislativa orientadora do projeto de reforma 
laboral é facilitadora do tipo de precariedade laboral – e, sobretudo,  
da situação de desproteção socio‑laboral – que caracteriza as mais notórias 
formas que esse trabalho assume na atualidade. Embora declarando‑se,  
na exposição de motivos da nova proposta de lei, empenhada na 
“transposição parcial” da diretiva europeia “relativa à melhoria das condições 
de trabalho em plataformas digitais”, o projetado legislador procedeu de 
modo a criar condições para que a relação de serviço entre as plataformas 
digitais e os agentes prestadores de trabalho não seja qualificável como 
relação de trabalho subordinado (à plataforma), a não ser em situações  
em que a própria entidade gestora da plataforma as configure como tais. 
Assim, é revogada a presunção legal específica (atual art.º 12.º‑A)  
cuja criação a própria diretiva preconiza, e colocam‑se as situações referidas 
perante uma presunção legal geral (art.º 12.º) acomodada de modo que torna 
praticamente inviável o reconhecimento de trabalho dependente e,  
por conseguinte, o acesso à proteção legal correspondente. Daí a ausência 
de regras – para além das que a plataforma impõe através dos algoritmos, 
não negociados, não negociáveis e dificilmente sindicáveis – e a fragilidade 
das relações de trabalho. A política legislativa que se exprime na proposta  
de lei de reforma laboral parece, também neste ponto, favorável à expansão 
da precariedade laboral.

Esta temática solicita, naturalmente, especial atenção ao que se projeta 
no domínio do regime jurídico dos despedimentos. Como se disse atrás, 
esse regime é, há meio século, e desde cedo sob a proteção da Constituição 
(art.º 53.º), marcado pela ideia de ineficácia jurídica do despedimento ilícito, 
nomeadamente o despedimento sem justa causa. Essa ideia está  
na base da regra segundo a qual a consequência natural do despedimento 
ilícito é a reintegração do trabalhador no posto de trabalho, consequência 
que o próprio trabalhador pode afastar, optando por uma indemnização. 
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A partir de meados de 2025 desenhou‑se uma política legislativa com 
incidência no mercado de trabalho que, sob o signo da flexibilidade  
(e também na linha de uma pretensão de “modernização” da regulação 
legal do trabalho), compreende concretizações que se cruzam  
com a problemática da precariedade laboral. Essa política legislativa 
encontra‑se hoje corporizada numa proposta de lei que deu entrada  
na Assembleia da República e cujo objeto primordial é uma reforma  
da legislação do trabalho1.

Tal proposta de lei surge na continuidade de um anteprojeto que 
atravessou durante longos meses um tortuoso processo de negociação/
concertação com os parceiros sociais, o qual concluiu pela inviabilidade  
de um acordo. Daí passou‑se à fase de proposta de lei2. apresentada  
à Assembleia da República, onde se encontra.

Trata‑se de uma reforma ambiciosa, que atinge um grande número  
de artigos do Código do Trabalho, além de um conjunto de modificações  
à legislação complementar. Apresentado como um esforço de modernização 
da legislação vigente e também como possível instrumento de melhoria 
da produtividade do trabalho e da competitividade das empresas, o projeto 
mostrou‑se sempre muito polémico, em função de um conjunto de soluções 
consideradas essenciais e irrenunciáveis, todas em sentido considerado 
desfavorável pelas organizações de trabalhadores. 

Várias dessas soluções acabam por assumir relevância potencial  
no que respeita à precariedade laboral. 

Desde logo, alarga‑se o círculo das hipóteses justificativas da 
contratação a termo, independentemente da existência de necessidades 
temporárias de trabalho: estende‑se à generalidade das empresas  
de qualquer dimensão a franquia concedida nos primeiros dois anos  
quanto à admissão de trabalhadores a termo, qualifica‑se como motivo 
justificativo de contratação a termo o facto de o trabalhador nunca  
ter tido um contrato sem termo e considera‑se a reforma por velhice  
ou invalidez como fundamento da contratação a termo, soluções,  
além do mais, potencialmente discriminatórias, que agravam grupos 
socialmente mais expostos e vulneráveis, particularmente, jovens e 
seniores (serão os reformados com baixas pensões, sobretudo mulheres3, 
os “candidatos” preferenciais desta medida), e com risco elevado de 
incompatibilidade com o Direito Europeu. Para além disso, alarga‑se 
também o espectro das situações justificativas de contratos de muito curta 
duração, que dispensam a forma escrita; esses contratos são admitidos,  
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criadas “medidas de otimização e simplificação das comunicações  
das entidades contribuintes com o sistema de segurança social com  
o objetivo de reduzir custos administrativos e de contexto”4. Por seu 
turno, a proposta de lei de reforma da lei laboral pretende afastar a severa 
penalização da falta de declaração de admissão (atualmente, prisão até  
3 anos ou multa até 360 dias5), substituindo‑a por multa até 80 dias6.  
As medidas projetadas adquirem um sentido particular quando encaradas 
à luz da situação do grande número e da enorme vulnerabilidade de 
trabalhadores migrantes que atualmente se encontram em certas áreas  
do mercado de trabalho (formal e informal). O regime em alteração  
aparece alinhado sobretudo com as preocupações e interesses das 
empresas e outras entidades empregadoras – que apontam no sentido  
da simplificação e da redução de custos –, e não no da proteção reforçada 
dessa legião de grandes precários.

A política legislativa que assim se evidencia obedece ao desígnio  
– desde há muito tempo afirmado como condição de crescimento 
económico e de competitividade das empresas – de flexibilização  
das regras sobre a utilização da força de trabalho contratada. Flexibilidade 
significa, em suma, liberdade de decisão dos empregadores sobre  
os modos dessa utilização em cada momento – um espaço de respiração  
do poder empresarial que tem vindo a alargar‑se desde os anos oitenta  
do século passado. Todavia, essa evolução encontra limites (eles próprios,  
de algum modo, “flexibilizados” pela jurisprudência do Tribunal 
Constitucional) na Constituição da República Portuguesa, que consagra  
dois princípios fundamentais hostis à instabilidade do emprego:  
o da segurança do emprego (art.º 53.º) e o da organização do trabalho 
em termos favoráveis à “conciliação da atividade profissional com a vida 
familiar” (art.º 59.º, n.º 1, al. b).

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

1	 O processo legislativo iniciou-se em 
julho de 2025, com a apresentação 
do anteprojeto intitulado “Trabalho 
XXI”, a que se faz referência no texto.

2	 Proposta de Lei n.º 77/XVII/1.ª, 
aprovada em Conselho de Ministros 
em 14 de maio de 2026.

3	 Em Portugal, segundo dados da 
OCDE (2024), o valor médio das 
pensões auferido por mulheres é  
de cerca de 23% mais baixo, quando 
comparado com o valor médio  
da pensão auferido por homens.

4	 Alterações introduzidas  
pelo Decreto-Lei 127/2025,  
de 9 de dezembro.

5	 Medida introduzida, por via  
da Lei n.º 13/2023, de 3 de abril, 
ao Regime Geral das Infrações 
Tributárias.

6	 O anteprojeto inicial propunha 
a eliminação pura e simples de 
qualquer penalização.

A reintegração significa, pois, a revitalização da relação de trabalho e a 
reposição da sua continuidade. Esta consequência pode ser desconfortável 
ou desvantajosa para qualquer das partes e a lei vigente reconhece‑o, 
embora de forma assimétrica: o trabalhador pode afastá‑la, em troca  
de uma indemnização; o empregador pode, num âmbito muito restrito  
– ou seja, excecionalmente –, pedir ao tribunal que afaste a reintegração,  
por motivos ligados ao seu provável impacto no funcionamento da 
empresa (art.º 392.º). Ora o projeto de reforma laboral generaliza esta última 
possibilidade, afastando a sua excecionalidade e colocando na mão dos 
juízes a aplicação de um critério – o do efeito “gravemente prejudicial  
e perturbador do funcionamento da empresa” – que tenderá a conduzir, 
em muitos casos, à recusa da reintegração. Esta opção desconsidera duas 
ponderações que estão no cerne do sistema: a de que se trata de um 
despedimento praticado em violação da lei (e que assim se torna, na prática, 
eficaz); e a de que a reintegração surge, no mesmo sistema, sobretudo como 
elemento dissuasor de despedimentos menos ponderados ou formalmente 
menos cuidados. Por outras palavras, a proteção do emprego efetivo que 
decorre do princípio consagrado no art.º 53.º da Constituição tende, também 
neste ponto, a rarefazer‑se, favorecendo a precariedade mesmo de vínculos 
supostamente estáveis.

A mesma preocupação de “dissuasão” da reintegração encontra‑se 
plasmada numa nova regra proposta no projeto: a de que o pedido de 
reintegração, se o despedimento for declarado ilícito, requer a prestação de 
caução no valor da compensação recebida (tratando‑se de despedimento 
coletivo ou individual por causa objetiva) – ou seja, a reintegração  
só ocorrerá se o trabalhador depositar antecipadamente em tribunal  
o valor da compensação que tiver recebido quando perdeu o emprego.  
O propósito de desvalorização da reintegração, como consequência  
primária do despedimento ilícito, é manifesto – sendo a “ameaça”  
da reintegração um fator de estabilização do emprego e, portanto, 
desfavorável à precariedade laboral. 

Mas a proposta de lei não contém apenas disposições diretamente 
incidentes sobre as relações de trabalho. Trata de outros aspetos que 
acabam por incidir sobre elas, de forma indireta. É o caso da abordagem 
legislativa ao trabalho não declarado, que é profundamente alterada,  
no sentido do aligeiramento das exigências que os empregadores devem 
cumprir e das consequências do seu incumprimento. Sob a capa de uma 
alteração ao código dos regimes contributivos da segurança social, foram 

O projeto de reforma 
laboral generaliza 
[a possibilidade 

de recusa da 
reintegração], 

afastando a sua 
excecionalidade.  

Esta opção 
desconsidera que 

se trata de um 
despedimento 
praticado em  

violação da lei.

EMPREGO
ANÁLISE DE POLÍTICAS



AMBIENTE 
E ENERGIA

MARIA JOÃO COELHO
Engenheira do Ambiente



96 97

muitos edifícios foram construídos antes da  
existência de regras exigentes de isolamento térmico  
e apresentam fraco desempenho energético.

A certificação energética dos edifícios, 
coordenada pela ADENE - Agência para a Energia 
e enquadrada pela legislação europeia e nacional, 
tornou‑se um instrumento importante para identificar 
consumos excessivos e orientar obras de reabilitação. 
A substituição de janelas ineficientes, o reforço do 
isolamento térmico, a instalação de bombas de calor 
ou de painéis solares para autoconsumo são hoje 
intervenções cada vez mais valorizadas, apoiadas 
também por programas públicos de financiamento.

Mas a transição energética não depende  
apenas da tecnologia ou das infraestruturas.  
Os comportamentos das pessoas e das famílias  
têm um impacto decisivo nos consumos de energia.  
A escolha de eletrodomésticos mais eficientes,  
a gestão do aquecimento e arrefecimento das casas, 
o consumo mais racional de eletricidade ou a adoção 
de soluções de autoconsumo podem gerar reduções 
significativas na fatura energética e nas emissões. 
A informação disponível para os consumidores 
melhorou muito nos últimos anos, embora persistam 
dificuldades económicas que limitam a capacidade  
de investimento de muitas famílias.

É neste ponto que a questão da pobreza 
energética assume especial importância. Portugal 
continua entre os países europeus onde mais  

famílias vivem em casas frias no inverno e 
excessivamente quentes no verão. A combinação  
entre baixos rendimentos, edifícios pouco eficientes  
e preços elevados da energia cria uma situação  
de vulnerabilidade que afeta a saúde, o conforto  
e a qualidade de vida de milhares de pessoas.  
A pobreza energética constitui, assim, não apenas 
uma questão social, mas também um problema 
estrutural de política energética e ambiental.

As políticas públicas mais recentes procuram 
responder a esta realidade através de apoios  
à renovação de edifícios, tarifas sociais de energia  
e incentivos à eficiência energética. Ainda assim,  
o principal desafio continua a ser acelerar a renovação 
do parque habitacional português, convergindo  
a trajetória de descarbonização com maior coesão 
social. De facto, a transição energética só será 
sustentável se conseguir reduzir emissões sem 
aumentar desigualdades e se os benefícios da 
eficiência energética chegarem também às famílias 
mais vulneráveis.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Evolução das emissões nacionais de gases com efeito de estufa, 1990-2022 (Mt CO2 eq.)

Fonte: APA

1	 Relatório do Estado do Ambiente 2025. 
2	 Energia em Números 2025.
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Portugal entrou na última década com uma dupla 
exigência no domínio do Ambiente e da Energia: 
reduzir rapidamente as emissões de gases com 
efeito de estufa e, ao mesmo tempo, responder a 
problemas persistentes de dependência energética, 
baixa eficiência dos edifícios e pobreza energética. 
O progresso alcançado é relevante, mas continua 
desigual entre setores e grupos sociais.

Um indicador particularmente útil para 
acompanhar esta trajetória é a evolução das emissões 
nacionais de gases com efeito de estufa (GEE). 

Segundo a Agência Portuguesa do Ambiente, Portugal 
emitiu em 2023 cerca de 53,2 milhões de toneladas 
de CO2 equivalente, menos 38% do que em 2005. 
Esta evolução mostra que a economia portuguesa 
iniciou um processo consistente de descarbonização, 
impulsionado sobretudo pela produção de eletricidade 
renovável, pelo encerramento das centrais a carvão  
e por ganhos de eficiência energética1.

Apesar deste progresso, o setor da energia 
continua a representar cerca de dois terços das 
emissões nacionais e, neste setor, os transportes 
permanecem como a principal fonte de emissões  
de GEE. No entanto, os edifícios (residencial e serviços) 
têm também um peso decisivo no consumo de 
energia e no potencial de redução de emissões. 
Dados da Direção‑Geral de Energia e Geologia (DGEG) 
mostram que os edifícios (setores dos serviços e 
doméstico) representam aproximadamente um terço 
do consumo final de energia em Portugal (32,3%), 
cabendo os outros dois terços à indústria (27,7%)  
e aos transportes (37%)2.

Neste contexto, a eficiência energética tornou
‑se uma das políticas públicas centrais da transição 
energética. Ao contrário de outras medidas,  
a eficiência energética permite simultaneamente 
reduzir emissões, diminuir custos para famílias  
e empresas e reforçar a segurança energética do país. 
O desafio é particularmente relevante em Portugal 
devido às características do parque edificado:  
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O POTENCIAL E OS LIMITES DO PROGRAMA E‑LAR
A principal inovação do Programa E‑LAR está no facto de aproximar a 
transição energética do quotidiano das famílias. Ao contrário de outros 
instrumentos mais orientados para obras de reabilitação ou investimentos 
estruturais, esta medida centra‑se em equipamentos domésticos concretos 
(como fogões, placas, esquentadores ou termoacumuladores) que têm 
impacto direto nos consumos energéticos e na despesa mensal das famílias.

Do ponto de vista da eficácia, o programa tem potencial para produzir 
resultados relevantes, sobretudo junto das famílias que utilizam gás de 
petróleo liquefeito (GPL), ainda muito presente em Portugal. De acordo com 
dados do Instituto Nacional de Estatística (no seu Inquérito ao Consumo 
de Energia no Sector Doméstico, 2020), cerca de 64% dos alojamentos com 
abastecimento a gás utilizam GPL, sendo esta proporção particularmente 
elevada entre consumidores economicamente vulneráveis. Nestes casos,  
a substituição de equipamentos antigos por soluções elétricas eficientes 
pode traduzir‑se numa redução efetiva dos custos energéticos e numa 
menor exposição à volatilidade dos preços dos combustíveis fósseis.

O programa apresenta, também, vantagens indiretas frequentemente 
menos destacadas no debate público. A eletrificação dos consumos 
domésticos contribui para melhorar a qualidade do ar interior das 
habitações, reduz riscos associados ao uso de gás e reforça a integração  
do consumo doméstico num sistema elétrico cada vez mais renovável.  
Além disso, ao incluir a recolha e reciclagem de equipamentos antigos,  
o Programa E‑LAR procura associar a transição energética a objetivos  
de economia circular.

Contudo, a implementação do programa revelou limitações 
importantes. Uma das críticas prende‑se com o desenho técnico dos 
critérios de elegibilidade. No caso dos termoacumuladores, o requisito inicial 
de classe energética A acabou por se revelar desajustado à oferta disponível 
no mercado, inviabilizando na prática muitas candidaturas. Este tipo  
de problema mostra como políticas públicas desta natureza dependem  
de um conhecimento muito concreto do funcionamento dos mercados  
e da disponibilidade efetiva de equipamentos.
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O Programa E‑LAR surge num momento em que as políticas públicas  
de energia e clima em Portugal passaram a dar maior atenção à dimensão 
social da transição energética. Depois de vários anos centrados sobretudo  
na produção de energia renovável e na descarbonização do sistema  
elétrico, o foco começou a deslocar‑se também para os consumos das 
famílias, para a eficiência energética das habitações e para o combate  
à pobreza energética.

UMA POLÍTICA PÚBLICA PARA A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
DAS FAMÍLIAS

É, neste contexto, que o Programa E‑LAR, financiado pelo Fundo Ambiental 
no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), procura apoiar  
a aquisição de equipamentos mais eficientes e promover a substituição  
de aparelhos a gás por soluções elétricas.

A medida articula‑se com instrumentos de política já existentes, 
nomeadamente o Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) 
e a Estratégia de Longo Prazo de Combate à Pobreza Energética 
2023‑2050 (ELPPE), quer pelo seu objetivo de descarbonização, quer 
pelo seu contributo para o combate à pobreza energética e proteção dos 
consumidores vulneráveis. O programa enquadra‑se, assim, numa lógica 
de eletrificação dos consumos finais e de reforço da eficiência energética 
das habitações, contribuindo simultaneamente para objetivos ambientais, 
energéticos e sociais.

Esta articulação é relevante uma vez que o Programa E‑LAR  
não surge isolado, dando continuidade a uma tendência mais ampla  
das políticas públicas europeias e nacionais, que procuram reduzir  
a dependência dos combustíveis fósseis, acelerar a descarbonização e 
proteger os consumidores mais vulneráveis dos custos crescentes da 
energia. O programa responde, também, à preocupação crescente  
com os impactos do futuro mercado europeu de carbono aplicado  
aos edifícios e transportes (o novo sistema de comércio de licenças 
de emissão, CELE 2), que poderá aumentar os custos associados aos 
combustíveis fósseis usados nas habitações.

PROGRAMA E‑LAR: 
ELETRIFICAÇÃO  
E TRANSIÇÃO JUSTA 
NAS HABITAÇÕES
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Neste tipo de programas, a disponibilização de informação acessível 
e tecnicamente credível é decisiva para permitir escolhas verdadeiramente 
informadas por parte das famílias. A substituição de equipamentos energéticos 
implica decisões com impacto direto nos consumos futuros, na fatura 
energética e nas condições de conforto das habitações. Nem todas as soluções 
são adequadas a todas as situações, pelo que o aconselhamento técnico e o 
apoio de estruturas de proximidade (autarquias, agências locais de energia, 
associações de consumidores ou Espaço Energia) assumem um papel central.

Essa dimensão é ainda mais importante no caso dos consumidores 
economicamente vulneráveis, que frequentemente enfrentam maiores 
dificuldades no acesso à informação, na compreensão dos apoios disponíveis 
ou na capacidade de avançar com processos de candidatura. A eficácia 
social do Programa E‑LAR decorrerá, por isso, não apenas do número de 
equipamentos apoiados, mas também da sua capacidade para chegar  
às famílias que mais necessitam da medida e ajudá‑las a tomar decisões 
mais adequadas à realidade das suas habitações.

O PROGRAMA E‑LAR E A DIMENSÃO SOCIAL 
DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

No essencial, o Programa E‑LAR representa uma evolução importante  
das políticas públicas de energia em Portugal por procurar aproximar  
os objetivos de descarbonização das necessidades concretas das famílias. 
Deste modo, a transição energética passa também a envolver as condições 
reais de consumo dentro das habitações, para além da componente  
de produção de energia renovável, o que reflete uma mudança de 
paradigma assinalável.

A relevância do Programa E‑LAR está precisamente nessa ligação  
entre descarbonização, eficiência energética e dimensão social.  
Ainda assim, a experiência da sua implementação mostra que políticas 
públicas desta natureza exigem forte capacidade de execução,  
boa articulação institucional, informação e proximidade aos beneficiários  
e critérios técnicos ajustados à realidade do mercado e das famílias. 

O sucesso da transição energética dependerá cada vez mais dessa 
capacidade de combinar ambição climática com soluções práticas, 
acessíveis e socialmente justas.
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Outra limitação identificada relaciona‑se com a opção tecnológica 
apoiada. Embora a substituição de equipamentos a gás por soluções 
elétricas represente um avanço no sentido da descarbonização, 
vários especialistas apontam que o programa poderia ter tido maior 
impacto se tivesse incluído bombas de calor para aquecimento de 
águas (independentemente da fonte de energia original), tecnologia 
significativamente mais eficiente do ponto de vista energético. O custo 
inicial destes equipamentos é superior, mas as poupanças geradas ao longo 
do tempo tendem a compensar mais rapidamente o investimento.

Há, ainda, questões associadas à infraestrutura elétrica das habitações. 
A eletrificação de consumos pode exigir aumento da potência contratada  
ou adaptações nas instalações elétricas, custos que ficaram fora do âmbito 
do programa e que podem limitar a adesão de algumas famílias.  
Este aspeto é particularmente relevante em edifícios antigos, onde as 
condições técnicas das instalações podem não acompanhar a substituição 
acelerada de equipamentos.

O Programa E‑LAR levanta, em paralelo, um debate mais amplo  
sobre a relação entre políticas de eficiência energética e princípios 
de economia circular. Incentivar a compra de novos equipamentos 
mais eficientes permite reduzir consumos e emissões, mas pode 
simultaneamente aumentar a produção de resíduos e antecipar a 
substituição de aparelhos ainda funcionais. Esta tensão entre eficiência 
energética e prolongamento da vida útil dos equipamentos tenderá 
a ganhar importância nos próximos anos.

O DESAFIO DA IMPLEMENTAÇÃO: 
INFORMAÇÃO, APOIO E ACESSO

Outro elemento crítico prende‑se com a capacidade de execução 
administrativa. Foram apontadas dificuldades no apoio aos cidadãos, 
atrasos na avaliação de candidaturas e insuficiente articulação com 
entidades locais que poderiam apoiar famílias vulneráveis no acesso  
ao programa. Estas fragilidades são relevantes porque uma política pública 
dirigida ao combate à pobreza energética depende não apenas  
do financiamento disponível, mas também da simplicidade dos 
procedimentos e da proximidade aos beneficiários.

O programa poderia 
ter tido maior 

impacto se tivesse 
incluído bombas 

de calor para 
aquecimento de 

águas, tecnologia 
significativamente 

mais eficiente  
do ponto de vista 

energético.
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má relação preço‑qualidade tornavam a TAP incapaz 
de responder às exigências do mercado. Com a 
chegada da Troika a Portugal, a TAP tornou‑se um 
dos primeiros ativos estatais escolhidos para alienar, 
tal como previsto no memorando de entendimento 
assinado entre a Troika e o Estado em 2011. Em 2012, 
uma proposta de 1,5 mil milhões de euros de Germán 
Efromovich (dono da Avianca) foi recusada por falta  
de garantias adequadas à concretização do negócio. 

A única tentativa de privatização concretizada 
ocorreu em 2015, no crepúsculo do breve XX Governo 
de Pedro Passos Coelho. Sob forte contestação dos 
partidos da oposição e sindicatos, 61% da companhia 
aérea foram vendidos ao consórcio Atlantic Gateway 
de David Neeleman e Humberto Pedrosa por 
10 milhões de euros, acrescidos de garantias de 
injeções de capital e de aquisição de aeronaves pelos 
compradores. Anos mais tarde, em 2024, um relatório 
da Inspeção Geral das Finanças viria sugerir que a 
aquisição tinha sido sustentada por um empréstimo 
no qual a própria TAP teria servido de garantia3.

O XXI Governo, liderado por António Costa, 
reverte parcialmente a privatização, tendo o Estado 
readquirido 16% do capital social e tornando‑se assim 
acionista maioritário. Apesar da renovação da frota e 
da melhoria dos produtos oferecidos pela empresa, 
a TAP continua a ser uma empresa endividada e a 
apresentar resultados negativos: em 2019, o grupo 

TAP fecha o ano com prejuízos de 105,6 milhões de 
Euros. A pandemia de COVID‑19 agrava a situação 
financeira e, para salvar a empresa, o Governo toma 
a decisão de renacionalizar a 100% a TAP e injetar 
capital para garantir a sua sustentabilidade, investindo 
3,2 mil milhões de euros, num dos mais controversos 
investimentos públicos de sempre.

Em 2023, com João Galamba a assumir a pasta 
das Infraestruturas, o Governo anuncia a sua intenção 
de reprivatizar a TAP. Apesar da queda inesperada do 
Governo de António Costa (PS) e da mudança de ciclo 
político, o XXIV Governo Constitucional (AD) manteve 
a intenção de reprivatizar a TAP, num contexto de 
recuperação do tráfego aéreo e de consolidação das 
contas da empresa. O objetivo é duplo: reduzir  
a exposição do erário público a um sector de elevado 
risco e encontrar um parceiro industrial que reforce  
a competitividade da TAP no longo prazo.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Resultado Líquido do Grupo TAP, 1999-2025 (milhões €)

Fonte: Relatórios de Contas do Grupo TAP

1	 Lusa (2025, 1 de dezembro). Deputado de Macau pede voos diretos 
entre o território e Lisboa. Jornal Económico.

2	 Brito, S. (2020). TAP – Que Futuro? Como Chegámos Aqui!. Colibri
3	 Inspeção Geral das Finanças (2024). Auditoria às contas da 

Transportes Aéreos Portugueses, SA e da TAP Transportes Aéreos 
Portugueses, SGPS, SA. Inspeção Geral das Finanças. 

Nota: 
Escala descontinua em 2020 e 2021 devido à diferença de ordem de grandeza das perdas destes anos, o que tornaria a leitura do restante gráfico impossível.
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A TAP é, para muitos, mais do que uma companhia 
aérea: é um símbolo de soberania equiparado  
às caravelas dos Descobrimentos, a porta de 
ligação de Portugal ao Mundo. Para outros, é uma 
fonte recorrente de problemas financeiros para os 
cofres do Estado, objeto de consecutivos planos de 
reestruturação e cenário de escândalos políticos sobre 
o pano de fundo de várias tentativas de privatização.  
O diagnóstico que sustenta a opção de privatizar  
a empresa mantém‑se praticamente inalterado:  
níveis de endividamento elevados, custos operacionais 
acima da média europeia e ineficiência das operações 
– ainda que muito por culpa do Aeroporto de Lisboa. 

Os problemas começaram logo após a Revolução 
dos Cravos, com a transição de um modelo de negócio 
centrado nas ligações coloniais para um modelo 
de turismo intraeuropeu e ligação à diáspora, uma 
vez que a TAP encontrou um mercado consolidado 
e dominado por gigantes como a KLM, Lufthansa, 
Air France e British Airways. Em simultâneo, a gestão 
da empresa ia sendo contaminada por influências 
políticas que impunham a tomada de decisões 

ruinosas, como o estabelecimento da rota Lisboa
‑Macau, cuja duração foi fugaz (apenas 30 meses, 
1996‑1998) mas com vultuosos prejuízos para  
a companhia (21,6 milhões de euros)1. A combinação 
destes dois fatores tornou a TAP dependente crónica 
de financiamento estatal.

A liberalização do mercado aéreo europeu nos 
anos 90 levou a empresa à beira do colapso, dado 
que as regras da União Europeia para o auxílio estatal 
a companhias aéreas se tornaram mais estritas. 
Em 1994, dada a incapacidade de a TAP competir 
com as congéneres europeias e garantir a sua 
sustentabilidade financeira, o Governo de Cavaco Silva 
propôs algo que não destoaria do discurso do atual 
executivo: a TAP deveria integrar um grupo  
de aviação através de uma privatização parcial  
do seu capital social2.

A primeira tentativa de privatização surgiu  
em 1997, com o SAir Group (dono da Swissair)  
a ser selecionado pelo Governo para adquirir  
34% do capital. O negócio não chega a consumar‑se:  
o SAir Group, à data altamente endividado, colapsa 
após os ataques do 11 de setembro de 2001,  
levando ao desaparecimento da Swissair (Suíça)  
e da Sabena (Bélgica).

Falhada esta tentativa, a TAP empreendeu um 
plano de reestruturação com o objetivo de tornar a 
empresa rentável. Um dos pilares dessa reestruturação 
foi a aquisição da brasileira Varig Engenharia e 
Manutenção (VEM). No papel, esta aquisição permitiria 
à TAP expandir as suas operações no Brasil e tornar‑se 
aí a principal porta de entrada para a Europa, algo que 
se concretizaria vários anos mais tarde. No entanto,  
os elevados prejuízos da VEM traduziam‑se em 
resultados negativos para o grupo TAP ano após ano. 
Por sua vez, a frota envelhecida e produtos com  

A TAP tornou-se dependente 
crónica de financiamento estatal. 
Para salvar a empresa, o Governo 
toma a decisão de renacionalizar 
a 100% a TAP e injetar capital para 

garantir a sua sustentabilidade, 
investindo 3,2 mil milhões de 

euros, num dos mais controversos 
investimentos públicos de sempre.
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à manutenção de aeronaves) irá abrir uma fábrica de componentes  
em Santa Maria da Feira, em 2027.

O Grupo Air France‑KLM é também um player significativo  
do mercado da aviação, embora de dimensão menor, com 33 mil milhões  
de euros faturados em 2025. Engloba três empresas de transporte aéreo  
de passageiros – Air France, KLM e Transavia – para além das vertentes  
de carga e manutenção. Faz parte da SkyTeam, a segunda maior aliança  
de companhias aéreas a nível global e direta concorrente da Star Alliance.

Ao contrário do Grupo Lufthansa, o Grupo Air France‑KLM resulta  
da fusão entre duas empresas: a Air France e a KLM. O grupo conta também 
com um investimento significativo na Scandinavian Airlines (SAS) (20%),  
com planos para aumentar a participação para 60,5% durante 2026,  
e detém participações minoritárias em várias outras companhias. Tal como 
no caso alemão, cada empresa do grupo preserva a sua identidade e a 
sua marca. A distância geográfica de Lisboa aos hubs do grupo – Paris e 
Amsterdão – presume a permanência do hub de Lisboa. Com a aquisição 
da TAP, o grupo ambiciona tornar‑se o maior a voar para a América Latina, 
sendo que já ocupa a segunda posição neste mercado. O grupo propõe 
ainda investir em Portugal na área da manutenção e engenharia, bem como 
ao nível dos SAF, em parceria com uma petrolífera.

RISCOS E AMEAÇAS
Apesar das propostas de valor acrescentado apresentadas por ambos  
os interessados, existem riscos e ameaças associados a cada um. No caso 
do Grupo Lufthansa, existem três aspetos que merecem particular atenção. 
O primeiro tem que ver com o papel do Estado na gestão partilhada 
da empresa. Carsten Spohr, CEO do grupo, é conhecido pelas posições 
intransigentes contra a interferência estatal nas companhias aéreas. Durante 
as negociações para o resgate da empresa na pandemia, chegou a declarar 
internamente que preferia a liquidação da Lufthansa a permitir que o Estado 
tivesse controlo sobre a gestão ou influência sobre rotas exploradas pela 
empresa1. Um futuro Governo que pretenda assumir uma postura mais 
ativa na gestão da TAP entrará em confronto com esta visão, pelo que o 
papel do Estado na TAP deverá ser repensado, caso o Grupo Lufthansa seja 
o parceiro escolhido. O segundo aspeto prende‑se com as relações com os 
sindicatos. Ainda que estes se oponham a qualquer venda da TAP, a posição 
torna‑se mais vincada face ao Grupo Lufthansa, historicamente conhecido 
pelos conflitos com os sindicatos, que na Alemanha se traduzem em greves 
frequentes. Este tipo de fenómeno poderá ser transposto para a TAP, 
levando a paralisações, cancelamentos, aumento de despesa que, em última 
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A TAP encontra‑se hoje num momento‑chave da sua história. Dada a 
impossibilidade de o Estado Português voltar a injetar dinheiro na empresa, 
mediante decisão da Comissão Europeia [Decisão (UE) 2022/763], tomada 
em virtude dos auxílios estatais aquando da COVID, a reprivatização de 
44,9% do seu capital assume particular interesse no atual contexto de 
instabilidade internacional e de aumento do preço dos combustíveis.  
A entrada de capital privado permite, por um lado, realizar investimentos 
essenciais à viabilidade comercial da empresa, nomeadamente ao nível  
da aquisição de mais aeronaves. Por outro, o caderno de encargos proposto 
pelo Governo engloba uma proposta muito mais atrativa para o Estado 
português do ponto de vista económico face às anteriores tentativas,  
dada a inclusão de um plano industrial de desenvolvimento do negócio  
de produção de combustível sustentável (SAF - Sustainable Aviation Fuel), 
bem como de serviços de manutenção e engenharia. Adicionalmente, 
o concurso deixa a porta aberta à venda do restante capital ao mesmo 
investidor, caso o Estado assim o entenda no futuro. À data da escrita  
deste artigo (maio de 2026), registam‑se apenas dois concorrentes:  
o Grupo Lufthansa e o Grupo Air France‑KLM.

OS CONCORRENTES
O Grupo Lufthansa é o maior grupo de aviação a nível mundial em termos 
de faturação, com quase 40 mil milhões de euros faturados no ano de 2025. 
Engloba várias empresas dedicadas ao transporte aéreo de passageiros, 
como a Lufthansa, SWISS e Austrian Airlines, empresas dedicadas ao 
transporte de carga aérea, manutenção de aeronaves, formação de pilotos e 
desenvolvimento de sistemas informáticos. É um dos membros fundadores 
da Star Alliance, a maior aliança de companhias aéreas a nível global,  
da qual a TAP também faz parte.

O grupo integra várias companhias aéreas de bandeira. O modelo de 
gestão do grupo permite que cada uma preserve a sua identidade nacional 
e marca, fator que dissipa receios de que a marca TAP e a sua significância 
cultural possam desaparecer. O facto de ambas as empresas serem 
membros da Star Alliance é outro fator que facilita a integração da operação 
da TAP no grupo e reduz eventuais problemas com passageiros frequentes 
e programas de milhas. A estratégia do Grupo Lufthansa é também 
consonante com a permanência do hub de Lisboa: dado que é atualmente 
o menor dos grupos europeus no mercado brasileiro, a integração da TAP 
poderia torná‑lo num dos principais players do mercado, ao assegurar uma 
porta direta para 13 destinos naquele país. Este alinhamento existe também 
no plano industrial, já que a Lufthansa Technik (empresa dedicada  
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minoritário, mas as suas fragilidades financeiras podem comprometer  
os investimentos estratégicos e a futura competitividade da TAP.  
O Governo já anunciou que reprovará qualquer proposta que não garanta  
a manutenção do hub de Lisboa e a defesa das rotas estratégicas para  
o Brasil e os Estados Unidos.

Tudo isto leva‑nos à questão do papel que o Estado português  
deve assumir na TAP. Durante muitos anos, os sucessivos governos  
trataram a empresa como uma mera extensão do aparelho estatal  
e um símbolo de identidade nacional. Muito deste romantismo ainda 
persiste, alimentado por memórias de um tempo que já não existe.  
As questões da “companhia aérea de bandeira” ou do “garante de ligações 
estratégicas à diáspora” perderam a sua razão. Hoje, medidas objetivas das 
taxas de ocupação dos aviões, das receitas por passageiro e quilómetro,  
e os resultados operacionais são o que dita a sobrevivência de uma 
companhia aérea. O mercado da aviação comercial é complexo, dinâmico 
e muito sensível a choques externos. Apesar dos avultados investimentos 
exigidos, o lucro resultante é muito reduzido2, pelo que o negócio da aviação 
deixa poucas margens para erro ou decisões irrefletidas. Numa altura  
em que o mercado é assolado pelo aumento do preço dos combustíveis, 
estas noções tornam‑se imperiosas. 

Durante a COVID‑19, o Governo português apresentou a 
renacionalização e injeção de 3,2 mil milhões de euros na TAP como 
 uma inevitabilidade. A Itália enfrentou, na mesma altura, uma situação 
análoga, mas propôs uma resolução diferente: o Estado italiano  
adquiriu parte dos ativos da falida Alitalia e criou a ITA Airways. Volvidos 
cinco anos, e com um investimento total de 1,35 mil milhões de euros  
(uma fração do montante aplicado na TAP), a ITA Airways é hoje uma 
empresa com maior dimensão, mais rentável e atrativa do que a 
antecessora, prevendo‑se que o Grupo Lufthansa adquira até 90% do seu 
capital no verão de 2026. 

É por isso que, seja qual for a opção do Governo português, esta não 
deverá ser apresentada como uma inevitabilidade, dado o atual contexto 
internacional e as particularidades do mercado da aviação. Porque, no fim 
do dia, o sucesso da TAP é o sucesso de Portugal – seja pelos milhares de 
postos de trabalho diretos e indiretos que sustenta, seja pelo seu contributo 
económico, ou seja pelo avultado investimento nela realizado e que poderia 
ter sido, em parte, canalizado para políticas de Saúde, Educação, Habitação 
ou Defesa, de um país que, nestes domínios, ainda permanece na cauda  
da Europa.
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1	 Bailey, J. (2020, 28 de abril). 
Lufthansa Is Reportedly Examining 
Bankruptcy Proceedings.  
Simple Flying. 

2	 Doganis, R. (2019). Flying Off Course: 
Airline Economics and Marketing. 
Routledge.

instância, diminuirão a rentabilidade da TAP. O terceiro risco é de natureza 
concorrencial: a posição dominante da Lufthansa no mercado europeu, 
reforçada pela recente aquisição da ITA Airways, poderá levar o regulador 
europeu a exigir a cedência de slots da TAP à concorrência, de forma a evitar 
a criação de um monopólio.

É aqui que a proposta do Grupo Air France‑KLM se apresenta como 
um contraponto. Por um lado, o grupo tem larga experiência e uma aptidão 
comprovada na interação com Governos e na acomodação de interesses 
políticos ‒ os Estados francês e holandês detêm, respetivamente, 28 e 9,1% 
do seu capital. Por outro lado, as relações com os sindicatos são menos 
agrestes, fator que também torna a proposta deste grupo mais aceitável aos 
olhos dos sindicatos dos trabalhadores da TAP. No entanto, este cenário não 
está isento de riscos. O Grupo Air France‑KLM encontra‑se financeiramente 
fragilizado devido a dívidas e custos operacionais elevados, o que levanta 
dúvidas sobre a sua capacidade de investir de forma significativa na TAP, 
nomeadamente no que diz respeito ao cumprimento das metas do plano 
industrial e da renovação da frota. Em segundo lugar, as exigências do 
Governo de manutenção das bases do Porto e Faro podem colidir com a 
ambição do grupo de concentrar sinergias nos mercados brasileiro e norte
‑americano, havendo o risco de redução progressiva das operações a partir 
destas cidades. Em terceiro, a mudança da Star Alliance para a SkyTeam 
trará constrangimentos operacionais severos: mudança de sistemas 
informáticos, quebra e renegociação de acordos de codesharing, e potenciais 
desvantagens para passageiros frequentes, nomeadamente ao nível dos 
programas de milhas. Acresce ainda o facto de a SkyTeam ocupar uma 
posição menos competitiva no mercado norte‑americano, ficando atrás da 
Star Alliance e da OneWorld (a terceira aliança global de companhias aéreas).

O PAPEL DO ESTADO PORTUGUÊS NA AVIAÇÃO
O tema da privatização da TAP não é novo. Pelo contrário, é um assunto 
que continua a ocupar posição cimeira nos debates políticos, na cobertura 
mediática e no imaginário público. Chegados a 2026, a conturbada 
história tem hipótese de chegar ao último capítulo. Ambos os candidatos 
aportam vantagens e desvantagens. O Grupo Lufthansa tem a envergadura 
financeira para garantir a competitividade da TAP e, em combinação com 
os investimentos já realizados na área da manutenção, apresenta‑se como 
o candidato economicamente mais apetecível. No entanto, tem um custo 
político mais difícil de gerir. O Grupo Air France‑KLM, por outro lado, oferece 
uma proposta com um custo político mais suportável para um Governo 
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mas igualmente grave: a grande dificuldade em 
substituir professores em falta temporária.   
Em 2023, a taxa de sucesso nas substituições pedidas 
pelos agrupamentos ficou pelos 68% – com grupos 
inteiros do 3.º ciclo e do secundário abaixo desse 
valor. Na prática o sistema não consegue garantir 
a cobertura do dia‑a‑dia. O que falha não são os 
processos burocráticos, nem a demora dos concursos 
e procedimentos, mas sim a ausência de candidatos 
a estas vagas. Estima‑se que um sistema funcional 
precisaria de uma reserva equivalente a 20% do 
total do corpo docente para absorver ausências 
por doença, licenças de parentalidade e outros 
impedimentos. Essa bolsa de recrutamento3 deveria 
estar uniformemente distribuída por todo o território 
e grupos de recrutamento, o que neste momento está 
longe de acontecer, havendo grupos de recrutamento 
que não têm ninguém em reserva. 
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Horários e horas letivas por preencher, 2019-20254

Fonte: DGAE, DGE, EDUSTAT

1	 Flores, 2024 ou Nunes, 2025.
2	 CoLABOR, Simulador Comparativo de Remunerações.
3	 Professores que não ficaram colocados nos concursos 

permanentes e se encontram disponíveis para substituir 
ausências através de contratos temporários de trabalho.

4	 Os valores de horas semanais são estimados com base em número 
de horas nos horários a concurso de escola, que serve apenas 
para cobrir necessidades que não foram satisfeitas nos concursos 
iniciais ou que surgem ao longo do ano para substituir professores 
doentes, que se aposentam ou que por algum motivo ficam 
impossibilitados de lecionar.

O facto de se ter contratado muitos professores 
no passado, conjugado com a diminuição da 
natalidade, conduziu a que o número de novos 
contratos permanentes de trabalho fosse diminuto 
durante mais de duas décadas. Ao mesmo tempo,  
a saturação temporária do mercado de trabalho levou 
a que o número de diplomados em mestrados de 
ensino tivesse sofrido uma enorme queda, impedindo 
que se formassem professores suficientes para 
garantir a substituição. As estimativas apontam para  
a necessidade de recrutar perto de 20.000 professores 
até 2030 e cerca de 39.000 até 2035. 

Acresce um discurso de falta de atratividade da 
profissão docente, alimentado em grande medida 
pelos próprios professores, quando sublinham as 
dificuldades que a sua profissão enfrenta. De notar 
que, objetivamente, o nível salarial se mantém 
competitivo e com progressão relativamente rápida  
e assegurada. O salário de entrada situa‑se na  
ordem dos 1800,00€ brutos mensais para  
os jovens recém‑formados (menos de 25 anos,  
Ensino Superior)2.

AS FALTAS TEMPORÁRIAS:  
O PROBLEMA INVISÍVEL

Paralelamente à escassez estrutural, as escolas 
debatem‑se com um problema diferente,  

Nota:
A partir de 2025/2026 a DGAE foi extinta e as competências transferidas para a AGSE, com alteração da métrica reportada (passou a divulgar-se  
o número de horários por ocupar numa data específica, não comparável com a série anterior de horários acumulados em contratação de escola).  
Os dados deixaram, por isso, de ser publicados em série contínua.
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No início do ano letivo de 2023/24, quase 19.000 
turmas ficaram sem aulas a pelo menos uma 
disciplina. Não se trata de um problema pontual  
ou conjuntural: o défice de professores instalou‑se ao 
longo de uma década, acelerou entre 2021 e 2025,  
e as projeções apontam para o seu agravamento nos 
próximos anos1. De referir que com a extinção da DGAE 
e a passagem para a nova AGSE, os dados deixaram de 
ser comparáveis, representando uma quebra de série 
que não nos permite saber exatamente como tem 
evoluído esta questão.

Os dados disponíveis são reveladores: nos grupos 
de recrutamento mais afetados, o número de horários 

sem professor colocado cresceu de forma abrupta,  
e as horas semanais sem cobertura docente 
multiplicaram‑se por um fator superior a oito  
entre 2019/20 e 2024/25. Estas horas espelham  
a falta permanente de professores, mas também  
os professores que necessitam de ser substituídos.

Os grupos de recrutamento mais deficitários 
concentram‑se a nível do terceiro ciclo e secundário, 
como Português, Matemática, Física e Química,  
Inglês e Informática, sendo a única verdadeira  
exceção a Educação Física.

O problema é mais grave na Área Metropolitana 
de Lisboa, no Alentejo Litoral e no Algarve, onde 
se tem revelado mais difícil a atração de docentes, 
principalmente para contratos temporários. O custo  
de vida nestas regiões torna a colocação pouco 
atrativa para professores vindos de outras geografias, 
sendo que a grande maioria dos professores se 
certifica em universidades no Centro e Norte do país.

ESCASSEZ ESTRUTURAL É TEMPORÁRIA
A raiz do problema é demográfica e vocacional. 
Portugal tem um corpo docente envelhecido: uma 
proporção grande dos professores atingirá a idade 
de reforma na segunda metade desta década, o que 
é o resultado direto da contratação em massa de 
professores nos anos 80 e 90.

No início do ano letivo  
de 2023/24, quase 19.000 turmas 

ficaram sem aulas a pelo  
menos uma disciplina, acresce que 
as horas semanais sem cobertura 

docente multiplicaram-se  
por um fator superior a oito  

entre 2019/20 e 2024/25.
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SEM FIM À VISTA

Horários sem professor Horas semanais descobertas (milhares)
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estudo para estudantes matriculados em licenciaturas e mestrados  
de formação de professores.

Foi ainda criado um concurso externo extraordinário de recrutamento 
– um mecanismo de vinculação acelerada destinado a fixar professores 
nos QZP que demonstrassem faltas estruturais. No primeiro concurso 
deste tipo, foram abertas 2309 vagas, tendo sido ocupadas 1822, com 
forte concentração na Área Metropolitana de Lisboa. De destacar que os 
professores colocados saíram das reservas de recrutamento e na sua maioria 
não alargaram o número de professores nas escolas, tendo‑lhes apenas sido 
proporcionada uma situação contratual mais favorável.

Em relação ao objetivo de resolver a falta de professores no imediato 
foi fixada como meta a redução de pelo menos 90% do número de alunos 
sem aulas até ao final do 1.º período. Esta meta foi ambiciosa e resultou 
na constatação de que o indicador “alunos sem aulas” não existia, sendo 
apenas uma estimativa que não incluía soluções de emergência pelas 
escolas (ex. distribuir alunos por outras turmas, professores com horas 
extraordinárias) e que não era um bom espelho da realidade no terreno. 

Esta ausência de indicador único2 levou a que a resposta para a falta 
de professores, que se materializa em alunos sem aulas, passasse a ser 
condicionada pela inexistência de dados fiáveis, com a sua prioridade a 
desvanecer‑se na agenda, enquanto se espera um momento onde seja 
possível produzir dados credíveis. O indicador continua a não existir, 
foi prometido em 2024 para estar disponível em 2025/26, mas como foi 
recentemente referido pelo ministro3 trata‑se de um processo complexo  
e que ainda não está terminado. Talvez para o ano.

MEDIDAS RECENTES
O segundo governo liderado por Montenegro, que tomou posse em 2025, 
aprofundou o eixo da formação inicial. Em outubro de 2025 o Ministério 
assinou contratos‑programa com 11 instituições de ensino superior, que 
preveem a disponibilização de 9677 vagas até 2029/30 em licenciaturas e 
mestrados de formação de professores, com financiamento majorado para 
as áreas prioritárias. Foi também assinado um contrato com a Universidade 
Aberta para um curso de profissionalização em serviço, com 300 vagas 
e sem custos para os docentes, pensado para formar os docentes sem 
profissionalização.

Foi ainda aberto o segundo concurso externo extraordinário,  
com 1800 vagas para zonas carenciadas, 55% das quais concentradas  
nos concelhos da coroa norte de Lisboa. Este concurso foi alargado  

Esta ausência de 
indicador único levou 
a que a resposta para 
a falta de professores 

passasse a ser 
condicionada  

pela inexistência  
de dados fiáveis,  

com a sua prioridade 
a desvanecer-se na 

agenda. O indicador 
continua a não existir, 

volvidos cerca  
de dois anos.
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O CONTEXTO HERDADO: INSTRUMENTOS PREEXISTENTES  
E OS SEUS LIMITES

Quando o XXIV Governo Constitucional tomou posse, em abril de 2024, 
herdou um conjunto de instrumentos de recrutamento docente que 
datavam de décadas anteriores e com sinais de esgotamento. O modelo 
assente nos Quadros de Zona Pedagógica (QZP)1 tinha‑se tornado o 
vínculo de entrada na carreira: em 2023, cerca de 80% dos novos docentes 
vinculados encontravam‑se em QZP. Esta realidade contribuiu para  
a instabilidade crónica nas escolas e para a vulgarização do fenómeno  
dos “professores de casa às costas”, colocados em zonas geográficas 
distantes e por longos períodos.

O XXIII Governo havia procurado reformar introduzindo novas regras  
de concurso, uma vinculação dinâmica e um alargamento dos QZP de  
10 para 63 zonas – reduzindo os raios de colocação para cerca de 50 km.  
Estas medidas estavam pensadas para melhorar a qualidade de vida dos 
docentes e não para resolver o problema da escassez. 

A falta de professores assumiu assim um papel central nas políticas do 
novo governo, uma atenção particular dos media e, claro, também um papel 
central na vida das escolas, das crianças e das suas famílias. É neste contexto 
que o Governo da AD assume funções e rapidamente giza um plano de 
emergência denominado +Aulas +Sucesso.

PLANO +AULAS +SUCESSO: ESTRUTURA E AMBIÇÃO
O plano +Aulas +Sucesso define dois eixos de intervenção (gerir melhor, 
reter e atrair docentes) e um objetivo: resolver a falta de professores no 
imediato. No eixo da gestão, as medidas visavam dotar os diretores das 
escolas de instrumentos mais ágeis: autorização para distribuição de serviço 
extraordinário até 10 horas semanais nos grupos deficitários, flexibilização da 
acumulação de funções, possibilidade de contratar técnicos especializados 
para suprir ausências e alargamento das horas extraordinárias nos grupos  
e escolas sinalizados. Estas medidas tinham um carácter imediato, de 
resposta à emergência, mas não alteravam a lógica estrutural do sistema.

No eixo da atração e retenção, o governo propôs‑se criar condições 
para que a profissão docente se tornasse mais competitiva. Entre as medidas 
mais visíveis contam‑se: a remuneração adicional, até 750 euros mensais 
brutos, para professores que atingissem a idade de reforma e optassem por 
permanecer; a possibilidade de contratar docentes aposentados (a partir 
de 2025); a criação de um pequeno apoio extraordinário à deslocação para 
professores colocados em zonas carenciadas; e a abertura de 2000 bolsas de 

As vinculações em 
massa dos últimos 

anos, que contribuem 
para estabilizar os 

quadros permanentes 
de docentes, acabam 
por reduzir a reserva 

de professores 
disponíveis para 

substituição 
temporária.  

A substituição 
temporária será  

nos próximos ano 
o principal desafio.

PLANO +AULAS +SUCESSO: 
UMA DISPUTA ENTRE O CURTO  
E O MÉDIO PRAZO
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implementadas com níveis de sucesso muito baixo. Países como o Reino 
Unido experimentaram este problema no início da década de 1990, sendo 
que a falta de professores permanece no topo das prioridades.

ASPETOS CRÍTICOS DA IMPLEMENTAÇÃO
O conjunto de medidas adotadas pelos Governos AD enfrenta quatro 
questões estruturais críticas que condicionam a sua eficácia a médio  
e longo prazo.

Em primeiro lugar, há uma tensão entre emergência e estrutura.  
As medidas de curto prazo – horas extraordinárias, contratação de 
aposentados, técnicos especializados para substituição – podem oferecer 
algum alívio imediato, mas não alteram as causas de fundo. Acresce que  
a obsessão por um indicador único que não está disponível contribui  
para que a urgência política desapareça e consequentemente o esforço  
de reforma perca força.

Em segundo lugar, a desigualdade geográfica mantém‑se como 
problema sem resolução à vista. Os incentivos financeiros à deslocação são 
limitados: não alteram as condições de habitação ou o custo de vida nem 
compensam a ausência de redes de apoio familiar que tornam a colocação  
a longa distância insustentável para muitos professores. As medidas  
de fixação – concursos extraordinários com vagas em QZP carenciados –  
vão na direção certa, mas não resolvem o problema das zonas que 
continuam sem candidatos suficientes.

Em terceiro lugar, a expansão das vagas de formação inicial responde 
ao diagnóstico, mas ignora a assimetria regional da oferta formativa  
– concentrada no Norte e Centro – o que perpetua o desajustamento entre 
os lugares onde se formam professores e onde eles são necessários.

Finalmente, a redução da bolsa de reserva, consequência inevitável 
das vinculações em massa dos últimos dois anos, agrava o problema 
das substituições temporárias mesmo que a escassez estrutural seja 
temporariamente mitigada. 

Portugal carece de um mecanismo estável e dedicado para 
substituições de curta e média duração – matéria que as políticas públicas 
ainda não priorizaram. Retirar o problema da agenda por putativa falta de 
dados, ou tentar reduzir a dimensão do problema com remendos pontuais 
pode dar um espaço de respiração aos governantes, mas com um preço 
muito elevado: a diminuição da qualidade e equidade do sistema de 
educação nacional (público e privado) pois sem professores não há escola 
digna desse nome.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

1	 Concebido para uma bolsa de 
professores para necessidades 
temporárias.

2	 De notar que a nível internacional 
este indicador não é utilizado.  
A OCDE, que irá incluir um capítulo 
especial no Education at a Glance 
sobre falta de professores, utiliza 
indicadores como: Postos não 
preenchidos (unfilled vacancies); 
Proporção de professores sem 
qualificação plena (non‑fully 
qualified teachers); Taxa de 
abandono da profissão (teacher 
attrition rate).

3	 Expresso, 04/06/2024.
4	 Professores que têm uma 

licenciatura, mas não formação 
pedagógica a nível de mestrado  
de ensino.

5 	 Menos de 17.000 estavam registados 
nas listas da DGAE no inicio de em 
2025/26, menos 13% que no ano 
anterior.

	 Bibliografia:	
	 Nunes, L., Gomes, S., Capelo, C., Gião, 

J., Duarte, J., Ferreira, A., & Silva, P. 
(2025). Estudo de diagnóstico de 
necessidades docentes de 2025  
a 2034. Direção‑Geral de Estatísticas 
da Educação e Ciência. 

	 Flores, I. (Coord.), Vajão, C., Perdigão, 
R., Lourenço, V., & Frazão Matos, M. 
(2024). Reservas de professores sob 
a lupa: Antevisão de professores 
necessários e disponíveis. Fundação 
Belmiro de Azevedo/EDULOG. 

a professores com habilitação própria4, que desta forma entram no sistema 
com contratos provisórios, sujeitos à concretização da profissionalização 
num período de quatro anos.

Foi também alargado o apoio à deslocação a todos os professores 
colocados a mais de 70 km da sua residência fiscal, com majoração para 
os colocados em QZP deficitários, podendo ir de 165 a 500 euros mensais, 
dependendo do QZP e da distância à residência.

EFICÁCIA E EFICIÊNCIA: O QUE SABEMOS ATÉ AGORA
A avaliação preliminar destas medidas apresenta um quadro misto.  
Do lado positivo, a concentração dos concursos extraordinários nas regiões 
com maior défice produziu resultados: a proporção estimada de alunos  
sem aulas no arranque do ano letivo de 2024/25 terá diminuído face  
ao pico de 2023/24. Foi possível mobilizar mais docentes para as zonas  
muito carenciadas, num resultado combinado de concursos específicos  
e de apoio à deslocação. 

Do lado negativo, os dados para 2024/25 mostram que, apesar de 
o número de horários sem professor ter diminuído cerca de 20 pontos 
percentuais face ao ano anterior, o número de horas correspondentes 
cresceu – sinalizando que os horários mais longos e mais complexos 
continuam por cobrir. 

Acresce que o número de candidatos disponíveis para contratação 
de escola caiu para o valor mais baixo dos últimos anos5, o que ilustra bem 
o paradoxo estrutural: as vinculações em massa dos últimos anos, que 
contribuem para estabilizar os quadros permanentes de docentes,  
acabam por reduzir a reserva de professores disponíveis para  
substituição temporária. A substituição temporária será nos próximos  
anos o principal desafio.

Quanto aos instrumentos de formação inicial, o seu impacto  
só se fará sentir a médio prazo – e mesmo que os 9.677 lugares previstos 
sejam preenchidos, a produção anual de diplomados ficará aquém  
das necessidades projetadas até 2030. 

Não existe ainda avaliação pública sistemática dos resultados  
do plano +Aulas +Sucesso: os indicadores de execução disponíveis são 
parciais e a informação sobre o tempo médio de espera nas substituições 
temporárias não foi divulgada de forma sistematizada.

Vale a pena relembrar que a falta de professores, que chegou a 
Portugal tardiamente, tem‑se revelado um problema de complexa resolução 
por toda a Europa, onde muitas das medidas aqui tentadas já foram 

A expansão das 
vagas de formação 
inicial responde ao 
diagnóstico, mas 

ignora a assimetria 
regional da oferta 
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representaram em 2024 31,7% das 19,5 milhões de 
entradas. No caso dos equipamentos com tutela da 
área governamental dos museus, o princípio é o do 
acesso pago, mas com uma vasta lista de exceções 
de pagamento, total ou parcial, e períodos de entrada 
gratuita total (38,5% dos 4,8 milhões de visitantes em 
2025), incluindo a modalidade Acesso 52, que permite 
a entrada gratuita em 52 dias do ano aos residentes 
em território nacional.

O princípio da gratuitidade coocorre noutros 
domínios, como o das bibliotecas públicas, em que 
o acesso e uso de recursos se encontra instituído de 
modo generalizado na forma de entrada livre.  
Também no domínio das artes performativas se 
regista uma elevada percentagem de bilhetes 
oferecidos (em 2024, de acordo com o INE, 59,1%  
dos bilhetes), em parte fruto da política cultural 
autárquica, que promove festivais e outros eventos 
com entrada livre.

Não obstante os méritos que motivam as 
políticas de gratuidade, muitos dos quais atrás 
enunciados, registam‑se também aspetos críticos: 
desde logo os limites na promoção da democratização 
cultural, face aos propósitos que sustentam  
o investimento, relativamente a outros obstáculos 

conhecidos, como os educativos e os geográficos; mas 
também a nível financeiro, com o custo da gratuidade 
a ser suportado por um esforço significativo das 
finanças públicas, através de “indemnização 
compensatória de serviço público”3 ou pelas próprias 
organizações culturais (nos casos em que o Estado 
não compensa o diferencial de receitas de bilheteira), 
prejudicando a sua sustentabilidade e consolidação.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Entradas gratuitas em equipamentos culturais, 2019-2025 (% do total de entradas)

Fonte: Diversas, ver notas

1	 Pais, J. M., Magalhães, P. C., Antunes, M. L. (Eds.) (2022).  
Práticas culturais dos portugueses: inquérito 2020. 
Imprensa de Ciências Sociais.

2	 Letria, J. J. (2016). O conceito de gratuitidade no consumo  
de bens culturais [Tese de doutoramento, Iscte - Instituto 
Universitário de Lisboa]. Repositório do Iscte.

3	 Um estudo mostrou que as receitas dos ingressos nos 
equipamentos da DGPC representavam em média 85%  
do total - Camacho, C. F. (Ed.). (2021). Grupo de Projeto Museus  
no Futuro. Relatório Final. DGPC, p. 42. Museus e Monumentos  
de Portugal, E. P. E. (2025). Plano de Atividades e Orçamento  
da Museus e Monumentos de Portugal, E.P.E. 2026, p. 7.

	 Notas:
(1)	 INE, I. P., Inquérito aos Museus.
(2) 	 DGPC, Estatísticas de visitantes, exceto 2025, MMP, E.P.E. Nota: em 2024, domingos e feriados até 31 de julho, Acesso 52 a partir de 1 de agosto.
(3) 	 Neves, J. S., Macedo, S. C., Santos, J., & Lima, M. J. (2025). Os Monumentos Nacionais de Portugal e a abertura ao público em 2023. OPAC.
(4)	 INE, I.P, Inquérito aos Espetáculos ao Vivo.
(5) 	 DGLAB, Rede Nacional de Bibliotecas Públicas, Relatório Estatístico.

2019 2022 2023 2024 2025

MUSEUS (1) 29,8 26,7 30,1 31,7 n/d

MUSEUS, MONUMENTOS E PALÁCIOS NACIONAIS (2)

Totais 27,9 24,9  23,9 33,9 38,5

Domingos e feriados (2019‑2023); 
Domingos e feriados & Acesso 52 (2024); 
Acesso 52 (2025) 5,5 7,3 7,7 14,0 18,4

MONUMENTOS NACIONAIS (3) 14,0 28,7 30,1 n/d n/d

ESPECTADORES DE ESPETÁCULOS AO VIVO (4) 64,3 55,4 57,4 59,1 n/d

BIBLIOTECAS PÚBLICAS (5) 100,0 100,0 100,0 100,0 n/d

GRATUITIDADE NA CULTURA: UMA POLÍTICA 
MERITÓRIA NÃO ISENTA DE CRÍTICAS

A instituição de práticas de gratuidade a eventos 
e equipamentos no setor cultural – quer sob a 
modalidade de entrada livre, quer pela adoção de 
critérios de acesso gratuito em determinados períodos 
e/ou restrito a determinados grupos sociais – tem 
raízes na corrente da chamada democratização da 
cultura. Este paradigma enquadra a cultura como 
um bem público (ou bem de mérito) partilhado pelos 
cidadãos, tendo um longo historial na tradição das 
políticas públicas no contexto europeu desde meados 
do século XX, e sublinha a responsabilidade do Estado 
na garantia do direito dos cidadãos ao acesso à 
cultura, por meio de investimentos que assegurem 
que ninguém deixa de aceder a objetos e práticas 
patrimoniais e artísticas em função de condições 
socioeconómicas. Enquadra‑se nos princípios da 
UNESCO, que tem vindo a defender a cultura como 
um direito humano fundamental, promovendo o seu 
acesso universal numa perspetiva inclusiva, contra 
as desigualdades sociais e de desenvolvimento 
sustentável das sociedades.

Neste contexto, medidas de gratuidade em 
equipamentos habitualmente com acesso pago, 
constituem, historicamente, uma expressão desse 
ideal de equidade e inclusão social, promovendo ainda 
a educação, a cidadania e o cultivo da pertença a uma 
comunidade simbólica (nomeadamente a identidade 

nacional, no contexto dos estados‑nação). Contudo,  
as virtualidades e limitações destas medidas têm 
vindo a ser objeto de debate nas ciências sociais,  
no que toca aos objetivos visados. Em particular, 
discute‑se se potencia a emergência de novos  
públicos ou se facilita apenas a frequência dos 
públicos habituais e se propicia assim relações mais 
regulares com a cultura, criando rotinas de fruição  
e dessacralizando as experiências. Para além disso,  
são ainda debatidas as implicações na perspetiva  
do financiamento das organizações e eventos.  
Não obstante ter uma base comum no plano 
internacional, a sua implementação adota formas 
diferenciadas em cada contexto nacional, mediante 
tradições sociais e institucionais. 

Portugal enquadra‑se nesta tendência 
internacional com a adoção de práticas – do Estado  
e da sociedade civil – que se inscrevem  
na democratização da cultura por via da gratuidade 
no acesso. O Inquérito às Práticas Culturais dos 
Portugueses 20201 revelava que aproximadamente 
um quinto dos cidadãos não se envolvia em práticas 
culturais por razões económicas. Uma especificidade 
histórica do caso português é a relação da população 
portuguesa com as artes, verificando‑se uma 
enraizada resistência a pagar para aceder à cultura, 
hábito potenciado por fenómenos sociopolíticos 
no período revolucionário democrático que 
acentuaram essa tendência e que terá contribuído 
para que o poder político (em particular a nível 
municipal) prossiga a tendência de instituir políticas 
generalizadas de gratuidade2.

A adoção de entradas gratuitas ocorre como 
prática transversal a múltiplos domínios culturais, 
assumindo especificidades entre estes e mesmo no 
interior destes. É uma prática instituída, não obstante 
os diversos modelos e impactos no conjunto das 
entradas. Isso é visível nos dados estatísticos das 
procuras. Em muitos monumentos, palácios, sítios 
arqueológicos e museus, o princípio é o da entrada 
livre, sem qualquer pagamento; noutros, o princípio 
é o da entrada paga, mas com períodos gratuitos. 
No seu conjunto, nos museus considerados pelo INE, 

Em muitos monumentos, palácios, 
sítios arqueológicos e museus, 
o princípio é o da entrada livre 

e gratuita. No seu conjunto 
representaram em 2024,  

nos museus, 31,7% das 19,5 milhões  
de entradas. No domínio  

das artes performativas, 59,1%  
dos bilhetes foram oferecidos.
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É em 2024 que as políticas de gratuidade nos museus nacionais 
alcançam o seu regime presente8. A medida de política batizada como 
“Acesso 52”, constitui uma alteração significativa nas modalidades da 
gratuitidade – diminui o número anual de dias de possível entrada,  
mas ao permitir ao cidadão usufruir em qualquer dia da semana oferece 
uma flexibilidade sem precedentes que, para a esmagadora maioria  
da população, resulta no efeito pragmático de “todas” as suas visitas  
aos museus nacionais serem gratuitas9. Um outro efeito relevante,  
na perspetiva da gestão das instituições, é o de diluir o impacto desta 
procura distribuindo‑a por toda a semana.

A medida motivou um processo de infração da União Europeia em 
2024, invocando a desigualdade de tratamento face aos restantes cidadãos 
europeus; apesar disso, dois anos depois, mantém‑se inalterada. A nível 
interno, perante a ausência de informação sobre impactos esperados  
no número de visitantes e nas receitas provenientes dos ingressos,  
podia temer‑se que a medida – num cenário de grande adesão por parte  
da população – poderia gerar um custo financeiro insustentável para  
os museus, caso o Estado não compensasse a perda de receitas, bem  
como potenciais custos operacionais acrescidos (segurança, limpeza,  
ar condicionado) em contexto de maior procura.

Uma análise preliminar dos dados mitiga uma leitura de risco iminente, 
mas não deixa de colocar alertas: com apenas um ano de aplicação integral 
(2025) a adesão dos públicos à medida revela‑se ainda limitada, mas com 
uma expressão significativa no total de bilhetes emitidos – 18,4%, valor que, 
aliás, mostra uma adesão crescente às modalidades de entrada gratuita, 
incluindo Acesso 52, que representa já metade (50,2%) daquelas.

O risco é ainda mais atenuado pela tendência legislativa em curso 
de maior autonomia de gestão dos museus, permitindo às instituições 
capitalizar o potencial alargamento da sua base de frequentadores  
(novos públicos fidelizados) na captação de mais doações de privados  
e parcerias/ mecenato, na medida em que estes reconheçam o valor  
do maior alcance e visibilidade do investimento. 

Ressalve‑se que a gratuidade como processo de democratização da 
cultura não tem de ocorrer num regime de “tudo ou nada”. Em linha com 
experiências internacionais, também em Portugal se registaram exemplos 
de gratuidade em dias específicos, para certos segmentos populacionais, 

1	 Neves, J. S. (2020). L’Amour de L’Art 
e os públicos de Museus Nacionais 
em Portugal. Perspetivas analíticas, 
ilustrações empíricas e desafios 
para as políticas. Em J. S. Neves & C. 
F. Camacho (Eds.), Nos 50 Anos de 
L’Amour de L’Art: Dívidas, Críticas e 
Desafios (pp. 43–58). Mundos Sociais.

2	 Despacho n.º 13793/2024,  
de 21 de novembro.

3	 Despacho n.º 9104/2004,  
de 6 de maio.

4	 Despacho 12274/2010, de 29 de julho; 
Despacho 5336/2012, de 19 de abril.

5	 Despacho 7113/2013, de 3 de junho.
6	 Despacho 5401/2017, de 21 de junho.
7	 Despacho 8030/2023, de 4 de agosto.
8	 Despacho 13793/2024,  

de 21 de novembro.
9	 Note-se que apenas 2% da 

população visita museus mais  
de cinco vezes anualmente  
(média da EU de 6%, valor máximo 
na Suécia, com 21%) Comissão 
Europeia (2017). Cultural Heritage. 
Special Eurobarometer 466. 
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ACESSO 52: GRATUIDADE NOS MUSEUS NACIONAIS 
SUPORTADA POR AUMENTO DOS BILHETES  
E PELOS TURISTAS

A gratuidade nos museus em Portugal constitui um estudo de caso 
empírico para explorar a ponderação entre as oportunidades e os 
aspetos críticos descritos. Apesar de ocorrer a múltiplas escalas (nacional, 
regional e local, sendo comum museus municipais terem entrada livre), 
o debate público a este nível tem visado sobretudo museus nacionais, 
nomeadamente os de tutela central da Cultura, em parte informado pelo 
Estudo de Públicos de 14 Museus Nacionais, que incluiu a gratuitidade 
como dimensão de análise1.

A recente medida de política Acesso 52, levada a cabo pelo  
XXIV Governo Constitucional e continuada pelo atual XXV, instituiu que  
têm acesso gratuito aos 37 museus, monumentos e palácios “todos os 
cidadãos residentes em território nacional, em 52 dias por ano, à escolha  
do visitante”2, tendo entrado em vigor a 1 de agosto de 2024. A medida surge 
na sequência de um longo histórico legislativo de sucessivas adaptações  
aos preçários nos museus nacionais, cujo princípio é a entrada paga desde 
1931, mas abarcando diferentes modelos e critérios de gratuidade. 

Nas últimas duas décadas, regista‑se uma tendência geral de 
manutenção de uma modalidade de gratuidade nestes equipamentos, 
independentemente das maiorias partidárias no Governo em funções.  
Não obstante, a análise das políticas regista também contradições e recuos. 
No início do séc. XXI vigorava um modelo de gratuidade nos domingos  
e feriados até às 14 horas, “de modo a garantir um acesso universal”3,  
a que se somavam outras condições de gratuidade para públicos específicos, 
com ligeiras alterações legislativas nos anos seguintes4.

O acesso passa, a partir de 2013, a ser gratuito apenas no primeiro 
domingo de cada mês, apesar de alargar a gratuidade a outros segmentos 
populacionais e reconfigurar a bilhética familiar5.

Entre 2017 e 2023 o arco temporal abrangido volta a ser alargado: 
primeiro sendo reposta a gratuidade em todos os domingos e feriados até 
às 14h (desta feita apenas para “cidadãos residentes em território nacional”, 
inaugurando esta distinção)6; estendendo‑se depois a todo o período diurno 
(incluindo tardes) e prosseguindo o alargamento de descontos e isenções 
para grupos específicos7.

A adesão dos públicos 
à medida ‘Acesso 52’  

tem-se revelado 
limitada, pouco 

expressiva no total  
de bilhetes emitidos. 

O número bruto  
de entradas gratuitas  

em 2025 limita-se  
a um ligeiro aumento, 

atenuando o risco  
de insustentabilidade 

imediata.

GRATUIDADE NOS  
MUSEUS NACIONAIS
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visitantes turistas externos – o que constitui o risco de vulnerabilidade dos 
fluxos turísticos14. Aliás, o paradigma da democratização da cultura poderia 
encontrar‑se em causa se o aumento substancial dos preçários não fosse 
contrabalançado por benesses no acesso aos residentes, cujo salário médio 
e poder de compra (no caso português) será inferior ao da generalidade dos 
públicos turísticos, e que por isso poderiam ficar privados da fruição do seu 
próprio património cultural.

Regista‑se, contudo, um outro problema – do ponto de vista dos 
objetivos – associado a políticas de gratuidade: o da ineficácia da medida no 
alcance do objetivo da democratização da cultura. Neste quadro, é possível 
equacionar um conjunto de riscos, em diálogo com a literatura internacional 
sobre o tema: o público desvalorizar o que não tem custo (por o ato de 
pagamento constituir um reforço da ligação emocional ao património); e, 
numa modalidade de gratuidade total, deixar de existir o sentimento de 
“oportunidade” de dias gratuitos específicos que constituam um pretexto 
e incentivo à frequência do museu, em particular em grupo, em família, 
com os filhos, ou isoladamente, facilitando a repetição da visita15. Para além 
disso, a literatura refere que por vezes a isenção de pagamento não constitui 
fator suficiente de atração de não‑públicos, acabando por constituir 
essencialmente uma subsidiação aos públicos habituais, frequentemente  
de maior capital cultural e económico, com maior poder de compra,  
de classe média.

Contudo, os estudos – que importa aprofundar no caso português –  
apontam para que os portugueses consideram que o preço não constitui  
o seu principal impedimento ao envolvimento em práticas culturais16.  
Esta tendência sugere que o reforço do paradigma da gratuidade nas 
políticas públicas pode estar a impactar a perceção dos cidadãos, devendo  
o custo da entrada ser enquadrado com vários outros fatores como a distância 
física, a falta de tempo ou de interesse.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

10	 Despacho n.º 13793/2024,  
de 21 de novembro.

11	 Despacho n.º 8030/2023,  
de 4 de agosto.

12	 Despacho n.º 6474/2014,  
de 19 de maio. 

13	 Museus e Monumentos de 
Portugal, E. P. E. (2025). Plano de 
Atividades e Orçamento da Museus 
e Monumentos de Portugal, E.P.E. 
2026. p 72.

14	 Idem.
15	 Neves, J. S. (2020). L’Amour de L’Art 

e os públicos de Museus Nacionais 
em Portugal. Perspetivas analíticas, 
ilustrações empíricas e desafios 
para as políticas. Em J. S. Neves & C. 
F. Camacho (Eds.), Nos 50 Anos de 
L’Amour de L’Art: Dívidas, Críticas e 
Desafios (pp. 43–58). Mundos Sociais.

16	 Eurobarómetro: Falta de tempo, 
43%; Falta de interesse pelas 
atividades existentes, 38%; Custo 
do bilhete, 30%; Distancia aos 
recintos, 23% (Comissão Europeia, 
2025). Europeans’ attitudes towards 
culture. Special Eurobarometer  
562 (p. 52). Eurobarómetro, Portugal: 
Falta de interesse, 45%; Custo da 
entrada, 35%; Falta de tempo, 29% 
(Comissão Europeia, 2017, p. T15). 

apenas para exposições permanentes, ou sendo substituída por descontos. 
Estes exemplos são refletidos na literatura internacional como modelos 
alternativos que visam atenuar os riscos, incluindo vouchers culturais  
(Pass Culture em França, Bonus Cultura em Itália), donativos voluntários, 
adesão a grupos de amigos dos museus, etc.

Outra medida que pode atenuar o risco financeiro da gratuidade  
dos museus – para as contas públicas – é o aumento do preço dos bilhetes.  
De resto, o reforço do paradigma da gratuidade coincide com um contexto 
em que Portugal tem vindo a acolher fluxos turísticos em volume crescente, 
que coocorre com a atualização e aumento muito substancial dos preçários 
(em valores muito superiores ao da inflação, num eventual racional de 
rentabilização da procura internacional por parte do legislador).  
O Despacho que institui o Acesso 5210 atualizou o preço dos bilhetes 
em vigor desde 202311, que por sua vez não era atualizado desde 201412. 
Ilustrativamente, o bilhete do Museu Nacional de Arte Antiga subiu de 
6€ em 2014 para €10 em 2023 e, desde 2024, para €15; o do Mosteiro dos 
Jerónimos de €10, para €12 e para os atuais €18.

Considerando este como um possível racional de equilíbrio do sistema, 
os indicadores recentes não apontam para um risco substancial: embora se 
verifique um aumento de entradas gratuitas, esse aumento não estará  
a comprometer substancialmente a sustentabilidade financeira,  
dado que a subida percentual das entradas não pagas é, em boa medida, 
um efeito matemático da redução pontual do número de bilhetes pagos por 
visitantes estrangeiros – cerca de 3,1 milhões em 2024 para 2,7 milhões em 
2025 – também neste caso retração imputável ao encerramento para obras, 
no âmbito do PRR, de monumentos com forte atração turística e elevada 
geração de receita, como o caso da Torre de Belém. Note‑se que a MMP já 
previa um decréscimo de receitas em 2025 (atendendo aos efeitos da Acesso 
52 e do encerramento de alguns equipamentos), mas também uma previsão 
de crescimento das receitas nos anos subsequentes, não obstante o modelo 
reforçado de gratuidade13.

Assim, e na medida em que se mantenha um cenário de procura 
turística estruturalmente elevada, a sustentabilidade financeira não parece 
comprometida. Neste contexto, poder‑se‑á considerar que o alargamento 
da gratuidade para residentes será sustentável na medida em que o défice 
de receita causado pela política pública for compensado pelas receitas dos 
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que esses dados não são disponibilizados no Portal  
da Transparência do SNS.  

Quanto às cirurgias programadas realizadas nos 
hospitais públicos, aumentaram de forma consistente, 
passando de 715 milhares em 2023 para 794 milhares 
em 2025, um crescimento de 11,0%. Ainda assim,  
o número de pessoas inscritas em lista de espera para 
cirurgia, no final do ano (dezembro), também cresceu 
(4,6%) e, mais preocupante, o número de pessoas 
a aguardar cirurgia há mais tempo do que o TMRG 
aumentou de 80 para 87 mil (+8,5%) entre 2023 e 2025, 
depois de ter diminuído para 75 mil em 2024.

As listas de espera para consultas e cirurgias 
persistem, como um problema sem fim à vista,  
e os tempos de espera recomendados continuam 
a ser sistematicamente ultrapassados, mesmo em 
situações graves e urgentes, como é o caso da doença 
oncológica.4 Em dezembro de 2025, dois terços (65,5%) 
das 8 874 pessoas a aguardar consulta de oncologia 
nos hospitais do SNS, já tinha ultrapassado o TMRG, 
assim como mais de um quinto (21,2%) das 8 215 
pessoas em lista de espera para cirurgia oncológica. 

Além disso, os ganhos de produção e eficácia 
alcançados em 2024 – o ano de arranque das  
primeiras medidas do Plano – esbateram‑se ou 
sofreram mesmo uma regressão em 2025, o que 
evidencia que as medidas implementadas não 
produziram efeitos duradouros. 

Estes dados revelam que o Plano não foi 
suficiente para produzir a transformação estrutural 
necessária para inverter as fragilidades do SNS. 

Mostram ainda que o SNS mantém dificuldades  
em dar uma resposta, adequada e em tempo útil,  
à crescente procura de uma população cada vez mais 
envelhecida, colocando em causa a concretização 
do direito à saúde, enquanto direito humano e 
constitucionalmente protegido. 

No entanto, as estatísticas oficiais do Ministério 
da Saúde e do SNS não incluem indicadores nacionais 
sobre satisfação dos utentes, humanização dos 
cuidados ou desigualdades no acesso. Por isso, 
continuamos sem saber em que medida os cuidados 
de saúde respondem às necessidades, preferências e 
expetativas das pessoas – individual e coletivamente. 
Também não sabemos se alguém está a ficar para  
trás – nem quem.

Esta invisibilidade não é neutra. Um SNS com 
melhor desempenho e centrado nas pessoas só pode 
ser alcançado se a perspetiva destas, em particular, 
as mais vulneráveis, informar os processos de tomada 
de decisão em saúde, tanto a nível individual, como 
a nível político e institucional. A urgência hoje é, 
portanto, alcançar mais participação pública para  
uma melhor saúde. 

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

1	 Ministério da Saúde (2024). Plano de Emergência da Saúde:  
Um Plano de Emergência e Transformação.

2	 Programa do XXIV Governo Constitucional.
3	 Portaria n.º 153/2017, de 4 de maio, alterada pela Portaria  

n.º 137/2026/1, de 1 de abril.
4	 Entidade Reguladora da Saúde (2026). Tempos de espera  

no Serviço Nacional de Saúde no 2.º Semestre de 2025).

Primeiras Consultas de Especialidade e Cirurgias Programadas, 2023-2025 (milhares) 

Fonte: Portal da Transparência SNS

1.ªs consultas realizadas

Consultas de especialidade Cirurgias programadas

Cirurgias realizadas Inscritos para cirurgia

2023 Além do tempo adequado2024 2025

Com o lançamento do Plano de Emergência e 
Transformação na Saúde1, no final de maio de 2024,  
o XXIV Governo Constitucional prometeu implementar 
medidas urgentes e prioritárias para garantir o acesso 
a cuidados de saúde ajustados às necessidades da 
população. Anunciado como “uma peça conjuntural 
e estratégica para a mudança estrutural da Saúde 
em Portugal”, o Plano pretendia dar resposta ao 
diagnóstico do estado da saúde em Portugal, feito 
um mês antes, no programa de governo. Para além da 
“injustiça evidente no acesso aos cuidados de saúde 
em Portugal, com desigualdades crescentes entre 
pobres e ricos, entre o litoral e o interior, entre zonas 
urbanas, suburbanas e rurais”, reconhecia‑se que  
“os tempos clinicamente recomendados para 
consultas e cirurgias são frequentemente ultrapassados 
em vários hospitais do Serviço Nacional de Saúde (SNS).2

Ancorado em cinco eixos estratégicos, o Plano 
definia resultados ambiciosos para a Resposta a 
Tempo e Horas: o fim das listas de espera de cirurgia 
oncológica, uma alteração radical das listas de espera 
para cirurgia e consulta no SNS e o cumprimento 
regular dos Tempos Máximos de Resposta Garantidos 
(TMRG) em todo o território nacional. 

Decorridos dois anos de implementação  
do Plano de Emergência e Transformação na Saúde,  
em maio de 2026, das 54 medidas inicialmente 
previstas, a esmagadora maioria (85,2%) estava 
concluída, cinco estavam em curso, apenas uma se 
encontrava por iniciar e duas tinham sido eliminadas. 
Apesar deste elevado grau de concretização,  
a perceção pública de degradação do SNS permanece 
uma realidade, confirmada pelos dados disponíveis  
no Portal da Transparência do SNS. 

As primeiras consultas de especialidade, 
realizadas no seguimento de um pedido do médico  
de família, aumentaram 9,3% entre 2023 e 2024,  
mas recuaram 1,3% em 2025. Por outro lado, cada vez 
menos primeiras consultas são realizadas em tempo 
adequado, isto é, dentro do TMRG estipulado por lei3. 
Entre 2023 e 2025, a proporção de primeiras consultas 
de especialidade realizadas dentro do TMRG diminuiu 
de 54,6% para 49,4%. Ou seja, em 2025, uma em cada 
duas pessoas aguardou pela sua consulta mais tempo 
do que o prazo máximo legal que os hospitais do SNS 
estão obrigados a cumprir. Desconhece‑se, no entanto, 
a evolução do número de pessoas inscritas em lista  
de espera para consultas de especialidade, uma vez  

Em 2025, uma em cada duas 
pessoas aguardou pela sua  

consulta mais tempo do que  
o prazo máximo legal. Os ganhos  

de produção e eficácia alcançados 
em 2024 esbateram-se em 2025, 
o que evidencia que as medidas 
implementadas não produziram 

efeitos duradouros.
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Destacam‑se a instalação e consolidação do Conselho Nacional de Saúde,  
o desenvolvimento de iniciativas participativas em áreas específicas da 
política do medicamento e da avaliação de tecnologias de saúde  
(através do projeto Incluir, do Infarmed), bem como diversos processos de 
consulta pública promovidos por organismos da administração da saúde. 
Mais recentemente, a elaboração do Plano Nacional de Saúde 2030,  
da responsabilidade da Direção‑Geral da Saúde, integrou vários momentos 
de auscultação de cidadãos, profissionais e organizações da sociedade civil. 
Estas experiências demonstraram que existe capacidade institucional para 
promover a participação e que os cidadãos estão disponíveis para contribuir 
para a melhoria das políticas públicas.

Estes avanços permanecem, contudo, insuficientes. A participação 
pública continua a depender, em grande medida, da iniciativa de 
organismos ou decisores específicos, não existindo mecanismos 
permanentes e estruturados que garantam o envolvimento sistemático  
dos cidadãos na governação da saúde. Como resultado, a participação 
mantém‑se frequentemente episódica, consultiva e com reduzido impacto 
nos processos efetivos de tomada de decisão2.

Esta conclusão é corroborada pelo Relatório sobre Participação Social 
em Saúde publicado pelo Conselho Nacional de Saúde em 20253.  
O relatório identifica progressos relevantes, mas conclui que persistem 
importantes limitações na forma como os cidadãos participam  
nas decisões em saúde. Entre os principais desafios identificados  
encontram‑se a fragmentação das iniciativas existentes, a ausência de 
mecanismos consistentes de participação, as dificuldades de representação 
de grupos mais vulneráveis e a limitada influência dos processos 
participativos nas decisões finais. O Conselho Nacional de Saúde defende, 
por isso, o reforço das condições institucionais para a participação pública 
e destaca a necessidade de concretizar os instrumentos legais já existentes 
nesta matéria.

O Plano de Emergência e Transformação da Saúde constitui um 
exemplo recente destas limitações. Embora tenha sido apresentado como 

Das 54 medidas 
inicialmente 

previstas,  
a esmagadora 
maioria (85,2%)  

estava concluída. 
Apesar deste  
elevado grau  

de concretização,  
a perceção pública 
de degradação do 

SNS permanece uma 
realidade, confirmada 

pelos dados 
disponíveis no Portal 

da Transparência  
do SNS.
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Num momento em que o SNS enfrenta dificuldades crescentes de acesso, 
escassez de profissionais e perda de confiança por parte de muitos cidadãos, 
torna‑se cada vez mais evidente a necessidade de recentrar as políticas de 
saúde nas pessoas e nas suas necessidades. Contudo, apesar de serem os 
principais destinatários das políticas públicas e os utilizadores dos serviços 
de saúde, os cidadãos continuam amplamente afastados dos processos 
de tomada de decisão que moldam a organização, o funcionamento e as 
prioridades do sistema de saúde e, em particular, do SNS.

A participação pública em saúde é hoje reconhecida internacional
‑mente como uma condição essencial para sistemas de saúde  
mais eficazes, equitativos e centrados nas pessoas. Em maio de 2024,  
a 77.ª Assembleia Mundial da Saúde da Organização Mundial de Saúde, 
aprovou a Resolução sobre Participação Social para a Cobertura Universal 
de Saúde, Saúde e Bem‑Estar1, reconhecendo a participação como uma 
função estratégica dos sistemas de saúde e apelando aos Estados para 
o desenvolvimento de mecanismos permanentes de envolvimento das 
pessoas, das comunidades e das organizações da sociedade civil nos 
processos de decisão. A mensagem é clara: não é possível construir  
sistemas de saúde mais próximos das necessidades da população  
sem garantir que os cidadãos participem na definição e implementação  
das políticas que os afetam.

Em Portugal, esta realidade assume particular relevância.  
O agravamento das dificuldades de acesso aos cuidados de saúde  
afasta‑nos da concretização efetiva do direito à proteção da saúde, 
constitucionalmente consagrado. As consequências fazem‑se sentir 
sobretudo entre os grupos mais vulneráveis, incluindo pessoas com doença, 
pessoas mais velhas, mulheres grávidas, cuidadores e famílias. Apesar de 
serem frequentemente as mais afetadas pelas insuficiências do sistema, 
continuam a ter reduzidas oportunidades de participar nas decisões que 
influenciam diretamente os seus cuidados de saúde.

Ao longo da última década foram dados alguns passos importantes  
no sentido de promover o envolvimento dos cidadãos na saúde.  

Em 2025, uma  
em cada duas 

pessoas aguardou 
pela sua consulta 

mais tempo do que  
o prazo máximo legal.  

Os ganhos de 
produção e eficácia 
alcançados em 2024  

esbateram-se em 
2025, o que evidencia 

que as medidas 
implementadas não 
produziram efeitos 

duradouros.
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SAÚDE: A REFORMA EM FALTA 
PARA TRANSFORMAR O SNS
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na elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas de saúde 
e reforçar o envolvimento e a confiança dos utentes na governação das 
instituições do SNS, conferindo maior transparência aos processos de 
organização, gestão e tomada de decisão na Saúde.

A regulamentação da Carta deverá ser acompanhada pela criação  
de mecanismos permanentes de participação a nível nacional, regional  
e local, assegurando a representação de cidadãos, associações de doentes, 
cuidadores e comunidades. Deverá igualmente promover a capacitação  
dos diferentes intervenientes, garantir o acesso a informação compreensível 
e transparente e prever mecanismos de monitorização e avaliação do 
impacto dos processos participativos.

A implementação desta medida contribuirá simultaneamente para 
reforçar a legitimidade democrática das decisões em saúde e para melhorar 
a sua qualidade. A experiência internacional demonstra que políticas 
desenhadas com o contributo dos cidadãos tendem a responder melhor  
às necessidades da população, a gerar maior confiança nas instituições  
e a produzir melhores resultados em saúde.5 6 

Finalmente, a regulamentação da Carta para a Participação Pública  
em Saúde constitui uma reforma particularmente exequível. A sua 
aprovação parlamentar, em 2019, contou com o voto favorável da quase 
totalidade dos grupos parlamentares, incluindo o do PSD, atualmente 
responsável pela condução da política governativa. Não existem, portanto, 
razões de natureza ideológica ou obstáculos normativos que justifiquem  
a manutenção do atual vazio regulamentar. Pelo contrário, existe um 
mandato político claro, expresso pelo próprio legislador, para promover  
o envolvimento dos cidadãos na governação da saúde. 

Num contexto em que o Governo afirma querer recentrar o SNS 
nas pessoas e nas suas necessidades, a concretização da Carta para a 
Participação Pública em Saúde surge como uma das medidas mais 
coerentes, consensuais e facilmente executáveis para aproximar as políticas 
de saúde daqueles a quem se destinam. Mais do que criar instrumentos ou 
novas estruturas, trata‑se de cumprir uma lei já aprovada e de transformar 
um compromisso político assumido pelo Parlamento numa realidade efetiva 
para os cidadãos.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

1	 World Health Organization (2024). 
Resolution WHA77.2: Social 
participation for universal health 
coverage, health and well-being.

2	 De acordo com a Escada da 
Participação Cidadã de Arnstein 
(1969), este nível de participação 
– em que os cidadãos são ouvidos  
e informados, mas não têm poder 
real para influenciar decisões –  
é designado por tokenismo  
ou participação simbólica.

3	 Conselho Nacional de Saúde (2025). 
Participação Social em Saúde 
– Como promover e desenvolver  
em Portugal?

4	 Lei n.º 108/2019, de 9 de setembro. 
Carta para a Participação Pública 
em Saúde. Article IV Consultation, 
September 6.

5	 World Health Organization (2024). 
Institutionalizing social participation 
in health policy for better performing 
health systems: policy lessons from 
the field.

6	 World Health Organization (2024). 
Making social participation central  
to health system governance:  
policy lessons from the field.

a principal resposta política aos desafios do SNS, não é conhecido qualquer 
processo estruturado de participação dos utentes, das pessoas com doença 
ou das famílias e dos cuidadores. Apesar de serem os principais destinatários 
das medidas do Plano de Emergência e Transformação na Saúde, o seu 
envolvimento reduziu‑se à auscultação de algumas associações, sem que 
seja conhecido o seu contributo concreto, nem em que medida as suas 
perspetivas foram contempladas no documento final. Ausentes da Comissão 
que elaborou o Plano, continuam também ausentes do Grupo de Trabalho 
responsável pelo acompanhamento e seguimento da implementação 
das medidas previstas, o que reflete a desvalorização persistente do 
conhecimento experiencial das pessoas que mais utilizam os cuidados 
de saúde. Assim, mais uma vez, as pessoas diretamente afetadas pelos 
problemas que o Plano procurava resolver permaneceram ausentes da 
construção das soluções propostas.

Paradoxalmente, Portugal dispõe já de um enquadramento legal 
destinado precisamente a responder a este desafio. Em 2019, foi aprovada a 
Carta para a Participação Pública em Saúde, consagrada na Lei n.º 108/2019, 
de 9 de setembro4, que estabelece objetivos, princípios e mecanismos 
destinados a promover o envolvimento dos cidadãos na definição, 
implementação e avaliação das políticas de saúde. A Carta representa um 
marco importante na afirmação da participação como princípio estruturante 
da governação – e da governança – na saúde. No entanto, mais de seis anos 
após a sua aprovação, permanece por regulamentar.

A ausência de regulamentação constitui, hoje, um dos principais 
obstáculos ao desenvolvimento de uma cultura efetiva de participação 
pública em saúde. Sem regras claras, responsabilidades definidas e 
mecanismos permanentes de envolvimento, a participação continua 
dependente da vontade circunstancial dos decisores e das instituições.  
O resultado é um sistema que continua frequentemente a decidir sobre  
as pessoas, sem decidir com as pessoas.

Neste contexto, propõe‑se que o Governo assuma como prioridade  
a regulamentação e implementação da Carta para a Participação Pública 
em Saúde. Esta medida permitiria operacionalizar os direitos e mecanismos 
previstos na lei, criar procedimentos claros para a participação dos cidadãos 

Em 2019, foi 
aprovada a Carta 

para a Participação 
Pública em Saúde, 

que estabelece 
objetivos, princípios 

e mecanismos 
destinados a 
promover o 

envolvimento dos 
cidadãos na definição, 

implementação e 
avaliação das políticas 
de saúde. No entanto, 

mais de seis anos 
após a sua aprovação, 

permanece por 
regulamentar.
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Embora não fosse associado ao Indexante dos 
Apoios Sociais (IAS)9, o valor mensal de referência do 
CSI esteve alinhado com este indicador até 2024, ano 
em que atingiu os 550 euros. A partir de junho deste 
ano, em cumprimento do objetivo governamental 
de elevar gradualmente o valor de referência do CSI 
até 870 euros em 2029, o valor mensal de referência 
deixou de acompanhar a evolução do IAS.

A figura descreve a evolução do valor mensal 
de referência do CSI em comparação com, por um 
lado, o salário mínimo nacional e, por outro, o limiar 
de pobreza, isto é, o rendimento mínimo abaixo do 
qual um indivíduo isolado é considerado em risco 
de pobreza, o qual equivale a 60% do rendimento 
mediano da população.

Verificamos que, ao longo dos últimos dez anos, 
o valor de referência do CSI se situou sempre abaixo 
do limiar de pobreza e que o diferencial se ampliou 
significativamente entre 2015 e 2023, tendo passado 
de 6,8% para 22,8%. Esta evolução reflete em parte o 
congelamento do valor de referência a partir de 2020, 
num período em que os efeitos da crise pandémica 
mais se fizeram sentir no agravamento da situação 
económica dos estratos mais desfavorecidos.  
O aumento do valor de referência introduzido em 
junho de 2024 veio reduzir este diferencial para 16,9%. 

O gráfico dá ainda conta do impacto da alteração 
da condição de recursos, referente à eliminação do 
rendimento dos filhos do beneficiário, que se saldou 
por aumentos sucessivos do número de beneficiários, 

de 32% em 2024 e de 13% em 2025. Neste ano,  
foi atingido o máximo absoluto de 252.356 
beneficiários. A conjugação do aumento do valor  
de referência com a alteração da condição de recursos 
refletiu-se no aumento do valor médio da prestação, 
que em 2025 se situou nos 207 euros, 31% acima  
do valor registado em 2023.

Em resultado desta evolução, a despesa com  
o CSI aumentou 300 milhões de euros (128%) entre 
2023 e 2025, ano em que atingiu os 535 milhões  
de euros, o que representa 1,4% da despesa corrente 
da Segurança Social.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Beneficiários e valores de referência para: Evolução do Valor de Referência do CSI,  
do Limiar de Pobreza e do Salário Mínimo, 2015-2025

Fonte: Estatísticas da SS, DataLabor, INE e Pordata

1	 Portaria n.º 154-A/2024/1.
2	 Portaria n.º 31-A/2023.
3	 Valor de rendimento abaixo do qual se considera que uma família 

se encontra em risco de pobreza. Tipicamente, correspondente  
a 60% da mediana do rendimento por adulto equivalente.

4	 Governo de Portugal (2024) Programa do XXIV Governo 
Constitucional. Lisboa: Governo de Portugal.

5	 Esta meta foi atualizada no programa do XXV Governo  
para 870 euros em 2029.

6	 O EUROMOD é um modelo de microsimulação das políticas 
sociais e fiscais na União Europeia, desenvolvido pelo Joint 
Research Centre, da Comissão Europeia e em Portugal,  
por uma equipa do Institute of Public Policy – Lisbon (IPP).

7	 Decreto-Lei n.º 232/2005 de 29 de dezembro.
8	 A redução em 2,25% do valor de referência do CSI em 2013  

foi justificada com base no aumento das pensões mínimas,  
o que representou uma revisão da estratégia iniciada com  
a criação do CSI.

9	 O IAS foi criado em 2006 e é um valor de referência fixado 
anualmente por Portaria do Governo. Serve de base ao cálculo  
e atualização de diversas prestações da Segurança Social,  
bem como de alguns componentes do IRS.
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Em maio de 2024, o recém-empossado Governo 
da AD aprovou uma atualização extraordinária do 
Complemento Solidário para Idosos que aumentou  
o valor (mensal) de referência desta prestação  
de €550.6 para €600.61.

Este aumento tem uma dupla significância.  
Em primeiro lugar, pela dimensão do aumento (9,1%). 
Assim, se consideramos também a atualização regular 
introduzida pelo anterior executivo (liderado pelo PS)2 
– também ela significativa (12,8%) – estamos perante 
o maior aumento anual do CSI (23%), pelo menos, 
desde o fim do período de assistência financeira. Em 
segundo lugar, porque esta atualização extraordinária 
reflete uma mudança de orientação política sobre 
o benchmark para o qual deve convergir o valor de 
referência do CSI. Se a atualização aprovada pelo 
executivo anterior apontava para uma convergência 
com o limiar de pobreza3, esta atualização 
extraordinária reflete o objetivo consagrado no 
Programa do XXIV Governo Constitucional4 de 
aumentar gradualmente o valor de referência do CSI 
até atingir 820 euros em 20285, tendo como objetivo  
a equiparação ao valor do salário mínimo nacional  
na legislatura seguinte (Governo de Portugal, 2024).

Este capítulo propõe-se avaliar o impacto  
destas medidas à luz desta dupla significância. Nesse 
sentido, o capítulo estrutura-se da seguinte forma.  
A primeira parte oferece uma breve descrição do CSI  
e do seu lugar na arquitetura do sistema de Segurança 
Social. Tendo por base um conjunto de simulações 
produzidas com o EUROMOD6, avalia o impacto do 
aumento do CSI sobre a pobreza no período entre 
2023 e 2024, analisando se o objetivo de convergência  
com o salário mínimo – comparado com o objetivo  

da convergência do CSI com o limiar de pobreza  
– é o uso mais eficiente dos recursos públicos no 
combate à pobreza.

O CSI ENQUANTO INSTRUMENTO DE COMBATE 
À POBREZA NOS IDOSOS

O CSI é uma prestação destinada às pessoas idosas 
de baixos rendimentos, de idade igual ou superior à 
idade legal de acesso à pensão de velhice (atualmente 
66 anos e 9 meses), bem como aos pensionistas de 
invalidez que não recebam a Prestação Social para a 
Inclusão (PSI). Esta prestação está enquadrada pelo 
subsistema de solidariedade do Sistema de Proteção 
Social da Cidadania, sendo integralmente financiada 
por impostos.

Para ter direito ao CSI, o beneficiário deve  
provar que os seus rendimentos não excedem  
um determinado valor anual de referência (atualmente  
8040 euros), no caso de ser isolado, ou 1,75 vezes  
esse valor, no caso de se tratar de um casal.  
O montante da prestação corresponde à diferença 
entre o valor de referência e os rendimentos brutos  
do beneficiário. No apuramento dos rendimentos 
entram não só os montantes recebidos a título  
de pensões, subsídios e remunerações de trabalho, 
como ainda os rendimentos prediais e de capitais,  
e uma percentagem do património mobiliário  
e imobiliário (excluindo a habitação própria),  
entre outros.

Com a introdução do CSI em 20067, pretendeu-se 
melhorar a eficácia do combate à pobreza e à exclusão 
social entre os idosos, através da concentração 
dos recursos nos estratos da população idosa com 
menores rendimentos, em contraponto à estratégia 
tradicional de valorização das pensões mínimas,  
as quais, por não serem dependentes de condição  
de recursos, não permitem diferenciar entre situações  
de desigual necessidade social.

De acordo com a lei que lhe deu origem,  
o valor de referência do CSI deveria ser atualizado 
anualmente em função da evolução dos preços,  
do crescimento económico e da distribuição da 
riqueza. Na realidade, o valor de referência foi reduzido 
em 20138 e não foi atualizado entre 2014 e 2016,  
nem entre 2020 e 2023.

Ao longo dos últimos dez anos, 
o valor de referência do CSI se 

situou sempre abaixo do limiar de 
pobreza e o diferencial se ampliou 

significativamente entre 2015 e 2023, 
tendo passado de 6,8% para 22,8%.
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que os efeitos da alteração do valor de referência sobre as taxas de risco de 
pobreza (menos na intensidade) e no valor da despesa serão relativamente 
lineares, devemos supor que o impacto das alterações no valor de referência 
do CSI sobre estes indicadores será superior ao projetado.

OS AUMENTOS DO CSI DE 2023 PARA 2024
Como referido anteriormente, as primeiras duas colunas da tabela ilustram 
alguns dos principais impactos do reforço do valor de referência do CSI entre 
2023 e 2024. O primeiro e mais óbvio impacto é que, como seria de esperar, 
este aumento resultou numa subida significativa da despesa no programa 
– algo já sinalizado pelo Conselho de Finanças Públicas.4

Este aumento, que segundo a nossa simulação andará na ordem dos 
173,1 milhões de euros, resulta de dois mecanismos: por um lado, o aumento 
do valor de referência, que permitiu o alargamento do número de pessoas 
elegíveis e que resultou num aumento significativo (82 mil) do número de 
beneficiários. Por outro lado, o aumento do valor de referência permitiu 
também o aumento do valor das prestações pagas – cujo valor médio subiu, 
entre 2023 e 2024, de €95 para €127.

No entanto, este aumento significativo em termos do número 
de beneficiários e do valor da prestação não se traduziu em impactos 
significativos no combate à pobreza. Assim, entre 2023 e 2024,  

CSI (2024, 
s/atual.)

CSI 
(2024)

Dif. vs. CSI 
(2024)

CSI       
(Salário 
Minimo)

Dif. vs. CSI 
(2024)

CSI (Limiar 
Pobreza)

Dif. vs. CSI 
(2024)

Valor de Referência (€) 488.2 600 820 724

Valor Médio,  
p/ Beneficiário (€)

95.1 126.9
(223)

31.8 217.6 90.7 188.4 61.5

Beneficiários (milhares) 125.6 207.8
(223)

82.2 490 282.2 421.3 213.5

Despesa (milhões €) 143.4 316.5
(399)

173.2 1279.6 963.1 952.6 636.1

Limiar de Pobreza  
(60% da mediana, €)

723 723
(723)

0 726.3 3.4 724.7 1.8

Prevalência da Pobreza 
(FGT(0), 60% da mediana)

15.8 15.7
(15.4)

-0.1 13.2 -2.4 13.5 -2.1

Intensidade da Pobreza 
(FGT(1), 60% da mediana)

3.9 3.8 -0.2 3.4 -0.4 3.4 -0.4

Taxa de Pobreza, 65+  
(60% da mediana)

23.1 22.7
(17.8)

-0.4 12.8 -9.9 14.2 -8.5

Eficiência Marginal,  
(p/milhão €):  
Prevalência da Pobreza

-0.001 -0.003 -0.003

Eficiência Marginal,  
(p/milhão €): Pobreza, 65+

-0.002 -0.01 -0.013

Simulação do impacto do reforço do CSI sobre a pobreza
Fonte: EUROMOD

Nota: 
Entre parênteses, encontram-se os valores reais reportados, para 2024, do número de beneficiários (Estatísticas da Segurança Social), da despesa 
(Relatórios da Conta da Segurança Social e Execução Orçamental da Segurança Social, dezembro 2025) e do limiar e das taxas de pobreza (Datalabor).

É entre os mais 
idosos (pessoas com 

65 ou mais anos) 
que o impacto deste 

aumento é mais 
visível: 0,4 pontos 

percentuais.
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O REFORÇO DO COMPLEMENTO SOLIDÁRIO PARA IDOSOS:  
UMA AVALIAÇÃO PRELIMINAR

Em consonância com os objetivos traçados no início deste capítulo,  
apresentamos agora os resultados de um conjunto de simulações1 que 
visam, por um lado, avaliar o impacto do reforço do CSI sobre a pobreza,  
no período ente 2023 e 2024 e, por outro, avaliar se o objetivo de 
convergência com o salário mínimo – comparado com o objetivo da 
convergência com o limiar de pobreza – é o uso mais eficiente dos recursos 
públicos no combate à pobreza.

Os resultados destas simulações são apresentados na tabela.  
Nas primeiras duas colunas da tabela simulam-se os impactos do aumento 
do valor de referência do CSI para €600, em 2024, por oposição a um cenário 
em que não teria havido qualquer atualização, ou seja, em que o valor de 
referência do CSI seria mantido no mesmo nível de 2023 (€488). Não sendo 
possível com o EUROMOD simular a evolução dos rendimentos até 2028, 
nas restantes colunas simula-se o impacto de aumentar, relativamente ao 
valor em vigor em 2024 (€600), o valor de referência do CSI para um valor 
equivalente ao salário mínimo em 2024 (€820) e, alternativamente, para um 
valor equivalente ao limiar de pobreza (€723). De modo a facilitar a leitura 
dos resultados das simulações, foram introduzidas colunas com  
as diferenças entre os cenários relevantes.

Os resultados aqui apresentados devem ser lidos com cuidado, uma 
vez que – como acontece com este tipo de exercícios – os resultados das 
simulações subestimam algumas variáveis e sobrestimam outras. Como se 
pode observar na segunda coluna da tabela, quando confrontados  
com estatísticas oficiais sobre os mesmos indicadores (em parênteses), as 
nossas simulações tendem a subestimar não só o número de beneficiários 
(em aproximadamente 15 mil) como o valor médio da prestação (em cerca 
de €96). Existe também uma diferença entre o nível de despesa simulado 
pelo nosso modelo (316,5 milhões de euros) e o reportado nas estatísticas 
da Segurança Social (399 milhões de euros). A subestimação do valor médio 
do CSI poderá, em parte, justificar a sobrestimação (em quase 5 pontos 
percentuais) da pobreza entre os mais idosos.2

Estas discrepâncias refletem limitações próprias ao modelo utilizado 
na simulação desta prestação, mas também qualidade da informação 
estatística utilizada para efeitos de comparação. Por exemplo, a estatística 
sobre o número de beneficiários do CSI reportado na tabela refere-se ao 
total de beneficiários processados ao longo do ano – o que pode, portanto, 
sobrestimar o número de beneficiários.3 Tais limitações deverão ser levadas 
em conta na interpretação dos resultados. Nomeadamente, se aceitarmos 

Este aumento 
significativo em 

termos do número 
de beneficiários e do 

valor da prestação 
não se traduziu 

em impactos 
significativos no 

combate à pobreza. 
A percentagem 
de pessoas em 

situação de risco de 
pobreza diminuiu 

em apenas 0,1 pontos 
percentuais.
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mais modestos – com a taxa de pobreza na população em geral (prevalência) 
a baixar em 2,4 pontos percentuais. Observa-se ainda uma redução,  
não menosprezável, da intensidade da pobreza (menos 0,4 pontos) como 
resultado da medida.

No entanto, a simulação realizada sugere que a equiparação do valor 
de referência do CSI ao limiar de pobreza (em 2024), seria porventura uma 
opção mais eficiente em termos da utilização de recursos públicos no  
combate à pobreza – na medida em que, apresentando efeitos relativamente 
comparáveis a todos os níveis (prevalência e intensidade da pobreza e taxa 
de pobreza entre os mais idosos), exigiria um menor dispêndio de recursos –  
€953 milhões, em contraponto com €1280 milhões.

CONCLUSÃO
Partindo de um conjunto de simulações produzidas com base no 
EUROMOD, propusemo-nos avaliar os efeitos do reforço do valor de 
referência do CSI entre 2023 e 2024 e estimar quais seriam os impactos  
de equiparar o valor do CSI ao do salário mínimo e, por contraponto,  
ao valor do limiar de pobreza.

Os nossos resultados sugerem quatro conclusões fundamentais:
1	 Aumentos significativos do valor de referência do CSI tendem  

a produzir aumentos substanciais na despesa do programa.
2 	 O reforço do valor de referência do CSI tem (sobretudo) um impacto 

sobre a pobreza entre os mais idosos – o qual é tanto maior quanto 
maior for aquele reforço.

3 	 O aumento (em €112) do valor de referência do CSI entre 2023 e 2024 
gerou um aumento significativo de despesa que, de acordo com os 
resultados da simulação, não se terá traduzido ainda por um impacto 
substantivo sobre a pobreza – quer entre os mais idosos, quer entre  
a população em geral.

4 	 Na medida em que produz resultados comparáveis, a equiparação  
do CSI ao valor do limiar de pobreza oferece uma melhor alternativa, 
em termos de utilização dos recursos públicos, do que a equiparação 
do CSI ao valor do salário mínimo.

Independentemente dos juízos que se possam fazer sobre qual o objetivo 
que deve presidir à política de atualização do CSI, os resultados produzidos 
sugerem que futuras atualizações deverão ponderar os impactos sobre  
a despesa no programa, vis a vis os potenciais impactos sobre a pobreza  
que estas poderiam gerar.
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1	 Os resultados aqui apresentados 
foram produzidos com a versão 
I2.0+ do EUROMOD, com base na 
legislação vigente em 2024, e em 
dados do input dataset derivado de 
microdados do EU-SILC (RPP 32 2023).

2	 Outra possível explicação para esta 
discrepância (relativamente à taxa 
de pobreza entre os mais velhos) 
deve-se ao facto de haver limitações 
que impedem a simulação do 
impacto das pensões mínimas  
no EUROMOD, para Portugal. 

3	 Uma estatística reportada pelo 
Conselho de Finanças Públicas 
(2025) sugere que o número de 
beneficiários do CSI em 2024  
foi de 208 mil – muito próximo, 
portanto, das nossas simulações.

4	 Conselho das Finanças Públicas 
(2025) Perspetivas económicas e 
orçamentais 2025-2029 (atualização). 
Relatório n.º 7/2025. Conselho das 
Finanças Públicas.

5	 Este indicador estabelece um rácio 
entre a variação da linha de pobreza 
e a variação da despesa no CSI, 
expressando a sensibilidade da linha 
de pobreza a alterações na despesa 
do programa nos cenários em análise.

	 Bibliografia:
	 Governo de Portugal (2024)  

Programa do XXIV Governo 
Constitucional. Lisboa: Governo  
de Portugal.

a percentagem de pessoas na população que estão em situação de risco  
de pobreza diminuiu em apenas 0,1 pontos percentuais. O impacto sobre  
o indicador que mede a intensidade da pobreza, ou seja, a distância entre  
o rendimento médio dos pobres em percentagem do limiar de pobreza,  
é também diminuto (0,2 pontos). Ainda assim, e sem surpresa, é entre os 
mais idosos (pessoas com 65 ou mais anos) que o impacto deste aumento  
é mais visível: 0,4 pontos percentuais.

Este cenário de aumento significativo de despesa no CSI com ganhos 
modestos ao nível da prevalência e intensidade da pobreza poderá levantar 
questões quanto à eficiência deste reforço do valor de referência desta 
prestação no combate à pobreza – ressalva feita quanto à amplitude do efeito 
simulado neste modelo, como antes referimos. Esta impressão é confirmada 
pelos indicadores de Eficiência Marginal5, que sugerem que, por cada milhão 
de euros de despesa adicional, a prevalência (ou taxa) da pobreza na população 
em geral diminui apenas 0,008 pontos percentuais e a taxa de pobreza entre 
os mais velhos diminui aproximadamente 0,03 pontos percentuais.

DEVE O CSI CONVERGIR COM O SALÁRIO MÍNIMO?
Como mostra a secção anterior, os efeitos do reforço do CSI na pobreza, 
entre 2023 e 2024, foram relativamente diminutos tendo em conta  
o acréscimo de despesa que significaram. Estes resultados reforçam  
a necessidade de se avaliar se a estratégia de equiparação do CSI com  
o salário mínimo, na medida que implicaria um aumento significativo  
da despesa alocada ao programa, seria um melhor uso dos recursos públicos  
no combate à pobreza em Portugal.

Em linha com o que seria expectável à luz dos resultados já 
apresentados, uma possível equiparação do valor de referência do CSI com 
o salário mínimo (a valores de 2024) resultaria num aumento significativo 
da despesa, quase quadruplicando o respetivo valor em 2024. Tal como 
no exercício anterior, este aumento de despesa resulta de um aumento 
substancial do número de beneficiários – que mais que duplicaria (de 208 
para 490 mil) – e de um aumento do valor médio da prestação,  
que subiria de aproximadamente €127 para €218.

Ao contrário do cenário anterior, este aumento na despesa no CSI iria 
traduzir-se em ganhos significativos em termos da redução da pobreza 
entre os mais idosos (65+) – com uma redução na ordem dos quase 10 pontos 
percentuais na taxa de pobreza neste grupo. Já os ganhos em termos da 
prevalência e de intensidade da pobreza na população em geral são bem 

A equiparação do 
valor de referência 
do CSI ao limiar de 
pobreza (em 2024), 

seria porventura 
uma opção mais 

eficiente em termos 
da utilização de  

recursos públicos  
no combate à 
pobreza – na 

medida em que, 
apresentando 

efeitos relativamente 
comparáveis  

a todos os níveis, 
exigiria um menor 

dispêndio de  
recursos – €953 

milhões, em 
contraponto com 

€1280 milhões.
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mediana dos novos contratos aumentou cerca  
de 50%, passando de 5,5 €/m² para 8,2 €/m²,  
com valores muito superiores nas áreas urbanas e/ou 
turísticas. Em Lisboa esse valor atingiu, no 1.º trimestre 
de 2025, 16 €/m² (INE).

A acentuada vulnerabilidade dos arrendatários 
é corroborada pela elevada percentagem daqueles 
que, neste segmento, gastam mais de 40% do seu 
rendimento líquido em custos de habitação  
– o indicador do Eurostat designado taxa de 
sobrecarga dos custos da habitação. Entre 2011  
e 2025, a percentagem de arrendatários em 
sobrecarga manteve-se sempre acima dos 25,5%  
(à exceção de 2020), evidenciando que pelo menos 
um quarto deste grupo tem tido sistematicamente 
despesas excessivas com a habitação. Nestes 15 anos, 
o período mais crítico foi o da Troika, tendo chegado 
em 2012 aos 35,8%. Ainda assim, nos últimos quatro 
anos (2022-25) – coincidentes com a intensificação 
da crise de acesso à habitação – a percentagem de 
arrendatários em sobrecarga, que oscilou entre 27%  
e 30,3%, manteve-se muito acima da registada entre 
os proprietários revelando a enorme disparidade entre 
uns e outros, mesmo considerando apenas os que têm 
empréstimo: em 2025, apenas 3% destes proprietários, 
se encontrava nestas condições, menos 24,2 pontos 
percentuais do que entre os arrendatários (27,2%).  

A elevada percentagem de arrendatários em 
situação de sobrecarga é apenas um indicador, talvez 
o mais importante, da extrema vulnerabilidade a que 
muitos destes indivíduos estão sujeitos, reforçando 

sentimentos que marcam negativamente a sua 
existência: a insegurança e a angústia resultantes  
da incerteza permanente sobre o que o futuro,  
mais ou menos próximo, lhes reserva. Um futuro  
que está dependente de, pelo menos, dois fatores  
– a evolução dos preços e a legislação do 
arrendamento. A primeira é difícil de prever, 
estando sujeita a várias condicionantes, internas 
e externas. Para já, existe o risco de que o pacote 
fiscal aprovado (nomeadamente os benefícios fiscais 
aplicados a rendas “moderadas”, até 2300€) venha 
a ser “absorvido pelo mercado”, traduzindo-se num 
aumento dos preços. Por seu turno, a reforma da 
legislação do arrendamento está em curso, mas os 
seus conteúdos permanecem, por ora, em aberto.  
Fica a dúvida sobre o equilíbrio futuro entre 
segurança, equidade e rentabilidade neste mercado,  
já de si amplamente desequilibrado. 

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

População que vive em agregados familiares cuja despesa com habitação 
representa mais de 40% do rendimento disponível, 2007-2025 (%)

Fonte: Eurostat, EU-SILC survey

1	 Banco de Portugal. (2023). Boletim económico, outubro 2023.  
A referência é a idade do representante do agregado. 

2	 OECD Economic Surveys: Portugal 2026. 
3	 Arrendatário apenas com senhorio privado (correspondente  

a 124.083); nem todos os contratos anteriores a 1990 se mantêm 
protegidos - Relatório sobre o Arrendamento Habitacional 
em Portugal, IHRU de 2023, Vol. II Contratos de arrendamento 
anteriores ao Regime de Arrendamento Urbano, PLANAPP.
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2008 foi um ponto de viragem no sector da habitação 
a nível global e, de certa forma, o ano zero da crise 
atual. Depois de duas décadas de uma política de 
crédito à habitação, crescentemente desregulada,  
a crise do subprime provou a insustentabilidade  
dessa política. Como reação, os supervisores  
e os bancos criaram mecanismos de controlo  
de risco do crédito: as medidas macroprudenciais. 
Começou então a inversão de uma tendência que 
se expandira internacionalmente: a hegemonia da 
propriedade via crédito bancário deu lugar a uma 
crescente pressão sobre o mercado de arrendamento. 

Em Portugal, o crescimento do arrendamento 
entre 2011 e 2021 não é plenamente percetível nas 
estatísticas globais, implicando um olhar mais 
detalhado. Uma análise do Banco de Portugal dos 
Censos de 20211 dá conta da drástica redução de 
proprietários entre os indivíduos cuja saída de casa dos 
pais ocorreu depois do subprime: os nascidos entre 

1987 e 1996. Aos 25-34 anos, esta “geração” tinha 42% 
de proprietários, um valor muito abaixo do verificado 
entre os nascidos entre 1967 e 1976 (70%), quando 
tinham essa mesma idade. Vale a pena assinalar que 
esta última “geração” viveu a sua autonomização 
durante o boom do crédito à habitação.

Estando os jovens a contribuir de forma 
significativa para o aumento do arrendamento, 
é um fato que a diversidade deste sector tem 
crescido bastante nos últimos anos: do ponto de 
vista socioeconómico, de nacionalidades e até de 
soluções de alojamento – das mais precárias, como 
a partilha de quartos, às mais “sofisticadas”, como 
os empreendimentos com serviços destinados a 
estudantes e/ou ao arrendamento de média duração. 
Note-se que é no arrendamento privado que os 
segmentos de mais baixos rendimentos se tendem  
a concentrar, destacando-se, por exemplo, as famílias 
monoparentais.

Já de si muito pressionado, o setor tem 
algumas particularidades que lhe adicionam 
tensão e vulnerabilidade. Para além do peso da 
informalidade2, é um mercado com grande procura 
e maioritariamente liberalizado, salvo nos contratos 
anteriores a 1990, que mantiveram uma proteção 
relevante, situação que terá gerado alguns efeitos 
indesejados: em 2021, estes contratos representavam 
13,4%3. É por isso um setor bastante exposto à subida 
dos preços que, como é sabido, tem sido muito 
acentuada: a nível nacional, e em apenas cinco anos,  
entre os 1.º trimestres de 2020 e 2025, a renda  

Entre 2011 e 2025, a percentagem 
de arrendatários em sobrecarga 
manteve-se sempre acima dos 
25,5%, evidenciando que pelo 

menos um quarto deste grupo tem 
tido sistematicamente despesas 

excessivas com a habitação.
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Governo retoma, porém, o investimento no acesso à propriedade  
e ao crédito à habitação. 

Alinhada com a agenda internacional das políticas destinadas  
aos first‑time buyers, a AD anunciava na campanha de 2024  
o Programa de Apoio à Compra da Primeira Casa pelos Jovens,  
composto por duas medidas complementares: uma fiscal, incluindo  
a isenção do Imposto Municipal Sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis 
(IMT) e do Imposto de Selo (IS), e outra financeira, materializada na garantia 
pública para a concessão de crédito à habitação dirigida aos jovens  
dos 18 aos 35 anos com rendimentos até aos 83.696€ (2025), correspondente 
ao 8.º escalão do IRS. Este compromisso eleitoral – também presente,  
com algumas nuances, nos programas do Chega, Partido Socialista e Livre –  
seria rapidamente cumprido, tendo a sua legislação sido publicada entre 
junho e setembro de 20243. Mas a entrada em vigor da garantia, com fim 
previsto para o final de 2026, só ocorreu em Janeiro de 2025, pois obrigou  
ao estabelecimento prévio de protocolos com os bancos.

GARANTIA PÚBLICA: DO DESENHO DA MEDIDA  
À SUA IMPLEMENTAÇÃO

Se o crédito bonificado se enquadrava num contexto em que os preços 
das casas eram relativamente acessíveis, mas as elevadas taxas de juro 
tornavam as prestações incomportáveis, a garantia pública foi criada 
para uma realidade muito diferente. O problema, muito mais do que as 
taxas de juro, são agora os preços da habitação, muitíssimo elevados face 
aos rendimentos, e o loan‑to‑value (LTV): a medida macroprudencial 
recomendada pelo Banco de Portugal em 2018 que limita o financiamento 
bancário a 90% do valor do imóvel4. Ora, a garantia pública vem ultrapassar 
esta limitação, ao assegurar o financiamento da totalidade do empréstimo 
(100%) na compra da primeira habitação própria e permanente, funcionando 
o Estado como fiador e assumindo até 15% do valor do empréstimo em caso 
de incumprimento. Mas nem sempre o crédito concedido cobre a totalidade 
do custo da habitação: é o que acontece quando o valor da avaliação  
é inferior ao preço da casa, dado que o montante máximo do empréstimo  
é calculado com base no menor destes dois valores.

O Banco de Portugal 
veio alertar para o 

aumento significativo 
dos créditos de risco 

na sequência  
desta medida, e,  

por conseguinte, para 
a vulnerabilidade dos 
seus mutuários face  
a ‘choques adversos’.
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UMA POLÍTICA DE ACESSO À PROPRIEDADE
Nas últimas duas décadas assistiu‑se a uma crescente consensualização  
em torno das políticas de arrendamento em detrimento da propriedade  
de habitação. Esta tendência foi, em grande medida, uma reação  
às práticas que marcaram o setor da habitação desde a década de 1980  
e que culminaram na crise do subprime em 2008 com consequências  
na limitação do acesso ao crédito. De facto, entre 1987 e 2011,  
o investimento do Estado português em habitação foi de 9,6 mil milhões  
de euros, 73% dos quais destinados a bonificações de juros do crédito  
à habitação1. Estes dados confirmam que o crédito bonificado terá sido, 
como afirmado recorrentemente, a principal medida de habitação entre 
finais de século XX, quando as taxas de juro ultrapassavam os dois dígitos, 
e inícios do século XXI. Mas a corrida ao crédito à habitação não foi uma 
idiossincrasia portuguesa, antes uma tendência internacional que se 
intensificou nesse período.

Em 2018, já em pleno desenvolvimento e reconhecimento do problema 
de acesso (affordability) à habitação, a Nova Geração de Políticas de 
Habitação do XXI Governo (primeiro governo de António Costa) definia  
a sua estratégia para o sector em que um dos pilares fundamentais era  
o reforço do arrendamento: o apoiado, a chamada habitação social 
destinada aos grupos carenciados, e o acessível (público, privado  
e público‑privado) destinado aos segmentos intermédios.

Em maio de 2024, pouco tempo depois da tomada de posse do  
XXIV Governo, da Aliança Democrática (AD), este anunciou a sua estratégia 
para combater a crise da habitação, intitulada Construir Portugal.  
O pressuposto desta estratégia, que se manteria na legislatura seguinte  
na sequência das eleições de 2025, é que a crise resulta da insuficiência  
da oferta e, por isso, a solução passa pelo seu reforço, priorizando‑se  
as condições de reanimação do mercado. Em paralelo, e em consonância 
com o discurso dominante relativamente indiferente a clivagens partidárias, 
o Governo assume que a maior vítima desta crise são os jovens, assinalando 
“os impactos nefastos na natalidade e na emigração dos mais qualificados”.2 
Não secundarizando as políticas de arrendamento para este segmento, 
desde logo com o reforço da abrangência do Porta 65, a estratégia do 
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distingue-se pelo 
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socioeconómico:  
o valor máximo 

de uma habitação 
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medidas só em 2025: neste ano foram realizados 25.519 contratos  
ao abrigo da garantia e adquiridos8, uma isenção que terá custado  
ao Estado 145,6 milhões de euros, mais do dobro do montante9 previsto  
no OE de 2025 para o Porta 65 (63 milhões). Refira‑se que os benefícios 
fiscais se aplicam, independentemente do rendimento do beneficiário,  
de forma integral em imóveis até ao limite do 4.º escalão do IMT, 324 mil euros, 
mantendo‑se a isenção naqueles entre 324 e 648 mil euros, mas apenas 
sobre os primeiros 324 mil euros (valores de 2025, atualizados em 2026 para 
330.539 euros e 660.982 euros, respetivamente).

POTENCIAIS EFEITOS ADVERSOS
Ao contrário dos benefícios fiscais, a garantia não implica despesa pública 
efetiva, mas uma despesa eventual, apenas concretizada em caso de 
incumprimento nos 10 anos subsequentes à assinatura do contrato.  
Porém, não é uma medida isenta de riscos. No final de Março, o Banco  
de Portugal veio alertar para o aumento significativo dos créditos de risco10 

na sequência desta medida, e, por conseguinte, para a vulnerabilidade dos 
seus mutuários face a “choques adversos”, sendo que, nesta matéria,  
a atual instabilidade político‑económica internacional não é um bom 
augúrio. Com base neste diagnóstico, o BdP tem vindo a justificar a 
necessidade de introduzir novas limitações no acesso ao crédito:  
a redução da taxa de esforço de 50% para 45%. Neste processo, os bancos,  
a quem estas medidas permitiram ganhos substanciais e que por isso 
poderão criar alguma resistência, são o principal interlocutor.

Para além do risco de incumprimento, cujas potenciais vítimas são 
os mutuários dos créditos, seguidos dos contribuintes, o outro efeito 
colateral desta medida que tem sido debatido, inclusivamente pelo BdP, 
é a eventual subida dos preços. E se por agora é difícil ter a confirmação 
desse efeito, o que se sabe é que, a nível nacional, o Índice de Preços da 
Habitação registou em 2025 uma subida de 17,6% relativamente a 2024, 
mais 8,5 pontos percentuais do que no ano anterior. Há ainda dois outros 
problemas levantados por esta política. O primeiro, relativo à equidade 
social apontada internacionalmente a propósito de medidas análogas, 
considerando‑as essencialmente facilitadoras e antecipadoras da compra 
de casa por parte de quem já o iria fazer, por exemplo com ajuda dos pais 
– os chamados “compradores antecipados”. O segundo resulta da forte 
diferenciação regional na adesão e impacto da medida, e concretamente da 
sua desadequação aos mercados mais inacessíveis (principais áreas urbanas 
ou zonas de grande atração turística) onde o problema é mais grave. 
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1	 Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana/ IRHU (2015) 
1987­‑2011: 25 anos de esforço do 
Orçamento do Estado com a 
habitação. pp. 4. 

2	 Decreto-Lei n.º 44/2024, de 10 de 
julho – decreto da garantia pública 
a que acresce Portaria 236-A/2024/1, 
de 27 de setembro

3	 Ver nota anterior; Isenção de 
impostos: Lei n.º 30-A/2024,  
de 20 de junho; Decreto-Lei  
n.º 48-A/2024, de 25 de julho.

4	 Acompanhamento das medidas 
macroprudenciais em Portugal. 
Março 2025.

5	 Dervaux, E., Bertalot, L., Johnson,  
J., & Kemmish, R. (2025). Quarterly 
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European Mortgage Federation.

6	 Idealista. (2025, 22 de março).  
Avales ICO para primera vivienda  
en 2026, qué son y cómo pedirlos?

7	 https://bpstat.bportugal.pt/
conteudos/noticias/2609?utm_
source=bportugal.pt&utm_
medium=referral

8	 https://portugal.gov.pt/gc25/
comunicacao/noticias/isencao-
de-imt-ja-apoiou-mais-de-77-mil-
jovens-na-compra-de-casa

9	 Jornal Eco (18 de Maio 2026), Isenção 
de IMT aos jovens custou 146 milhões 
de euros ao Estado em 2025, Jornal 
Económico (11 de Novembro, 2024), 
OE2025 responde à retenção  
de jovens e dá-lhes “as condições 
para se emanciparem”.

10	 Banco de Portugal. (2026, março).  
Acompanhamento das medidas 
macroprudenciais em Portugal.

Na Europa há uma grande variedade de medidas destinadas aos 
first‑time buyers5, tanto da responsabilidade do Estado central como das 
autarquias: benefícios fiscais, modelos de capital partilhado em que o Estado 
paga uma percentagem da aquisição e se torna coproprietário da habitação, 
empréstimos com condições vantajosas, descontos no preço, etc.  
Nos países da Europa do Sul, a garantia pública tem sido uma medida 
relevante. Comparando as suas versões espanhola e italiana – os Avales ICO/
Instituto de Crédito Oficial6, introduzidos por Sánchez em 2023, e o Fondo 
Prima Casa, iniciado em Itália em 2014 e reformulado desde então –  
com a portuguesa, conclui‑se que esta se distingue pelo seu amplo 
espectro socioeconómico, sobretudo quanto ao preço‑limite das habitações 
elegíveis. Em Portugal, o valor máximo de uma habitação financiável pela 
garantia é 450 mil euros, ao passo que em Espanha esse limite varia entre 
comunidades autónomas, situando‑se entre 200 mil na Extremadura  
e 325 mil na Comunidade de Madrid. Em Itália, o limite é estabelecido  
para o montante total do empréstimo elegível: 250 mil euros. 

Decorrido quase um ano e meio de execução da garantia pública, 
os dados mais recentes disponibilizados pelo Banco de Portugal (BdP) 
em final de Abril confirmam a continuação da grande adesão, o que aliás 
levou o Governo a um segundo reforço, totalizando os 2.300 milhões. 
Entre Janeiro de 2025 e Março de 2026, foram realizados 32,3 mil contratos, 
correspondentes a 6,5 mil milhões de euros, o que equivale a 44% dos 
contratos celebrados por jovens e 24% da totalidade dos contratos.  
A esmagadora maioria dos beneficiários tem entre 25 e 35 anos (88%)  
e é de nacionalidade portuguesa (86%). Entre os estrangeiros é relevante  
a presença de cidadãos brasileiros. Por outro lado, a maioria dos 
empréstimos (56%) situa‑se entre os 150 mil e os 250 mil euros, sendo 
que os superiores – entre 300 mil e o limite máximo permitido, 450 mil 
– representam 8%. A adesão à medida é, em termos proporcionais,  
muito diferenciada regionalmente, dependendo da própria acessibilidade 
dos mercados locais: o Alentejo, e de um modo geral as regiões  
do interior do país, têm revelado uma adesão bastante superior  
aos territórios onde os preços são manifestamente mais elevados,  
como é o caso da Grande Lisboa e da Madeira7. 

O recurso ao crédito para compra de habitação própria permanente  
por parte dos jovens subiu 11 pontos percentuais entre 2024 e 2025, 
revelando o impacto desta política. Porém, este aumento não reflete  
apenas a adesão à garantia pública, não podendo ser dissociado dos 
benefícios fiscais. Para se ter uma ideia, vale a pena comparar as duas 

O outro efeito 
colateral desta 

medida que tem 
sido debatido, 

inclusivamente pelo 
BdP, é a eventual 

subida dos preços.  
A nível nacional,  

o Índice de Preços 
da Habitação 

registou em 2025 
uma subida de 17,6% 
relativamente a 2024, 

mais 8,5 pontos 
percentuais do que 

no ano anterior.
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